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Impressiona o mapa (figura 1) elaborado para o Diagnóstico de Revisão do 

Plano Diretor de Desenvolvimento e Expansão Urbana do Município de Santos, 

usando dados de 2013 a março de 2020, que mostra o deslocamento entre as 

localizações de várias medidas, com relação às áreas dos EIVs estudados, casos 

em que a Prefeitura abriu mão de resguardar a qualidade de vida da vizinhança. Ob-

serva-se que grande parte das medidas compensatórias é implantada longe dos res-

pectivos empreendimentos, em áreas distantes das impactadas previstas nos EIVs.

Figura 1 – Localização das áreas objeto de EIVs apresentados e respectivas medidas 
mitigatórias ou compensatórias (2013 a março de 2020)

Fonte: Prefeitura de Santos; SEDURB (2021).

Estes resultados põem em xeque o previsto no art. 38, §1º, da Lei Comple-

mentar nº 793/2013, que prevê que as medidas mitigatórias e compensatórias 

devem ser executadas preferencialmente na área de influência do empreendimen-

to ou da atividade, o que parece estar sendo ignorado. Isto se torna ainda mais 

problemático ao confrontar este dispositivo com o previsto no caput do art. 37 do 

Estatuto da Cidade, que prevê que o levantamento dos impactos positivos e nega-

tivos tem de ser feito sobre a qualidade de vida das pessoas da área e das proxi-

midades [grifo nosso]. Portanto, as medidas mitigatórias e compensatórias têm de 

atender a esta população, e não a área diversa. Assim, o termo “preferencialmente” 
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previsto no art. 38, §1º, da Lei Complementar nº 793/2013 de Santos deveria 

garantir que estabelecer medidas mitigatórias e compensatórias fora da área de 

influência deveria ser uma exceção justificável e não a regra, como se observa.

Um ótimo exemplo destas exceções é o caso da Pedreira Engebrita Ltda. Devido 

a sua localização, não há efetivamente uma “vizinhança” a ser compensada, por 

isso, ficou justificável ir um pouco mais longe e criar uma medida compensatória 

a uma comunidade mais próxima, que é a modernização do píer da Ilha Diana, co-

munidade tradicional, que também faz parte da Macroárea Continental de Santos.

Durante este estudo, também foram observados casos exemplares, como o 

Instituto Médico Legal, que tem de apresentar planos de descarte dos seus ma-

teriais, laudo de conformidade ambiental da chaminé para os resíduos aéreos, 

assim como reduzir o possível os sons oriundos dos equipamentos necessários.

Outro caso exemplar foi o do Terminal Exportador de Santos S/A – TES, em 

que se estabeleceram medidas de autofiscalização para o controle de emissões 

gasosas pelos veículos, assim como o plantio de árvores e/ou arbustos para mi-

nimizar as ações dos ventos, procurando assim mitigar os danos à vizinhança.

A Casa de Saúde (CS-Santos Empreendimentos Imobiliários Ltda.) também 

entra neste seleto grupo ao se estabelecer o plantio de árvores e obrigar a criação 

de baias para ambulância, diminuindo os efeitos no trânsito.

Baseando-se nesta análise de medidas, verifica-se que o município de Santos 

infelizmente não tem seguido com frequência o que os autores estudados conside-

ram por preceitos relevantes do EIV, visto que diversas medidas compensatórias 

estão implantadas em lugares diversos de suas áreas de influência e sequer rela-

cionadas à efetiva compensação dos danos que serão causados. 

Ademais, observa-se que várias medidas compensatórias foram usadas para 

adquirir objetos ou reformas para equipamentos públicos, levantando até mesmo 

um questionamento se estas medidas estariam sendo usadas como substitutas a 

processos licitatórios no lugar de reduzir ou compensar os impactos a que a região 

do entorno e seus residentes seriam expostos.

O caso da Granel Química Ltda., que possui um empreendimento na área 

insular e outro na parte continental, é um exemplo: a parte insular recebeu diversas 

medidas mitigadoras, mas foi incluída a construção de uma escola, enquanto o 

localizado na parte continental está obrigada a construir e climatizar uma Unidade 

de Ensino Infantil na área continental e a realizar uma reforma na área insular.

Conforme anteriormente exposto por Argenta (2017), a aprovação de empreen-

dimentos que necessitem de EIV sem um controle da motivação da contrapartida 

a ser exigida representa um vício, pois burla o ordenamento jurídico.

Desta forma, ao atender os termos do Estatuto da Cidade, as ações previs-

tas na Lei Complementar nº 793/2013 sem dúvidas demonstram sua relevância 
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no trabalho do Poder Público na proteção da vizinhança pelos impactos gerados 

no território, por empreendimentos e atividades. Entretanto, cabe à sociedade e 

estudiosos analisar mais rigorosamente e cobrar dos órgãos responsáveis, como 

a COMAIV, Legislativo Municipal e MPSP, medidas que realmente resguardem o 

entorno dos empreendimentos de seus efeitos negativos, assim como os compen-

sem de forma adequada.

Caso contrário, o Poder Público Municipal pode ser responsabilizado por 

omissão na gestão de impactos e uso deturpado da lei, usando-a para garantir 

objetos ou obras típicas de licitação ao invés de trazer resultados úteis às vizi-

nhanças envolvidas.

5	 O EIV na nova Lei de Ordenamento do Uso e da Ocupação 
do Solo

Com o intento de melhorar o atendimento da dinâmica do processo de urba-

nização, o Município de Santos recentemente atualizou sua Lei de Uso e Ocupa-

ção do Solo na Área Insular (LC nº 1.187, de 30 de dezembro de 2022), inserindo 

novos aspectos e aperfeiçoando outros já previstos.

Um dos exemplos foi a criação de uma Faixa de Amortecimento – FA, possi-

bilitando o licenciamento de atividades que hoje exercem irregularmente os usos 

vedados (arts. 117 a 119). Durante a elaboração desta nova legislação, represen-

tantes da comunidade local se manifestaram contrariamente à proposta à época, 

mas, diante da recusa da Prefeitura em retirá-la, propuseram que estas atividades 

fossem licenciadas mediante EIV, dentre outras condições. Assim, a Prefeitura 

acolheu parcialmente a proposta, estabelecendo a exigência de EIVs nas Faixas 

de Amortecimento (§§2º e 3º, art. 119 do PLC).

Contudo, estabelecida esta condição, a proteção da população local contra 

impactos como poluição sonora e atmosférica, trânsito de carga e outros só será 

efetiva se a Prefeitura de fato orientar as medidas mitigatórias e compensatórias 

na área de influência das atividades a serem licenciadas.

6	 Medidas compensatórias do impacto de vizinhança: 
substitutivos de processos licitatórios?

Queiroz e Carriço (2019), de forma similar, montaram um quadro de exemplos 

feito sobre outros empreendimentos:
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Quadro 2 – Estudos de Impacto de Vizinhança – Prefeitura Municipal de Santos/SP

Empreendimento
Nº Processo 

Administrativo
Data Conteúdo do TRIMMC

MIRAMAR
Empreendimentos 
Imobiliários Ltda.

Natureza: 
Empreendimento 

imobiliário.
Bairro: Aparecida.

101.067/2015-11 27.10.2016

- Execução de rede de drenagem au-
xiliar;
- Implantação de Sinalização semafóri-
ca, horizontal e vertical;
- Edificação de UBS no bairro Estuá-
rio (R$ 2.336.325,00);
- Ampliação da UME Andradas; 
- Disponibilização de 20 contentores 
de resíduos no edifício;
- Construção de baia de estacionamen-
to de veículo coletor de resíduos e de 
local para guarda dos contentores;
- Plantio e manutenção por 24 meses 
de 50 mudas de árvores no entorno 
do empreendimento.

Terminal Químico 
de Aratu S/A 
(TEQUIMAR)

Natureza: Terminal
Químico

Bairro: Alemoa

19.250/2016-91 19.05.2017

- Apoio implantação de UPA da Zona 
Noroeste (R$153.204,49);
- Execução de obras e aquisição 
de equipamento da UBS do Jardim 
Piratininga;
- Apoio à implantação da UME do bair-
ro São Jorge;
- Execução de obras da UME do bairro 
Piratininga;
- Implantação de circuito fechado de 
monitoramento de trânsito no local do 
empreendimento;
- Implantação de equipamento de Sina-
lização semafórica na área do empre-
endimento;
- Implantação de projeto de arboriza-
ção (796 unidades) nos bairros Sa-
boó, Chico de Paula e Santa Maria;
- Apresentação de Estudo de Análises de 
Risco e do Programa de Gerenciamento 
de Riscos aprovado pela CETESB, 
contemplando Plano de Comunicação 
de Risco à População vizinha;
- Execução de melhorias na iluminação 
pública do local do empreendimento.

FIBRIA Terminal de 
Celulose de Santos 

SPE S/A
Natureza: Terminal

Portuário
Bairro: Macuco

101.118/2016-31 01.09.2017

- Revitalização da sinalização vertical 
do bairro Estuário;
- Comunicação prévia à CET Santos 
acerca da circulação de Caminhões 
superdimensionados;
- Apoio à implantação do Centro de 
Capacitação Darcy Ribeiro;
- Apresentação do Plano de Gerencia-
mento de Riscos;
- Levantamento topográfico e cadas-
tral da Zona Especial de Interesse 
Social da Aparecida.

(Continua)
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Empresa Brasileira de
Terminais Portuários
S/A (EMBRAPORT)
Natureza: Terminal

Portuário
Bairro: Ilha Barnabé

97.787/2016-73 06.10.2017

- Comprovação do licenciamento am-
biental do empreendimento;
- Apoio à construção de atracadouro 
no bairro Monte Cabrão;
- Apoio à cobertura da quadra de es-
portes da UME Monte Cabrão;
- Apresentação de relatório do Progra-
ma de Qualidade Ambiental – Qualida-
de do AR.

Termares Terminais 
Marítimos 

Especializados Ltda.
(ECOPORTO)

Natureza: Terminal
Portuário

Bairro: Saboó

67.320/2017-16 11.12.2017

- Apoio à implantação de Núcleo do 
Parque Tecnológico de Santos;
- Apoio à implantação de Centro de 
Referência Especial de Assistência 
Social.

AGEO Terminais e 
Armazéns S/A e 

AGEO Terminais e 
Armazéns Gerais S/A
Natureza: Terminal 

Químico
Bairro: Ilha Barnabé

71.422/2017-08
71.426/2017-51

12.03.2018

- Implantação de estacionamento pul-
mão de veículos de carga;
- Complementação do Plano de Moni-
toramento e de Avaliação permanen-
te de encostas;
- Apoio à implantação da UPA da 
Zona Leste (R$ 4.800.000,00);
- Apoio à informatização do Sistema 
de Saúde (R$ 5.000.000,00);
- Apoio à implantação de infraestrutu-
ra de UMEs (R$ 6.900.000,00);
- Execução de serviços de sinalização 
viária nos bairros Centro, Paquetá e 
Vila Nova (R$ 500.000,00).

ADONAI Química S/A
Natureza: Terminal 

Químico
Bairro: Ilha Barnabé

79.151/2017-58 13.03.2018

- Apoio ao Plano Municipal de Redu-
ção de Riscos com fornecimento de 
imagens de helicóptero;
- Construção de muretas e canaletas 
para escoamento de poluentes para 
caixa de retenção;
- Apoio à climatização de UMEs (R$ 
5.000.000,00).

Companhia Docas do 
Estado de São Paulo 

(CODESP)
Natureza: Sistema 

Viário
Bairro: Estuário

103.040/2015-35 21.03.2018

- Mitigação dos impactos viários du-
rante a obra do viaduto;
- Estudo de solução para o conflito 
rodoferroviário na confluência da Av. 
Siqueira Campos com Av. Gov. Mario 
Covas Filho;
- Aquisição de aparelho de Raio X di-
gital e duas motolâncias;
- Alteração de um ponto de medição 
de vibração para local mais próximo às 
residências vizinhas à obra do viaduto;
- Oferta de 200 vagas de veículos de 
carga;
- Informar à COMAIV quanto às tratati-
vas com os proprietários dos imóveis 
vizinhos, acerca do processo de valo-
rização/desvalorização dos imóveis;
- Participar e apoiar a audiência pública 
de apresentação do empreendimento.

Fonte: Queiroz e Carriço (2019, p. 10.7-8). Nota: bairros informados pelos autores.

(Conclusão)
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Observa-se como então já haviam sido identificadas, em negrito no quadro, 

diversas medidas compensatórias que sequer resguardam relações com a vizi-

nhança. Tem-se construção de UME pelo empreendimento Miramar, Tequimar e 

Embraport, todos em bairros diversos da localização do empreendimento, revita-

lização de sinalização vertical em bairro diverso pela empresa Fibria, implantação 

de Núcleo do Parque Tecnológico de Santos pela Ecoporto, implantação de UPA em 

bairro diverso, pela Ageo, climatização de UME pela Adonai e, finalmente, doação 

de máquina de Raio-X e duas motolâncias pela Codesp.

Todas essas “compensações à vizinhança”, ao serem mais bem analisadas, 

deveriam ensejar licitações pela Prefeitura de Santos e não medidas compensatórias.

6.1	� Substituição do processo licitatório por medidas 
compensatórias do EIV

O processo licitatório nada mais é que a forma usada pelos entes públi-

cos, no caso a Prefeitura Municipal de Santos, para adquirir serviços/objetos e/

ou construir edificações que julguem necessários. Por isso, existe a Lei Federal 

nº 8.666/1993 (BRASIL, 1993), substituída pela Lei nº 14.133/2021 (BRASIL, 

2021), que regulamenta os procedimentos, penalidades, dispensas e inexigibili-

dades deste procedimento, com o intento de evitar o mau uso do dinheiro público, 

assim como auxiliar no combate ao seu desvio.

Por ter havido EIVs aqui estudados, anteriormente à sanção da Lei  

nº 14.133/2021, torna-se necessário analisar ambas as leis.

6.1.1	� Frente às Leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021

A antiga lei de licitação é anterior ao Estatuto das Cidades, por isso, em suas 

hipóteses originais, não teria como prever as possibilidades de obras por EIVs, 

entretanto, apesar de chegar a ser modificada diversas vezes, até ser substituída 

pela Lei nº 14.133/2021, em nenhum destes momentos a lei faz menção a sua 

possível substituição por medidas compensatórias de EIV, nem mesmo em seus 

casos de dispensa ou inexigibilidade.

Por sua vez, a nova lei de licitações trouxe melhorias e desburocratização dos 

seus procedimentos, assim como demonstra estar mais preocupada com o meio 

ambiente e a vizinhança, tanto que em seu art. 45 são previstos diversos regra-

mentos mínimos que as licitações devem respeitar, a maioria de cunho ambiental, 

e, entre eles, está o inciso IV, que diz:

Art. 45. As licitações de obras e serviços de engenharia devem res-
peitar, especialmente, as normas relativas a: [...]
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IV - avaliação de impacto de vizinhança, na forma da legislação urba-
nística; 

Embora haja outros artigos relacionados a impacto ambiental, não há mais 

nada dito a respeito do impacto de vizinhança, nem mesmo nas hipóteses de dis-

pensa ou inexigibilidade de licitação, muito menos sua substituição por medidas 

compensatórias.

6.1.2	 Outras fontes

Desta forma, nota-se que a forma com que a Prefeitura de Santos tem usado 

as medidas compensatórias do EIV em substituição ao processo licitatório, para 

obter bens e obras, nem sempre é prevista em lei, o que significaria, tecnicamen-

te, que este tipo de procedimento seria irregular, ainda mais levando-se em conta 

a distância entre as medidas e a comunidade afetada.

A Prefeitura deveria se utilizar de outras fontes, como leis, doutrinas ou ju-

risprudências acerca do caso, para embasar suas decisões sobre a construção de 

UMEs, UPAs e o Núcleo do Parque Tecnológico de Santos, entre outros. Entretan-

to, percebe-se que tais medidas confrontam a Lei Federal nº 13.874/2019, que 

instituiu a Declaração de Direitos e Liberdade Econômica. Segundo esta, é previs-

ta no art. 3º, XI, a proibição de medida ou prestação compensatória ou mitigató-

ria abusiva, constando na alínea “c” - o impedimento do uso do “particular para 

realizar execuções que compensem impactos que existiriam independentemente 

do empreendimento ou da atividade econômica solicitada”; e na alínea “d” - en-

quadramento como imoderada a exigência de “execução ou prestação de qualquer 

tipo para áreas ou situação além daquelas diretamente impactadas pela atividade 

econômica” (BRASIL, 2019).

Valendo-se dessa norma, em 2020, o Ministério Público de São Paulo impe-

trou Ação Civil Pública contra a Prefeitura de Santos e a empresa Valoriza Energia 

SPE Ltda., pois, além do uso de EIV para obras públicas no Emissário Submarino 

de Santos, em suposta compensação de impacto independente da obra, esta pres-

tação compensatória ocorreria a dez quilômetros de distância da região afetada, 

oito a mais do que o previsto na Lei Complementar nº 793/13 de Santos, caracte-

rizando prestação em áreas além daquelas diretamente impactadas pela atividade 

econômica (Lei Federal nº 13.874/2019).

Apesar de a ação ter sido julgada procedente pelo juízo de 1ª instância, anu-

lando o TRIMMC celebrado, o Tribunal de Justiça de São Paulo derrubou a senten-

ça, considerando justamente o termo “preferencialmente” previsto no art. 38, §1º, 

Lei Complementar nº 793/13 de Santos.
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Na pesquisa que embasou este trabalho não foi possível encontrar outras 

fontes que discorressem sobre a proibição ou permissão desse tipo de uso dos 

EIV, demonstrando ser um campo aparentemente inédito, sugerindo que o apro-

fundamento deste tema seja objeto de outro estudo. 

6.2	 Medidas compensatórias e seu uso jornalístico

Em que pese a falta de previsão legal do uso de compensações à vizinhança 

como substituto de processos licitatórios para obras ou obtenção de equipamentos, 

e que estes estão sendo feitos em locais alheios à vizinhança afetada, isto não 

significa que essas medidas não estejam sendo noticiadas. O jornal “A Tribuna”, o 

diário de maior circulação da Baixada Santista, já noticiou algumas dessas medidas 

compensatórias, que não só são tratadas como positivas, mas, ao ler as notícias, 

leigos sequer terão ciência dos prejuízos que outras pessoas poderão passar em 

consequência dessa prática.

Por exemplo, na edição de 1º de agosto de 2020, o jornal A Tribuna trouxe 

reportagem feita pela redação com a seguinte manchete “Restauro do Outeiro deve 

terminar até novembro”. 

Ao se ler a notícia, tem-se a falsa ideia de que se trata de uma parceria 

entre Prefeitura e a empresa Ageo Leste Terminais e Armazéns Gerais, para fazer 

a reforma de um antigo ponto turístico, que estava em condições de abandono. 

Entretanto, esta “parceria” é, na verdade, um dos termos de acordo do TRIMMC 

firmado entre a Prefeitura e a empresa, já abordado neste presente estudo, pois 

se trata de empresa portuária, localizada na Macroárea Continental de Santos (Ilha 

Barnabé), que, ao invés de fazer obras que mitiguem ou compensem a região ou as 

proximidades, pelos seus impactos à vizinhança, está fazendo uma reforma que, 

tecnicamente, seria de responsabilidade da Prefeitura fazer, com uma licitação.

Logo em seguida, na segunda-feira, 3 de agosto de 2020, o mesmo jornal 

noticiou a reforma da Rodoviária de Santos, com a manchete “Rodoviária terá cara 

nova em setembro”, colocando até mesmo a satisfação da população com esta 

reforma. A reportagem até fala que se trata do termo de compensação TRIMMC 

com a empresa de logística Rumo, demonstrando ser boa essa “parceria” para os 

cidadãos. Entretanto, não explica para que serviria a medida compensatória e nem 

qual a obra que a empresa realizará em troca de impactos que não serão compen-

sados. Trata-se do empreendimento “Elevações Portuárias S/A”, também criticado 

neste estudo, pelo fato de suas compensações não afetarem a vizinhança atingida.

No dia 31 de dezembro de 2020, o jornal G1 do grupo Globo, ao tratar de 

Santos e região, trouxe uma notícia com a manchete “Santos, SP, inaugura novo 

prédio de escola municipal na Zona Noroeste”, informando que, sem custo ao 

município, a Prefeitura conseguiu a construção de uma escola pelo TRIMMC com 
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a Granel Química, que investiu 10 milhões de reais. Mas faltou explicar como a 

construção desta escola está compensando a vizinhança afetada pelo empreendi-

mento, no Bairro da Alemoa.

Em 4 de junho de 2022, a manchete de capa de A Tribuna anuncia “Obras à 

vista. Em parceria com duas empresas, a Prefeitura de Santos vai revitalizar áreas 

do Centro e do Dique da Vila Gilda, na Zona Noroeste”. A notícia se refere a duas 

empresas não analisadas neste estudo, Bandeirantes Deicmar e Santos Brasil, 

que irão fazer novas revitalizações e construções, entretanto, novamente, a Pre-

feitura ignora a compensação à comunidade afetada da Vila Alemoa e usa o EIV 

como substituto para projetos de política habitacional e outros que necessitem de 

licitação para serem tirados do papel. 

As figuras 2 e 3 demonstram este problema. Na figura 2, as áreas em laranja 

correspondem aos dois empreendimentos da Deicmar S/A, objetos de EIVs, e a 

área em amarelo corresponde à Zona Especial de Interesse Social da Vila Alemoa, 

cuja população se encontra há várias décadas em situação de alta vulnerabilida-

de social. Os perímetros em preto correspondem aos buffers com 300 m de raio, 

que delimitam a área de influência mínima dos empreendimentos, de acordo com 

a Lei nº 793/2013. 

Figura 2 – Localização dos empreendimentos da Deicmar e da Vila Alemoa

Fonte: Elaborada pelos autores com base no Google Earth.
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A figura 3 localiza na planta da Macroárea Insular de Santos as áreas de dois 

empreendimentos da Deicmar, um dos quais, o da esquerda, foi objeto de PTIV 

destinando medida compensatória para Zona Especial de Interesse Social do Dique 

da Vila Gilda, também de alta vulnerabilidade social, porém em nada afetada pelos 

impactos do empreendimento. O empreendimento da direita também não direciona 

medida para a Vila Alemoa. Observa-se novamente a grande distância entre a área 

efetivamente afetada pelos impactos dos empreendimentos da Deicmar S/A, a 

Vila Alemoa, e a área beneficiada por medida imposta pela Prefeitura para um dos 

EIVs, o Dique da Vila Gilda (em vermelho na figura 3), objeto de uma das medidas 

do EIV do empreendimento à esquerda.

Figura 3 – Localização dos empreendimentos da Deicmar e da medida compensatória

Fonte: Elaborada pelos autores com base na planta da Macroárea Insular de Santos.

Assim sendo, fica nítido o desvio da finalidade das medidas compensatórias 

do EIV por parte da Prefeitura de Santos, utilizado como substituto para realizar 

obras ou aquisições que necessitariam de licitações e que, infelizmente, quando 

estas são noticiadas, têm um enfoque mais positivo, destacando as novas obras 

e reformas adquiridas pela Prefeitura sem custo, enquanto deixa-se de lado a 

omissão quanto ao controle dos impactos prejudiciais às comunidades afetadas 

pelos empreendimentos.

MIOLO_RBDU_17.indd   211 16/07/2024   12:08:12



R. Bras. de Dir. Urbanístico – RBDU | Belo Horizonte, ano 9, n. 17, p. 185-214, jul./dez. 2023212

Caio de Paula Camerini, José Marques Carriço

7	 Considerações finais

Com o objetivo de resguardar a qualidade de vida dos residentes no entorno 

de empreendimentos ou atividades que causem algum tipo de impacto ambien-

tal, sociais e econômicos adversos para a região urbana, o EIV demonstra ser um 

forte instrumento municipal para o controle dos impactos. Dessa forma, o EIV deve 

sempre ter uma avaliação eficiente, tanto em sua elaboração como no estudo dos 

impactos, procurando-se alternativas que possam reduzir ou até mesmo eliminar 

que eventuais efeitos danosos, temporários ou permanentes, causem prejuízos à 

população do entorno, ou até mesmo que ultrapassem a área em que estão loca-

lizados, caso haja contaminação do ar e águas, por exemplo.

Em posse deste documento, o Poder Público Municipal responsável tem o 

dever de procurar por medidas mitigatórias ou compensatórias que realmente as-

segurem a qualidade de vida da região afetada, empregando políticas públicas vol-

tadas para a área estudada ou regiões mais próximas.

O aprimoramento de leis, como a nova Lei de Uso e Ocupação do Solo de 

Santos, é um passo importante para assegurar cada vez mais a qualidade de vida 

desejada aos residentes de áreas afetadas por empreendimentos ou atividades, 

sem prejudicar o desenvolvimento econômico, tornando-as mais inclusivas e sus-

tentáveis, cabendo ao Poder Público o uso correto do intento do EIV.

Salienta-se que, apesar de bem recebida por parte da população, o fato de 

não se ter encontrado previsão legal, doutrinária ou jurisprudencial, revela ser in-

correto aceitar o uso das medidas compensatórias como substitutas de obras ou 

aquisições típicas de licitação, especialmente nos casos em que as medidas so-

licitadas serão entregues em local diverso do afetado.

Neighborhood Impact Study: the location of the enterprises and the use of their mitigating and 
compensatory measures in Santos/SP

Abstract: The work investigates an urban policy instrument brought by the City Statute, the Neighborhood 
Impact Study (NIS), focusing on mitigations, compensations and their locations. in this study, note the 
situation of Santos/SP, in which the NIS is governed by Municipal Complementary Law 793/2013, 
regulating the implementation of projects and activities with significant impacts that must be evaluated, 
eliminated or compensated, with other laws increasing it, such as the new Land Use and Occupancy 
Ordinance Law of Santos/SP. Using bibliographic research, legislation and relevant documents related 
to the NIS available by the Municipality of Santos, the importance of this instrument for guaranteeing 
the quality of life in the neighborhood of the enterprise or activity is critically analyzed. Checking where 
the mitigating and compensatory measures are being implemented, considering the new Land Use 
and Occupation Ordinance Law, it is observed how some compensatory measures are replacing public 
biddings and are being reported by local newspapers.

Keywords: Neighborhood Impact Study. Mitigating and compensatory measures. Urban Policy. Land 
Use and Occupancy Law. Municipality of Santos/SP.
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Resumo: Este artigo apresenta um breve histórico da legislação urbanística, bem como os aspectos 
de criação e revogação dessas leis, e o momento atual da revisão do Plano Diretor do Município de 
Jacareí, São Paulo. A pesquisa tem como base a primeira legislação urbanística, o Plano Diretor de 
1970, e o período em que a cidade permaneceu sem esse instrumento de planejamento urbano, até a 
publicação do Plano Diretor de 2003 e suas revisões. A localização do aparato normativo no tempo e 
a descrição de suas principais determinações resultam na situação criada pela Ação Direta de Incons-
titucionalidade, que revoga as leis de planejamento e gestão urbana do município. A metodologia foi 
analítica e descritiva, fundamentada em legislação urbanística federal, estadual e municipal, ligada ao 
planejamento urbano: na primeira etapa anterior ao Estatuto da Cidade, Lei Federal nº 10.257/2001, e 
na segunda, em legislação urbanística até a atualidade, abordando suas alterações. A motivação para 
estudar este tema é contribuir para o registro histórico dessas legislações e, a partir desta primeira 
aproximação, permitir um melhor entendimento e análise crítica da evolução e involução dessas leis e 
das circunstâncias históricas e sociopolíticas que as criaram e reformularam.

Palavras-chave: Plano diretor. Jacareí. Legislação urbanística. Registro histórico.

Sumário: Introdução – 1 A legislação urbanística no Brasil até 2001 – 2 A legislação urbanística após 
2001 – 3 Considerações finais – Referências 

Introdução

O município de Jacareí está localizado no estado de São Paulo, figura 1, faz 

parte da Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte – RMVPLN e se 

dispõe ao longo da Rodovia Presidente Dutra, que liga as duas principais capitais 

do Brasil, Rio de Janeiro e São Paulo, e configura um importante eixo de desenvol-

vimento econômico e urbano.
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Figura 1 – Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte

Fonte: Prefeitura Municipal de Jacareí-SP (PMJ).

Em 1653, o povoado formado às margens do Rio Paraíba foi elevado à con-

dição de vila, desmembrada da antiga vila de Mogi das Cruzes e, em 1849, foi 

elevada à categoria de cidade, tornando-se à época um dos centros de destaque 

regional. A chegada da Estrada de Ferro Central do Brasil ao Vale do Paraíba per-

mitiu a comunicação entre as principais cidades brasileiras, Rio de Janeiro e São 

Paulo. O crescimento populacional da cidade ocorreu devido à industrialização e à 

evasão do campo, consequência do declínio da produção de café na região.

A função industrial da cidade, a partir de 1915, com a instalação das primei-

ras tecelagens, atraiu casarões para o centro, criando os primeiros subúrbios e 

impactando a forma como se expandiu. Cidades vizinhas com atração industrial, 

que exigiam mão de obra qualificada, cresceram e atraíram investimentos e cres-

cimento populacional. De acordo com Choay, a abertura de vias de comunicação e 

a criação de estações ferroviárias são parte de uma nova ordem de formação das 

cidades, o que resulta na criação de novos setores urbanos.1

Tais condições propícias ao desenvolvimento urbano favoreceram a dinamiza-

ção demográfica e socioeconômica, de modo a torná-la, em 1960, uma das sete 

1	 CHOAY, Françoise. O Urbanismo. Utopias e Realidades: uma Antologia. 5. ed. São Paulo: Editora Perspectiva 
S.A., 1965. 
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cidades mais importantes do Vale do Paraíba. Como mostra Müller,2 Jacareí se 

tornou um centro secundário de porte médio situado na área de influência de São 

José dos Campos, que, naquele momento, já se destacava como um dos principais 

centros polarizadores da região, ao lado de Taubaté e Guaratinguetá.

Nos anos 1950 e 1960, o aumento populacional e a intensificação dos mo-

vimentos migratórios inter-regionais, sobretudo do campo para as cidades, tiveram 

um impacto significativo na região do Vale e em Jacareí. A partir dos anos 1970, as 

dinâmicas populacionais de crescimento e migração tendem a diminuir, em termos 

de número de habitantes. Os processos de reestruturação (tecnológica e produtiva) 

no país são apoiados por políticas e programas de desenvolvimento nacional que 

se baseiam na descentralização industrial, com reflexos no planejamento urbano e 

regional. Em Jacareí, o processo de regularização da expansão urbana começou com 

a criação do primeiro Plano Diretor em 1970 e as constantes alterações na legis-

lação urbanística, acompanhando as mudanças socioespaciais até os dias atuais.

Como escreveu Santos, “o enfoque histórico supõe que se caminhe do passado 

para o presente, aquilo que se mostra sob os nossos olhos, em interação e fun-

cionamento”.3 Tal enfoque supõe ao menos a identificação de marcos temporais 

para delinear aspectos determinantes de transformações. Com esse objetivo, pre-

tende-se analisar os caminhos percorridos pela legislação urbanística de Jacareí, 

desde o primeiro plano diretor até os dias atuais, e como essa cronologia interfere 

na organização do território e no espaço urbano através do processo de planeja-

mento e gestão municipal.

1	 A legislação urbanística no Brasil até 2001

Para compreensão do planejamento urbano, é necessário abordar o processo 

de urbanização e crescimento da cidade. Santos explica que “o espaço organiza-

do não pode ser jamais considerado como uma estrutura social dependendo uni-

camente da economia”.4 Outras influências também interferem nas alterações da 

estrutura espacial, a começar pela decisão do Estado de reordenar o território. O 

espaço organizado é, também, um resultado objetivo de diversas interações que 

ocorrem entre diferentes esferas da vida social ao longo da história.

A legislação urbanística no Brasil, desde o início da república, em 1889, e nas 

duas primeiras décadas do século XX, tinha como objetivo principal o embelezamento 

2	 MÜLLER, Nice Lecocq. O Fato Urbano na Bacia do Rio Paraíba, Estado de São Paulo. Rio de Janeiro: IBGE, 
1969.

3	 SANTOS, Milton. O Espaço: Mero Reflexo da Sociedade ou Fato Social? In: Por uma Geografia Nova: da Crítica 
da Geografia a uma Geografia Crítica. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2002. p. 188.

4	 SANTOS, Milton. O Espaço: Mero Reflexo da Sociedade ou Fato Social? In: Por uma Geografia Nova: da Crítica 
da Geografia a uma Geografia Crítica. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2002. p. 184.
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da cidade, permitindo que as empresas de serviços urbanos usassem a expansão 

urbana, enquanto na Europa a legislação urbanística era uma forma de controle do 

Estado sobre o uso das cidades e sua organização.5 Em “Uma contribuição para a 

história do planejamento urbano no Brasil”, Flávio Villaça examina os planos urba-

nísticos desde 1875 e os divide em três períodos distintos.6

Inicialmente, os planos tinham como objetivo o melhoramento, o embele-

zamento e a remodelação das cidades, mas, na década de 1930, passaram a 

ter características de planos fundamentados em discursos teóricos. O primeiro 

período vai até 1930, com os Planos de Melhoramentos, que incluem propostas 

e ações para atender às necessidades de infraestrutura, regularização urbanística 

e remodelação de áreas centrais, com o alargamento de vias e ajardinamento de 

praças e parques.

O segundo período, de 1930 a 1990, de acordo com Villaça e Leme,7 abrange 

uma trajetória do pensamento urbanístico e do planejamento urbano, marcada 

pela significativa afirmação do urbanismo mediante a circulação de ideias no meio 

profissional, em estreita ligação com o conhecimento produzido na universidade. 

Organizam-se os órgãos municipais de planejamento e a legislação urbanística 

desenvolve-se ao longo de importantes alterações na estrutura urbana. À medida 

que a urbanização aumenta, as visões totalizantes da cidade tornam-se mais 

abrangentes, assim como as análises e as ações profissionais se estendem re-

gionalmente. Os novos profissionais, como geógrafos, sociólogos e economistas, 

começam a se interessar pelas questões urbanas e surgem expectativas de mu-

danças sociais pela prática profissional. No entanto, com os planos técnicos cada 

vez mais científicos, elaborados em gabinetes, distantes da população e difíceis 

de serem aplicados, é importante salientar que a ausência de pactuação política, 

seja com o poder público ou a sociedade civil, é um fator que dificulta a implemen-

tação desses planos. 

O terceiro período, de 1990 até hoje, segue os artigos 182 e 183 da Cons-

tituição Federal de 1988, que estabelecem diretrizes gerais de política urbana e, 

sobretudo, pelo Estatuto da Cidade, em um momento de otimismo quando aprova-

do em 2001. Esses marcos regulatórios deram início a um grande esforço nacional 

para a elaboração de uma nova geração de planos diretores, inclusive com a ação 

da primeira versão do Ministério das Cidades com as Conferências das Cidades. 

5	 QUINTO JR., Luiz de Pinedo. Nova legislação urbana e os velhos fantasmas. Estudos Avançados, v. 17, n. 47, 
2003.

6	 VILLAÇA, Flávio. Uma contribuição para a história do planejamento urbano no Brasil. In: DEÁK, Csaba; 
SHHIFFER, Sueli Ramos (org.). O Processo de Urbanização do Brasil. São Paulo: [s.n.], 1999.

7	 LEME, Maria Cristina da Silva. A formação do pensamento urbanístico no Brasil: 1895-1965. In: Urbanismo 
no Brasil: 1895-1965, [s.l.: s.n.], 1999.
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Fernandes8 afirma que, antes da aprovação da lei federal, a maioria dos municípios 

não possuía uma legislação urbanística adequada, que se aplicasse ao uso e ocu-

pação do solo, ao parcelamento, ao desenvolvimento, à preservação, à conserva-

ção, à regularização do solo urbano, sequer tinham dados e informações sobre o 

território. As diretrizes, instrumentos e institutos devem contemplar, dentre outros 

princípios, os princípios da função social da cidade, da propriedade e da gestão 

democrática; os instrumentos de política urbana, como o planejamento e planos 

em diferentes escalas, como o Plano Diretor Municipal (PDM), o parcelamento, uso 

e ocupação do solo, os planos e programas setoriais; e ainda a desapropriação e 

a usucapião, criação das Zonas Especiais de Interesse Social, regularização fun-

diária, outorga onerosa do direito de construir, etc.

1.1	 Legislação urbanística do município de Jacareí/SP

Em relação ao segundo período da história do planejamento no Brasil (já men-

cionado), é importante reaver em seus aspectos mais gerais a transformação do 

espaço intraurbano de Jacareí no período antecedente ao primeiro Plano Diretor 

da Cidade.

Entre os anos 40 e 60, consolida-se uma organização intraurbana polinuclea-

da, constituída pelo: centro histórico, que se expande a leste do rio Paraíba, ao 

longo da atual rodovia SP-066 (antiga estrada Rio–São Paulo), articulado por um 

sistema de vias; um segundo núcleo que se organizava na área que hoje corres-

ponde ao entroncamento da rodovia Dutra com a rodovia Dom Pedro; outro núcleo 

constitui-se no Parque Meia Lua, do outro lado da via Dutra e em suas imediações, 

a nordeste do território municipal; e mais um quarto núcleo, que corresponde ao 

atual Distrito de São Silvestre, a sudeste do município.

8	 FERNANDES, Edésio. Estatuto da Cidade, mais de 10 anos depois. Revista da Universidade Federal de 
Minas Gerais, Belo Horizonte, ano 20, n. 1, p. 212-233, 2013.
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Figura 2 – Expansão Urbana do Município de Jacareí/SP até 1970

Fonte: Prefeitura Municipal de Jacareí-SP (PMJ).

A figura 2 mostra a expansão urbana até 1970, com o aumento de loteamen-

tos em relação a 1960 e a ocupação de áreas vazias que separavam essas nu-

cleações anteriores, sempre ao longo das principais vias preexistentes e de outras 

que surgem de uma década para outra.

A Lei nº 1.332, de 1970, que dispõe sobre o Plano Diretor do Município, foi 

criada em uma época de planejamento tecnocrático, em que as cidades brasilei-

ras produziam planos técnicos sofisticados, mas de difícil implementação. A lei, 

aprovada em 25 de fevereiro de 1970, pelo então prefeito Malek Assad, é o Plano 

Diretor Local e Integrado de Jacareí, elaborado por uma empresa especializada, a 

Planur Ltda., visando resolver os problemas técnicos e administrativos do muni-

cípio. Além da inovação na criação de plantas de ocupação do solo urbano e dos 

equipamentos urbanos, ele criou o Escritório Técnico de Desenvolvimento, formado 

por urbanistas e técnicos, nomeados entre funcionários ou externos à prefeitura, 

para zelar e adequar o plano diretor:

Artigo 4º Fica criado o Escritório Técnico de Desenvolvimento, que 
funcionará junto à administração Municipal e terá por finalidade, em 
caráter permanente, policiar e dar as devidas adequações do Plano 
Diretor às atividades públicas e particulares.
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Entre os objetivos para o desenvolvimento do município, buscava-se conso-

lidar a indústria, o comércio, a agricultura e a pecuária na região e proporcionar à 

população um ambiente urbano que permitisse usufruir de uma vida social equili-

brada e progressivamente sadia, além de “proporcionar a todos os bairros e aglo-

merados urbanos os equipamentos básicos e sociais indispensáveis a uma vida 

saudável para a população”.9

Enquanto inova ao criar a área urbana e a área de expansão urbana, figura 3, 

subdivididas em zonas residenciais, comerciais, industriais e especiais, figura 4, 

cria um órgão técnico capaz de modificar limites e ajustar zoneamentos segundo 

critérios próprios:

Figura 3 – Prancha 7 – Área de Expansão, Zona Urbana – Lei nº 1.332/1970

Fonte: Arquivo Legislativo da Câmara Municipal de Jacareí.

9	 JACAREÍ. Lei nº 1.332/1970, de 25 de fevereiro de 1970. Plano Diretor de Jacareí. Jacareí: Prefeitura 
Municipal, 1970. art. 6º.
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Figura 4 – Prancha 9 – Zoneamento do Plano Diretor – Lei nº 1.332/1970

Fonte: Arquivo Legislativo da Câmara Municipal de Jacareí.

Essa era a mesma época de elaboração de planos e legislações técnicas de-

senvolvidas por um corpo técnico e promulgadas sem consulta pública. Época de 

planos com ideologia tecnocrata, puramente técnicos e conduzidos por comissões 

isentas da “contaminação” política.10

O senador Otto Cyrillo Lehman apresentou ao Senado o projeto que deu origem 

à Lei nº 6.766/1979, Lei Federal de Parcelamento do Solo, importante marco 

legal e uma das leis que norteiam os planos diretores, conhecida também como 

Lei Lehman. A lei elevou o Direito Urbanístico a um novo patamar, ao estabelecer 

normas gerais, definições sobre o parcelamento do solo, infraestrutura básica e 

áreas para fins urbanos. Conforme estudos de Blanco, a questão urbanística não 

era objeto de tratamento por parte da legislação federal, o foco era a questão do 

direito do adquirente e as relações comerciais.11 

10	 VILLAÇA, Flávio. Uma contribuição para a história do planejamento urbano no Brasil. In: DEÁK, Csaba; 
SHHIFFER, Sueli Ramos (org.). O Processo de Urbanização do Brasil. São Paulo: [s.n.], 1999, p. 170-243.

11	 BLANCO, Gabriel. Breve histórico e comentários sobre a Lei do Parcelamento do Solo Urbano (Lei Federal 
nº 6.766/79). In: SAULE JÚNIOR, Nelson; BRUNO, Fernando (org.). A perspectiva do direito à cidade e da 
reforma urbana na revisão da lei do parcelamento do solo. Instituto Pólis, 2008. p. 32-41.
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O Projeto de Lei nº 3.057/2000, que trata da revisão da Lei Federal  

nº 6.766/1979, está em discussão na Câmara dos Deputados. Segundo Saule 

Júnior, “a lei federal de parcelamento do solo no âmbito da ordem jurídica urbana 

tem a mesma relevância que o Estatuto da Cidade por dispor das diretrizes, crité-

rios, procedimentos e instrumentos sobre o parcelamento do solo urbano para a 

implantação de núcleos, vilas, conjuntos habitacionais e bairros nas cidades”.12 

Proposições foram estudadas para serem incorporadas ao projeto de lei com o 

intuito de resultar em uma nova lei de parcelamento do solo urbano, que atendes-

se aos preceitos da ordem jurídica urbana estabelecida na Constituição Brasilei-

ra. Entretanto, as diversas modificações tiveram por consequência uma revisão 

pontual no artigo 41, que estabelece que para o registro de loteamento suburbano 

de pequeno valor, implantado irregularmente até 31 de dezembro de 1999 e regu-

larizado por lei municipal, não há necessidade de aprovação da documentação por 

outro órgão. Somente em 1999 a expressão “Plano Diretor” foi introduzida na lei 

federal, admitindo o parcelamento do solo para fins urbanos, em zonas urbanas, 

expansão urbana e urbanização específica, definidos pelo plano diretor ou aprova-

dos por lei municipal.

No mesmo ano em que a lei federal de parcelamento do solo foi promulga-

da, o município revogou o Plano Diretor Local e Integrado de Jacareí com a edição 

da Lei de Uso e Ocupação do Solo, Lei nº 1.924/1979,13 no governo do prefeito 

Benedicto Sérgio Lencioni, que alterou questões como a divisão do território em 

zonas de uso e também as diretrizes para o desenvolvimento urbano. A hipótese 

para a revogação deste plano diretor é a divergência entre as diretrizes da legis-

lação urbanística municipal e a federal, recém-promulgada. Na nova Lei de Uso e 

Ocupação do Solo, art. 15, há remissão a disposições pertinentes em legislação 

vigente para os loteamentos, deixando para a nova lei federal as diretrizes antes 

descritas no Plano de Jacareí.

A lei municipal também criou um grupo para tratar de adequações posterio-

res, da mesma forma que o Plano Diretor de 1970:

Art. 4 Fica criado o Conselho Técnico de Desenvolvimento que funcio-
nará junto ao Gabinete do Prefeito Municipal e terá por finalidade, em 
caráter permanente, assessorar e opinar nas adequações da Lei do 
Uso do Solo às atividades públicas e particulares.

12	 SAULE JÚNIOR, Nelson; BRUNO, Fernando (org.). A Perspectiva do direito à cidade e da reforma urbana na 
revisão da lei do parcelamento do solo. Instituto Pólis, 2008. p. 5-6.

13	 JACAREÍ. Lei nº 1.924/1979, de 27 de novembro de 1979. Institui o Uso do Solo no Município de Jacareí, 
e dá outras providências. Jacareí: Prefeitura Municipal, 1979.
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A área urbana foi ampliada na porção superior da rodovia Presidente Dutra, delimi-

tada pela Lei Municipal nº 1.626/1974. Manteve-se essa nova legislação urbanística, 

integrada ao planejamento urbano. Em seguida, as Leis Estaduais nº 2.343/1980 e 

nº 3.198/1981 instituíram, respectivamente, o Distrito de São Silvestre e o Distrito 

do Parque Meia Lua, estabelecidos, em parte, nessa nova área urbana. 

A Lei de Uso do Solo era a legislação urbanística que ordenava o território na 

ausência do Plano Diretor de 1970, com o município revogando e criando quatro 

leis, até 1990, em um período de permanência de 3 a 4 anos cada. As três primei-

ras mantiveram a regulação por zoneamentos com o Conselho Técnico de Desen-

volvimento, característica da época de legislações técnicas. A Lei nº 2.874/199014 

inovou no regramento de permissão de uso para as atividades nas edificações, 

através da classificação viária de ruas, avenidas e estradas: “Art. 6.º O uso e 

ocupação do solo ficam definidos segundo a classificação das vias e logradouros 

públicos”, migrando a anuência por zoneamento das leis anteriores para uma lei 

extremamente flexível e permissiva, com grandes conflitos de vizinhança. 

O quadro 1 apresenta um comparativo entre as quatro Leis de Uso e Ocupa-

ção do Solo, quanto ao conceito geral de ordenamento, que pode ser por zonea-

mento ou por classificação de usos por vias, a definição do perímetro urbano e a 

proposição básica da função da cidade.

Quadro 1 – Comparativo das Leis de Uso e Ocupação do Solo de Jacareí até 1990

Lei nº 1.924 de 1979 Lei nº 2.066 de 1982 Lei nº 2.381 de 1986 Lei nº 2.874 de 1990

Zoneamento Zoneamento Zoneamento Nível de via

Define o território em
Área Urbana

Área de Expansão Urbana
Área Rural

Núcleo Urbano.

Mantém o zoneamento 
de 79, com alterações 
concentradas na área 

urbana.

Mantém os zone-
amentos de 79 e 

82, com alterações 
concentradas na área 

urbana.

Abandona o conceito do 
macrozoneamento.

O uso é definido pela 
classificação da via.

Área Urbana definida pela 
Lei nº 1.626, de 1974.

Área Urbana definida 
pela Lei nº 1.626, de 

1974.

Revoga Lei nº 1.626, 
de 1974 e define 

nova Área Urbana em 
planta.

A área urbana é defini-
da pela infraestrutura 

disponível. 
O território passa a 

ser área de expansão 
urbana.

Define como funções bási-
cas da cidade habitação, 

trabalho, circulação e 
recreação.

Define como funções 
básicas da cidade 

habitação, trabalho, 
circulação e recreação.

Define como funções 
básicas da cidade 

habitação, trabalho, 
circulação, recreação, 

equipamentos.

Não menciona funções 
básicas da cidade 
frente à população.

Fonte: Elaborado por Roldão (2021), a partir da consulta a PMJ e leis citadas.

14	 JACAREÍ. Lei nº 2.874/1990, de 20 de dezembro de 1990. Instituiu o uso e ocupação do solo no município 
de Jacareí. Jacareí: Prefeitura Municipal, 1990.
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Dessas quatro legislações, a Lei nº 2.874, de 1990, foi a que mais tempo 

ficou vigente, aproximadamente 14 anos, apesar de ordenar o território todo por 

ruas, avenidas e estradas e permitir usos diversos na mesma via. Outro ponto re-

levante é a definição de área urbana nesta lei, que se dá pelo art. 5º:

Art. 5º Para fins do disposto nesta Lei, o Município de Jacareí fica 
assim dividido:

I - ZONA URBANA - é a delimitada pelo conjunto das áreas das proprie-
dades predial e territorial e das áreas das vias e logradouros públicos 
do Município a elas ligadas que atendam a, pelo menos, três dos 
requisitos indicados no artigo 32, parágrafo 1º, do Código Tributário 
Nacional.

De modo geral não houve uma distinção entre “zona urbana” e “zona de ex-

pansão urbana”. A definição de zona urbana torna todo o território como zona de 

expansão, áreas de propriedades predial e territorial e áreas de vias e logradouros 

públicos, mesmo que ainda não estivesse concluída toda a infraestrutura urbana, 

pois permitia o uso se este atendesse três requisitos indicados no Código Tribu-

tário Nacional (CTN), uma exigência maior que a própria lei federal, conforme des-

crição a seguir: 

Art. 32 §1º Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona 
urbana a definida em lei municipal; observado o requisito mínimo da 
existência de melhoramentos indicados em pelo menos 2 (dois) dos 
incisos seguintes, construídos ou mantidos pelo Poder Público:

I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;

II - abastecimento de água;

III - sistema de esgotos sanitários;

IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para dis-
tribuição domiciliar;

V - escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 
(três) quilômetros do imóvel considerado.

Em 1990, em conformidade com a Constituição Federal de 1988, o município 

instituiu a Lei Orgânica, nº 2.761,15 que determina que o plano diretor é o instru-

mento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana do município. 

Entretanto, não deixou claro qual o prazo para sua aplicação, e nessa época o mu-

nicípio não tinha plano diretor: 

15	 JACAREÍ. Lei nº 2.761/1990, de 31 de março de 1990. Lei Orgânica do Município de Jacareí. Jacareí: 
Prefeitura Municipal, 1990.
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Art. 163 A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder 
Público Municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da ci-
dade e garantir o bem-estar de seus habitantes.

§1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, é o instrumento 
básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.

§2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende 
às exigências fundamentais de ordenação da cidade, expressas no 
plano diretor.

No panorama da legislação urbanística, aplicada ao planejamento urbano, 

apresentado na Tabela 1, pode-se observar a situação de revogação ou vigência 

de cada lei. Ressalta-se que, com o Plano Diretor de 1970 revogado, o município 

passou a tratar o ordenamento do solo pelas Leis de Uso do Solo.

Tabela 1 – Legislação Urbanística do Município de Jacareí/SP até 2001

ANO LEGISLAÇÃO SITUAÇÃO

1970 Municipal Plano Diretor (Lei 1.332/1970) Revogada em 1979

1974 Municipal
Delimitação do Perímetro Urbano  

(Lei 1626/1974)
Revogada em 1986

1979 Federal
Lei de Parcelamento do Solo Urbano  

(Lei 6.766/1979)
Vigente

1979 Municipal
Lei de Uso do Solo no Município de Jacareí  

(Lei 1.924/1979)
Revogada em 1982

1980 Estadual Distrito de São Silvestre (Lei 2.343/1980) Vigente

1981 Estadual Distrito do Parque Meia Lua (Lei 3.198/1981) Vigente

1982 Municipal 
Lei de Uso do Solo no Município de Jacareí  

(Lei 2.066/1982)
Revogada em 1986

1986 Municipal 
Lei de Uso do Solo no Município de Jacareí  

(Lei 2.381/1986)
Revogada em 1990

1988 Federal
Constituição da República Federativa do Brasil 

de 1988
Vigente

1990 Municipal
Lei Orgânica do Município de Jacareí  

(Lei 2.761/1990)
Vigente

1990 Municipal 
Lei de Uso do Solo no Município de Jacareí  

(Lei 2.874/1990)
Revogada em 2005

2001 Federal Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001) Vigente

Fonte: Elaborada por Roldão (2021), a partir da consulta a PMJ e leis citadas.
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2	 A legislação urbanística após 2001

A Constituição Federal de 1988 prevê que o plano diretor, aprovado pela 

Câmara Municipal e, de modo geral, obrigatório para cidades com mais de 20 mil 

habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão 

urbana.16 O texto constitucional requeria uma legislação específica de abrangência 

nacional, por isso, em 2001, depois de 11 anos de discussões, foi sancionado o 

Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257/2001,17 que tem em um de seus artigos a de-

finição de função social da propriedade urbana:

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando aten-
de às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas 
no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos 
cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvol-
vimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes previs-
tas no art. 2º desta Lei.

Conforme a tabela 1, o Município de Jacareí teve sete legislações urbanísticas 

que trataram diretamente do planejamento urbano até a promulgação do Estatuto 

da Cidade, em 2001. Como escreveu Fernandes, “essa ordem jurídico-urbanística 

federal tem sido mais ampliada, desde 2001 com a aprovação de centenas de leis 

urbanísticas em todas as esferas governamentais”.18 A conquista social, resultado 

de um processo histórico de mobilização social, foi fundamental para essa nova 

ordem institucional sobre política urbana. A legislação brasileira prevê o direito à 

cidade como o direito à terra urbana, a moradia, ao saneamento ambiental, à in-

fraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer 

para a presente e futuras gerações. Essas diretrizes são encontradas no Estatuto 

da Cidade e na Constituição Federal. Como escreveu Villaça, “o plano diretor deve 

abordar todos os problemas que sejam da competência do município, estejam eles 

na zona rural ou urbana”.19

Em retrospecto ao crescimento urbano a partir de 1970, em um decênio até 

1980, a estrutura urbana incorpora outros inúmeros pequenos fragmentos urbanos 

a leste do rio, conduzindo a um adensamento e alargamento ainda maior da região 

central e a um processo nítido de espraiamento nas direções do município vizinho 

de São José dos Campos, a nordeste do território municipal, e de Santa Branca a 

16	 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, 1988. art. 182. §1º.
17	 BRASIL. Lei nº 10.257/2001, de 10 de julho de 2001. Institui o Estatuto da Cidade. BRASIL, Presidência 

da República, 200.
18	 FERNANDES, Edésio. Estatuto da Cidade, mais de 10 anos depois. Revista da Universidade Federal de 

Minas Gerais, v. 20, n. 1, p. 221, 2013.
19	 VILLAÇA, Flávio. A crise do planejamento urbano. São Paulo em perspectiva, São Paulo: Fundação Seade, 

vol. 9, n. 2, 1995.
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sudeste. De outro lado, o crescimento da cidade também se ramifica, a oeste do 

rio, com destaque para os novos fragmentos de tecido urbano próximo ao municí-

pio de Guararema e, também, a noroeste, na direção do município de Igaratá, ao 

longo da rodovia Dom Pedro I (SP 65), já implantada desde 1972.

Nos anos de 1990, o território municipal é mais uma vez atravessado por 

uma moderna rodovia, a Carvalho Pinto (SP 70), que interliga Jacareí a São Paulo, 

de um lado, e a Taubaté e à rodovia Floriano Pinheiro, que leva ao município de 

Campos do Jordão, de outro lado. Além disso, diversos novos loteamentos para 

residência, comércio e indústria são implantados, sobretudo a leste e oeste, reve-

lando, com mais força, a expansão e a consolidação da estrutura urbana na direção 

de São José dos Campos, consubstanciando de fato um processo de conurbação 

com este município.

Figura 5 – Expansão Urbana no Município de Jacareí/SP, até 2000

Fonte: Prefeitura Municipal de Jacareí-SP (PMJ).

Assim sendo, conforme figura 5, a expansão urbana de Jacareí constitui uma 

estrutura morfológica que consolida a especial situação geográfica da cidade no 

território intermediário aos dois eixos rodoviários mais importantes que interligam 

a região metropolitana de São Paulo ao Vale do Paraíba, além de revelar algumas 

principais induções do crescimento urbano, em direção a São José dos Campos e 
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a Santa Branca, de um lado, e nas imediações do entroncamento entre as rodo-

vias Dutra e Dom Pedro I, de outro lado. A propósito, vale também ressaltar, neste 

último eixo indutor que dá acesso à região de Campinas, a tendência recente à 

implantação de chácaras de recreio de alto padrão nas vizinhanças da Represa do 

Jaguari, a noroeste do território municipal.

Em 2003, o município publicou um novo Plano Diretor, na gestão do prefeito 

Marco Aurélio de Souza. Desta vez, nominado Plano Diretor de Ordenamento Terri-

torial, definiu macrozoneamentos para os diversos usos no município, através de 

demarcações em todo o território. É a primeira legislação urbanística de Jacareí 

que delimita todo o território e cria áreas urbanas, rurais, de proteção ambiental e 

industriais; além de demarcar algumas zonas especiais (com polígonos) e sugerir 

a localização de zonas especiais de interesse social. 

Figura 6 – Lei Complementar nº 49/2003 – Mapa 01 – Macrozoneamento (2003)

Fonte: Prefeitura Municipal de Jacareí-SP (PMJ).

Conforme figura 6, com os macrozoneamentos distribuídos por todo o territó-

rio, retomou-se a regulação de usos por zonas delimitadas, determinando em um 

mapa onde é a área urbana e as demais áreas do município.
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Com uma lei de uso do solo, de 1990, diferente do proposto pelo Plano Diretor 

de Ordenamento Territorial, em 2005 o município publicou a Lei de Uso, Ocupação 

e Urbanização do Solo do Município de Jacareí, Lei nº 4.847/2005,20 revogando 

a anterior, ainda em vigor na época. Dessa vez, o uso do solo seguiu as diretrizes 

determinadas pela Lei Complementar nº 49, de 2003, e herdou a permissão de 

uso através de vias, grande diferencial da lei de 1990. 

Segundo Villaça, a ideia de plano diretor se confunde com a de zoneamento.

Entretanto, há, também, em importantes setores de nossa socieda-
de, uma generalizada convicção de que ambos são diferentes e essa 
distinção está longe de ser mera e inconsequente formalidade. Na 
verdade, as diferenças entre ambos têm grande importância, menos 
acadêmico-teórica do que social, ideológica e política.21

No presente estudo de caso, tanto o Plano Diretor de Ordenamento Territorial 

quanto a Lei de Uso, Ocupação e Urbanização do Solo tratam de assuntos semelhan-

tes, o ordenamento territorial. O Plano Diretor de 2003, fruto do estudo do território 

municipal, propôs grandes regulações no território, demarcando o município em áreas 

com destinações próprias. Delimitou as Macrozonas de Destinação Urbana (MDU), 

Macrozona de Destinação Industrial (MDI), Macrozona de Mineração (MM), Macro-

zona de Interesse Ambiental (MIA) e Macrozona de Destinação Rural (MDR). A área 

urbana do município constitui a Macrozona de Destinação Urbana (MDU), representada 

na figura 6. As diretrizes de ordenamento do espaço urbano se dão pelo artigo 25:

Art. 25. O ordenamento do espaço urbano tem como objetivo:

I - direcionar o crescimento urbano;

II - considerar a capacidade da infraestrutura, o relevo, as condições 
geológicas e pedológicas;

III - definir os parâmetros urbanísticos a serem aplicados com base 
no adequado adensamento demográfico;

IV - permitir a multiplicidade de usos do solo;

V - distribuir com igualdade os equipamentos, bens e serviços públicos 
municipais;

VI - promover o bem-estar, segurança e justiça social aos habitantes 
do município.

20	 JACAREÍ. Lei nº 4.847/2005, de 7 de janeiro de 2005. Institui a Lei de Uso, Ocupação e Urbanização do 
Solo. Jacareí: Prefeitura Municipal, 2005.

21	 VILLAÇA, Flávio. As ilusões do plano diretor. [s.l., s.n.], 2005.
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A Macrozona de Destinação Urbana (MDU) foi subdividida em zoneamentos, 

com parâmetros de urbanização específicos redividindo os usos dentro do espaço 

urbano: 

Art. 27. Para fins da estruturação urbana do município de Jacareí, 
adota-se a seguinte classificação:

I - Zona de Adensamento Preferencial (ZAP);

II - Zona de Adensamento Controlado (ZAC);

III - Zona de Adensamento Restrito (ZAR).

Após a publicação do Plano Diretor de 2003, a lei de 1990 perdurou por mais 

um ano. Fica claro que a permissão de uso por vias públicas foi um importante 

marco no ordenamento territorial de Jacareí e, mesmo que identificada aqui como 

tolerante, teve grande contribuição na criação do novo uso e ocupação do solo, 

aprovado através da Lei nº 4.847/2005. 

A permissão de uso por vias é revista além da hierarquização da malha viária. 

Desta vez, adéqua-se ao novo zoneamento e mantém o conceito principal: classi-

ficar quanto às dimensões e finalidades e permitir usos compatíveis com a pro-

posta do plano diretor. O artigo 80 classificou as vias em estruturais I, que são as 

ligações com as rodovias; em estruturais II, que correspondem aos eixos internos 

à malha urbana de deslocamento; em coletoras, que são a transição entre as vias 

estruturais e as vias locais, de acesso direto às edificações. 

Nesse último período aqui abordado, o Plano Diretor de Ordenamento Terri-

torial do município de Jacareí passou por mais duas revisões, em 2007 e 2012. 

Modificaram zoneamentos e, em consequência, o uso do solo previsto nas leis es-

pecíficas também precisou de atualização. A Lei de Uso, Ocupação e Urbanização 

do Solo, atualizada em 2007, foi revogada e publicada uma nova lei em 2014, a 

Lei nº 5.867/2014,22 ainda vigente. As legislações municipais desde 2003, apli-

cadas ao planejamento urbano, estão descritas na tabela 2. 

22	 JACAREÍ. Lei nº 5.867/2014, de 01 de julho de 2014. Institui a Lei de Uso, Ocupação e Urbanização do 
Solo. Jacareí: Prefeitura Municipal, 2014.
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Tabela 2 – Legislação Urbanística do Município de Jacareí/SP, desde 2001

ANO LEGISLAÇÃO SITUAÇÃO

2003 Municipal
Plano Diretor de Ordenamento Territorial no 
Município de Jacareí (Lei 49/2003)

Vigente

2005 Municipal
Lei de Uso e Ocupação do Solo no Município de 
Jacareí (Lei 4.847/2005)

Revogada em 2014

2007 Municipal
Atualização do Plano Diretor de Ordenamento 
Territorial (Lei 62/2007)

Revogada pela ADIN em 
2018

2007 Municipal
Atualização da Lei de Uso e Ocupação do Solo (Lei 
5.100/2007)

Revogada em 2014

2012 Municipal
Atualização do Plano Diretor de Ordenamento 
Territorial (Lei 76/2012)

Revogada pela ADIN em 
2018

2013 Municipal
Atualização do Plano Diretor de Ordenamento 
Territorial (Lei 76/2013) - Mapas

Revogada pela ADIN em 
2018

2014 Municipal
Lei de Uso e Ocupação do Solo no Município de 
Jacareí (Lei 5.867/2014)

Vigente

Fonte: Elaborado por Roldão autora (2021), a partir da consulta a PMJ e leis citadas.

Figura 7 – Lei Complementar nº 62/2007 – Mapa 1 – Macrozoneamento (2007)

Fonte: Prefeitura Municipal de Jacareí-SP (PMJ).

A revisão do Plano Diretor de 2007 trouxe três mudanças significativas no 

ordenamento territorial, figura 7: a macrozona urbana avançou ao oeste em direção 
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a Guararema; a macrozona de interesse ambiental foi reduzida para incluir uma ma-

crozona industrial ao sul, próximo à represa de Santa Branca; e, por fim, a macro-

zona de mineração e a macrozona rural foram reduzidas com o aumento da macro-

zona urbana ao nordeste, próximo a São José dos Campos. É possível verificar nas 

figuras 5 e 7 a existência de loteamentos implantados antes de 2000 que ficaram 

em desconformidade com o Plano Diretor de 2003. Dessa forma, nesta revisão de 

2007 essas correções foram inseridas em macrozoneamento adequado ao uso, 

incluindo a área do empreendimento industrial Avibrás Aeroespacial, implantado 

na região da represa de Santa Branca, e do loteamento Recanto dos Pássaros na 

região da represa do Jaguari, ambos anteriores à década de 2000. Assim, a dinâ-

mica constante de crescimento da cidade indica que o planejamento do município 

e o ordenamento de seu território foram adequados à realidade da época.

Na revisão do Plano Diretor de 2012 as mudanças anteriores foram conso-

lidadas e um avanço na área de expansão com a ampliação da área urbana no 

noroeste do território, acima da rodovia Presidente Dutra, sentido São José dos 

Campos, como pode ser observado na figura 8. Em geral as revisões modificaram 

o ordenamento territorial aumentando a área urbana.

Figura 8 – Lei Complementar nº 76/2013 – Mapa 1 – Macrozoneamento (2013)

Fonte: Prefeitura Municipal de Jacareí-SP (PMJ).
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A Lei Complementar nº 76, de 2013, aprovada meses após a LC nº 76/2012, 

publicou os mapas com limites do macrozoneamento e zoneamento vigentes em 

2012 modificados por emenda na Câmara Municipal. 

Segundo Souza, o desafio

é o de planejar de modo não-racionalista e flexível, entendendo-se que 
a história é uma mistura complexa de determinação e indeterminação, 
de regras e de contingência, de níveis de condicionamento estrutural 
e de graus de liberdade para a ação individual, em que o esperável 
é, frequentemente, sabotado pelo inesperado – o que torna qualquer 
planejamento algo, ao mesmo tempo, necessário e arriscado.23

É importante salientar que os planos diretores devem ser elaborados a partir 
de um diagnóstico, resultante de uma análise social e econômica. As revisões de 
2007 e 2012/2013 não divulgaram nenhum diagnóstico atualizado. Como afirma 
Ermínia Maricato (2001), “o urbanista que se propõe a ser um ativista do interesse 
público depende de um bom diagnóstico para apresentar uma proposta, mas não 
pode fugir de apresentá-la, para o debate social”.24

Os planos que não consideram a opinião de especialistas não cumprem o 
propósito de estabelecer uma conexão entre os profissionais e os políticos. Sendo 
assim, é crucial que o plano seja o resultado de uma interação entre o conheci-
mento técnico, popular e político, os quais são os passos para a disseminação do 
conhecimento para a ação.

2.1	� A ação direta de inconstitucionalidade e as revisões do 
plano diretor

Em 2018, o município sofreu uma ação direta de inconstitucionalidade que 
fez com que todas as revisões do Plano Diretor de Ordenamento Territorial, de 
2013, fossem declaradas inconstitucionais, retornando à lei de 2003, em sua 
forma original:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Art. 147, e parágrafo 
único, da Lei Complementar nº 49, 12 de dezembro de 2003, que 
instituiu o Plano Diretor do Município de Jacareí, e das Leis Comple-
mentares nº 62, de 20 de abril de 2007, nº 76, de 14 de dezembro 
de 2012, e nº 77, de 20 de maio de 2013, do mesmo Município 
– Regras municipais que se incompatibilizam com o princípio da ve-
dação do retrocesso, especialmente aplicável na tutela do ambiente, 
prestigiado pelo art. 191 da Constituição Paulista – Ação procedente.

23	 SOUZA, Marcelo Lopes de. Mudar a Cidade – Uma Introdução Crítica ao Planejamento e à Gestão Urbanos. 
11. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2002. p. 51.

24	 MARICATO, E. Brasil, cidades: alternativas para a crise urbana. Petrópolis, RJ: Vozes, 2001.
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A fundamentação para o julgamento da inconstitucionalidade das leis foi 

que as revisões que alteraram a Lei Complementar nº 49, de 2003, não estavam 

compatíveis com o princípio da vedação ao retrocesso, aplicável na tutela do am-

biente. Tal princípio tem como premissa a ideia de que o Estado, após ter imple-

mentado um direito fundamental, não pode retroceder sem que haja uma medida 

compensatória correspondente.25 O artigo 147, no seu parágrafo único, permitia 

a continuidade da exploração da atividade minerária em locais, fora da área de 

destinação à mineração, Macrozona de Mineração (MM). Esse parágrafo foi consi-

derado inconstitucional, pois possibilitava a renovação de licença para exploração 

minerária de atividades estabelecidas antes da entrada em vigor do Plano Diretor, 

em 2003, e segundo a decisão judicial de 2018, tal previsão era incompatível com 

a Constituição Estadual de 1989, art. 192,26 permitindo exploração de recursos 

naturais sem o resguardo ao meio ambiente: 

Artigo 192 - A execução de obras, atividades, processos produtivos 
e empreendimentos e a exploração de recursos naturais de qualquer 
espécie, quer pelo setor público, quer pelo privado, serão admitidas 
se houver resguardo do meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
§2º - A licença ambiental, renovável na forma da lei, para a execução 
e a exploração mencionadas no “caput” deste artigo, quando poten-
cialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente, 
será sempre precedida, conforme critérios que a legislação especifi-
car, da aprovação do Estudo Prévio de Impacto Ambiental e respecti-
vo relatório a que se dará prévia publicidade, garantida a realização 
de audiências públicas.

Além disso, as Leis Complementares nº 62/2007, nº 76/2012 e nº 77/2013, 

em sentido oposto às legislações protetivas do meio ambiente, suprimiram áreas 

conferidas às Zonas Especiais de Várzea e às Macrozonas de Interesse Ambiental 

quando permitiram a modificação da Macrozonas Industrial sobre o referido ma-

crozoneamento.27 

As revisões do Plano Diretor de 2003 julgadas inconstitucionais não tratavam 

apenas de modificação nas zonas especiais de várzea e de expansão de macrozo-

nas industriais em macrozona de interesse ambiental. Normas que disciplinavam a 

expansão urbanística foram declaradas inconstitucionais e o ordenamento territorial 

retrocedeu 15 anos, sem uma análise jurídica sobre sua importância e manutenção. 

25	 MELO, Geraldo Magela. A vedação ao retrocesso e o direito do trabalho. Revista Tribunal Regional Trabalho, 
3a Região, v. 52, p. 65-74, 2010.

26	 ESTADO DE SÃO PAULO, Constituição Estadual, de 5 de outubro de 1989. Constituição do Estado de São 
Paulo, São Paulo, 1989.

27	 Autos nº 2211306-55.2017.8.26.0000 – Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
Relatoria Desembargador Antônio Carlos Malheiros. Data do Julgamento: 14 de março de 2018.
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Os conceitos, macrozonas, zoneamentos e percentuais de ocupação foram revoga-

dos e áreas consolidadas ficaram em conflitos de uso e ocupação do solo.

Com as modificações do zoneamento no território pelas leis revogadas, atual-

mente, os usos licenciados e instalados no município no decorrer das revisões 

subsequentes, em uma legislação vigente à época, passam à condição de conflito 

com o regramento que retrocedeu a 2003, ou seja, um zoneamento diferente do 

aprovado. Essa situação de retrocesso jurídico revelou as relações entre as dife-

rentes leis urbanísticas, que ordenam e planejam o desenvolvimento da cidade, e 

o Plano Diretor. A legislação a se obedecer é o Plano Diretor de 2003, entretanto, 

o zoneamento, delimitado pela Lei Complementar nº 49/2003, trouxe a insegu-

rança jurídica de aprovações, legalmente realizadas pelo município, ao tempo das 

leis vigentes.

No artigo 101 da Lei Complementar nº 49/2003, a Zona Especial de Várzea:

é a porção do território do município destinada a compatibilizar a 
proteção ambiental e o exercício de atividades antrópicas, permitido 
o uso e ocupação de seu solo, na cota 575 (quinhentos e setenta 
e cinco) do sistema cartográfico nacional do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).28 

Mediante critérios de ocupação, tais como o solo não turfoso ou hidromórfi-

co, estudo geológico e ambiental prévio, garantia de permeabilidade do solo nos 

logradouros, passeios e lotes, além de permitir o uso residencial, hospedagem e 

entretenimento, fica claro que as Zonas Especiais de Várzea não podem ser des-

critas como intocáveis no ordenamento territorial do município. Ainda sobre as 

áreas de proteção ambiental, o Plano Diretor traça como diretrizes as aprovações 

em órgãos superiores resguardando o meio ambiente.

No âmbito das discussões, o Ministério Público se posicionou contrário às 

revisões posteriores ao Plano Diretor de 2003, com o objetivo de resguardar a 

preservação das áreas ambientalmente frágeis, sem a análise sobre a manuten-

ção dos demais ordenamentos e regramentos dispostos ao longo do tempo, tais 

como diretrizes de urbanização e doação de áreas públicas; regras para Estudo 

de Impacto de Vizinhança e prazos para elaboração de planos complementares; 

diretrizes para instalação de aterros sanitários e atualização de zoneamento e ma-

crozoneamento em áreas distantes da Zona Especial de Várzea ou de Mineração, 

todos declarados inconstitucionais por arrastamento. 

No final de 2017 o Município iniciou os trabalhos de revisão do Plano Diretor, 

após cinco anos da última atualização em 2013; em março de 2018 o processo 

28	 JACAREÍ. Lei Complementar nº 49, de 13 de dezembro de 2003. Jacareí, 2003
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judicial transitou em julgado, tornando definitiva a decisão da inconstitucionalidade 

das revisões do Plano Diretor, e em novembro de 2018, após o encerramento de 

oito audiências públicas em seis regiões da cidade, o Ministério Público e a Defen-

soria Pública do Estado de São Paulo requereram a suspensão dos trabalhos da 

Prefeitura através da Ação Civil Pública, sob alegação da necessidade de ampliar 

a participação popular. Para continuidade da revisão do Plano Diretor, no final de 

2019 o município de Jacareí, a Defensoria e o Ministério Público do Estado de 

São Paulo estabeleceram um acordo através de Termo de Compromisso de Ajus-

tamento de Conduta (TAC) para retomada dos trabalhos, que previu dentre outros 

pontos ajustados a formação de um Conselho Gestor formado por representantes 

da sociedade civil e representantes do Poder Público Municipal.29 Em 20 de março 

de 2020, o município publicou o Decreto nº 1.001, de 2020,30 que declara a si-

tuação de emergência no município, em razão da pandemia de covid-19. Os traba-

lhos que envolviam a participação popular foram suspensos e retomados quando 

as condições sanitárias permitiram que a população em geral pudesse participar 

presencialmente. 

O processo de revisão do Plano Diretor teve o Conselho Gestor criado através 

do Decreto Municipal nº 936, de 13 de dezembro de 2019, empossado em 23 

de novembro de 2021. Formado por sete representantes do Poder Público e 12 

da sociedade civil organizada, entre movimentos populares ou coletivos, represen-

tantes de entidades sindicais ou de trabalhadores, de entidades profissionais ou 

empresas, de entidades acadêmicas e de organização civil. Os representantes do 

Conselho Gestor foram eleitos em processo realizado em 6 de novembro de 2021, 

quando registrados mais de 900 votantes em todo o Município.

Entre as atribuições do Conselho estão: organizar as oficinas de capacitação 

com a população; aprovar o plano de comunicação voltado à divulgação da revisão; 

coletar com a população proposta de alteração e sistematizá-la em um projeto de 

lei que será encaminhado à Câmara Municipal. No mês de março de 2022, por me-

todologia aprovada pelo Conselho Gestor, foram realizadas 26 oficinas de leitura 

comunitária em 26 pontos por todo o território do município.31 Em agosto de 2022, 

ocorreram as oficinas participativas, nas mesmas 26 regiões para coleta de pro-

postas. Em torno de 3.000 pessoas compareceram às reuniões e apresentaram 

607 propostas. 

Entretanto, em novembro de 2022, momentos antes da primeira Pré-Confe-

rência, a Prefeitura de Jacareí, por decisão de uma liminar da primeira instância da 

29	 Ação Civil Pública nº 1010047-86.2018.8.26.0292 – Ordenação da Cidade / Plano Diretor.
30	 JACAREÍ. Decreto nº 1.001, de 20 de março de 2020. Declara Situação de Emergência no Município de 

Jacareí, em razão da pandemia do COVID-19, Jacareí: Prefeitura Municipal, 2020.
31	 JACAREÍ. Secretaria de Governo e Planejamento. Plano Diretor [s.d.]. Disponível em: https://www.jacarei.

sp.gov.br/planodiretor/. Acesso em: 19 jul. 2021.
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Justiça, anunciou a suspensão da Conferência da Cidade. A decisão foi fundamen-

tada nas alegações da Defensoria e do Ministério Público do Estado de São Paulo 

sobre os procedimentos para eleição de delegados regionais, e conteúdo e formato 

da cartilha de propostas de alteração ao Plano Diretor. Atualmente, em Jacareí, a 

lei vigente encontra-se em defasagem de 20 anos, ou seja, o planejamento urbano 

permanece em momento de retrocesso e impasse, enquanto a atualização da Lei 

de 2003 não se completar.

3	 Considerações finais

O ordenamento do território da cidade se dá por meio da legislação urbanís-

tica apoiada no principal instrumento regulador e de planejamento, o plano diretor. 

A sobreposição, relação e interseção entre as leis vigentes e já revogadas fazem 

parte do contexto de formação e precedem a compreensão do ordenamento do solo. 

Como escreveu Mattos, faz parte do Ciclo de Políticas Públicas a ideia de que 

uma política se inicia a partir da percepção de problemas, passa por um processo 

de formulação de propostas e decisão, segue sendo implementada, para, enfim, 

ser avaliada e dar início a um novo processo de reconhecimento de problemas 

e formulação de política.32 A última fase do ciclo é a avaliação, um instrumento 

voltado para a tomada de decisões e proposição de ações para mudança. O que 

foi constatado nesse artigo, por meio da metodologia proposta, é que o proces-

so de produção, atualização e revogação é parte da construção do planejamento 

urbano e, quando o ciclo se interrompe, muda a dinâmica da gestão urbana e do 

desenvolvimento urbano. Não só os indivíduos ou grupos, que têm força relevante, 

influenciam as políticas públicas, mas também as regras formais e informais que 

regem as instituições.33

Segundo Souza, o Município tem competência constitucional para legislar 

sobre assuntos de Direito Urbanístico no limite de sua atuação. O Plano Diretor é 

um instrumento necessário para a ocupação e o desenvolvimento organizado dos 

espaços urbanos. É o instrumento básico da política urbana, estabelece normas 

e parte do processo de planejamento, devendo o plano plurianual, as diretrizes 

orçamentárias e o orçamento anual incorporarem suas diretrizes e prioridades.34 

O estudo do histórico da legislação urbanística municipal procurou detectar os 

avanços e limites para a reflexão sobre o desenvolvimento urbano e as práticas 

32	 MATTOS, Ruben Araújo de; BAPTISTA, Tatiana Wargas de Faria. A Ideia de Ciclo na Análise de Políticas 
Públicas. In: Caminhos para Análise das Políticas de Saúde. [s.l.]: Editora Rede UNIDA, 2015.

33	 SOUZA, Celina. Estado da Arte da Pesquisa em Políticas Públicas. In: Políticas Públicas no Brasil. [s.l.]: 
Editora Fiocruz, 2007.

34	 SOUZA, Luciana Correia Gaspar. Município e poder normativo na criação de novos instrumentos urbanísticos 
– o estatuto da cidade como normativa do direito público por uma política urbana. Curitiba: Juruá, 2014.
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urbanísticas. Esse trabalho representa o início de um processo de construção da 

história da legislação urbanística do município de Jacareí e o papel que ela de-

sempenha no desenvolvimento da cidade. Um caminho para entender o passado 

e formular entendimentos e propostas para o presente. 

A Constituição Federal, em seu artigo 30, inciso VII, determina que é de res-

ponsabilidade do Município “promover, no que couber, adequado ordenamento 

territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupa-

ção do solo urbano”. Incumbe ao município a revisão das legislações urbanísticas 

articuladas ao Plano Diretor como instrumento básico do planejamento urbano. 

Das legislações municipais, citadas neste artigo, no período após 2001, duas se 

mantêm vigentes, o Plano Diretor de Ordenamento Territorial de 2003 e a Lei de 

Uso, Ocupação e Urbanização do Solo de 2014. A elaboração de políticas públicas 

efetivas, que sejam voltadas ao amplo espectro do desenvolvimento socioterritorial 

das cidades, é um desafio aos gestores.

Conforme ressaltam Rech, Gullo e Scur “o princípio da participação popular 

resgata a origem das cidades, devolve o poder de decidir ao seu verdadeiro dono, 

o povo, e torna o plano diretor um projeto de planejamento com espírito de cida-

dania”.35 Portanto, entende-se que a revisão do Plano Diretor de Ordenamento 

Territorial do Município de Jacareí é prioritária, sendo a participação popular funda-

mental nesse processo a fim de assegurar a segurança jurídica e o ordenamento 

territorial adequado. 

Evolutions and involutions of the urban legislation in the planning process: the case of the municipality 
of Jacareí, SP

Abstract: This article presents a brief history of urban planning legislation, as well as aspects of the 
creation and repeal of these laws, and the current review of the Master Plan for the municipality of Jacareí, 
São Paulo. The research is based on the first urban planning legislation, the 1970 Master Plan, and 
the period in which the city remained without this urban planning instrument, until the publication of the 
2003 Master Plan and its revisions. The location of the normative apparatus in time and the description 
of its main determinations result in the situation created by the Direct Action of Unconstitutionality, 
which repeals the municipality’s urban planning and management laws. The methodology was analytical 
and descriptive, based on federal, state and municipal urban planning legislation, linked to urban 
planning: in the first stage prior to the City Statute, Federal Law No. 10.257/2001, and, in the second, 
on urban planning legislation up to the present day, addressing its changes. The motivation for studying 
this topic is to contribute to the historical record of these laws and, from this first approximation, to 
allow a better understanding and critical analysis of the evolution and involution of these laws and the 
historical and socio-political circumstances that created and reformulated them.

Keywords: Master plan. Jacareí. Urban planning legislation. Historical record.

35	 RECH, Adir Ubaldo; GULLO, Maria Carolina; SCUR, Luciana. Plano Diretor Inteligente: pressuposto para 
cidades inteligentes. Caxias do Sul: Educs, 2019. p. 57.
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Resumo: Este artigo traz uma reflexão conjunta das políticas de acesso à moradia e de acesso à água. 
Propõe-se uma discussão sobre critérios de elegibilidade à tarifa social de água fundamentados em 
instrumentos de gestão do território, reconhecendo que há uma relação intrínseca entre localização 
espacial na cidade e renda da população. Entende-se que a incapacidade das famílias contempladas em 
programas de habitação de interesse social ou mesmo residentes de favelas urbanizadas de pagar tari-
fas de serviços públicos pode levar a condições de precariedade social ou agravá-las, respectivamente. 
Por outro lado, existem controvérsias na inclusão de usuários em situação de vulnerabilidade na política 
tarifária de água. Sugere-se que a aplicação de instrumentos urbanísticos, como a AEIS, como parâmetro 
para políticas sociais ligadas ao acesso a serviços urbanos, tais como fornecimento de água e energia, 
pode representar um caminho para assegurar melhores condições de vida para a população carente, 
alinhado ao direito à habitação. O presente artigo busca analisar o modelo de tarifa social de água do Rio 
de Janeiro, discutindo o alcance de uma estrutura pautada em critérios territoriais.

Palavras-chave: Acessibilidade financeira à água. Tarifa social de água. Política habitacional. Áreas de 
Especial Interesse Social (AEIS). Rio de Janeiro.

Sumário: 1 Introdução – 2 Acesso à moradia e à água como um direito social no Brasil – 3 Provisão de 
moradia e serviços públicos à população hipossuficiente – 4 Acesso à tarifa social de água no Rio de 
Janeiro – 5 Considerações finais – Referências

1	 Introdução

A garantia do acesso de todos à habitação segura, adequada e a preço aces-

sível, bem como a serviços básicos e à urbanização de favelas são algumas das 

*	 O presente trabalho foi realizado com apoio financeiro da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior Brasil (CAPES).
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metas do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável – ODS 11, que busca tornar as 

cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e susten-

táveis. Sob esta perspectiva, o acesso à habitação amplia a dimensão do morar 

restrito à residência, abarcando ainda o direito à cidade e a suas infraestruturas 

e serviços urbanos.

Segundo a UN-Habitat (2022),1 atualmente, 1,6 bilhão de pessoas, mais 

de 20% da população urbana mundial, vive em habitações inadequadas, superlo-

tadas e inseguras, entre favelas, cortiços, ocupações, loteamentos e conjuntos 

habitacionais clandestinos e irregulares. No Brasil, segundo o IBGE (2020),2 mais 

de 5,1 milhões de domicílios ocupados se encontram nos 13,1 mil aglomerados 

subnormais identificados, caracterizados por padrão urbanístico irregular, habita-

ções precárias, carência de serviços públicos essenciais e localizados em áreas 

que apresentam restrições à ocupação.

Para atender às diretrizes do Estatuto da Cidade de 2001, que assegura o 

direito à moradia, diversas iniciativas habitacionais de interesse social se sucede-

ram no Brasil nas últimas décadas, permitindo melhorias na condição de moradia 

de muitos brasileiros, sobretudo os mais pobres. As iniciativas foram voltadas prin-

cipalmente para a produção de habitação, embora também tenham sido disponibi-

lizados recursos para programas de urbanização de assentamentos precários por 

meio do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC).3 Contudo, as ocupações 

precárias continuaram a crescer, visto que o número de unidades produzidas foi 

muito menor do que a demanda existente.4

Se, por um lado, a moradia formal nas unidades de habitação social responde 

a uma necessidade básica vinculada ao direito à moradia, por outro lado, ela traz 

custos extras relativos às taxas e tarifas de serviços públicos, como energia, água 

e lixo para as famílias de baixa renda. Estes custos podem vir a ser um fardo que 

as impele a deixar a habitação adquirida via programas oficiais e a retornar para 

assentamentos precários desprovidos de infraestrutura ou levá-las a buscar meios 

inseguros de provimento dos serviços.5

1	 HABITAT, U.N. World Cities Report 2022: Envisaging the future of cities. United Nations Human Settlements 
Programme: Nairobi, Kenya, 2022. Disponível em: https://unhabitat.org/sites/default/files/2022/06/
wcr_2022.pdf. Acesso em: 29 out. 2023.

2	 IBGE. Aglomerados Subnormais: Classificação preliminar e informações de saúde para o enfrentamento 
à Covid-19. Nota Técnica 01/2020. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística: Rio de Janeiro, 2020. 
Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101717_notas_tecnicas.pdf. Acesso 
em: 15 set. 2022.

3	 BALBIM, Renato; KRAUSE, Cleandro. Produção social da moradia: um olhar sobre o planejamento da habitação 
de interesse social no Brasil. Revista Brasileira de Estudos Urbanos e Regionais, v. 16, n. 1, p. 189-201, 
2014. DOI: http://dx.doi.org/10.22296/2317-1529.2014v16n1p189.

4	 CARDOSO, Adauto Lucio (org.). O programa Minha Casa Minha Vida e seus efeitos territoriais. Observatório 
das Metrópoles, Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia. Rio de Janeiro: Letra Capital, 2013.

5	 MARICATO, Ermínia. Metrópole na periferia do capitalismo. Ilegalidade, desigualdade e violência. São Paulo: 
Hucitec, 1995.
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A incapacidade de pagar por serviços configura a inacessibilidade financeira 

que precisa ser discutida para garantir a continuidade do acesso aos serviços 

urbanos coletivos aos usuários de baixa renda, que vivem em habitações sociais 

ou favelas urbanizadas, bem como a permanência destas famílias em suas casas. 

Em situações de dificuldade financeira, estes usuários podem restringir o uso dos 

serviços a quantidades aquém de suas necessidades, prejudicando sua saúde ou 

sacrificando a aquisição de outros bens e serviços essenciais, tais como alimen-

tação, saúde e educação.

As tarifas de serviços urbanos também existem nos assentamentos precá-

rios, como as favelas. O direito aos serviços nessas áreas já é reconhecido histo-

ricamente há bastante tempo. No município do Rio de Janeiro, os programas de 

fornecimento de energia elétrica para favelas datam do final dos anos 1970 e os 

programas para serviços de água e esgoto dos anos 1980. Contudo, nos assen-

tamentos precários, ainda que a inadimplência seja muito elevada, os cortes pela 

Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro (CEDAE), responsável 

pelos serviços de água até 2021, não eram usuais e, quando ocorriam, eram re-

solvidos por ligações clandestinas. Em 2010, foi revelado pela CEDAE, no Sistema 

Nacional de Informações em Saneamento (SNIS), que o consumo em favelas não 

era cobrado, nem contabilizado como perda de faturamento, pois era considerado 

‘consumo autorizado’. A companhia alegava que a água ofertada para consumo em 

favelas e comunidades carentes era uma forma de atendimento social.6

A cobrança pelos serviços mostra que ter a disponibilidade do serviço, seja 

nas favelas cariocas, seja nas áreas de habitação social, não significa ter acesso 

pleno aos serviços. Para ter acesso, é necessário pagar a tarifa ou realizar liga-

ções clandestinas, que, em muitos casos, não permitem um serviço contínuo 

com qualidade.

O peso da tarifa é menor para aqueles que residem em assentamentos pre-

cários ou habitações sociais beneficiadas pela tarifa social. A tarifa social é um 

mecanismo tarifário que, através da redução parcial ou isenção completa da conta, 

visa viabilizar o acesso das famílias mais pobres. Para os serviços essenciais, 

como o abastecimento de água potável, embora já exista um consenso de que o 

preço cobrado deve ser reduzido para que seja acessível a todos os usuários, não 

há um consenso sobre o método para determinar este preço, sobre a quantidade 

(volume) a ser ofertada, nem mesmo sobre a definição de critérios para a inclusão 

de beneficiários.7

6	 BRASIL. Ministério das Cidades. Secretaria Nacional de Saneamento – SNS. Sistema Nacional de Informações 
sobre Saneamento. Diagnóstico dos Serviços de Água e Esgotos – 2010. Brasília: SNSA/MCidades, 2011.

7	 SMETS, Henri. Quantifying the affordability standard. De l’eau potable à un prix abordable. Paris: Johanet, 
2009. p. 276-299.

MIOLO_RBDU_17.indd   245 16/07/2024   12:08:14



R. Bras. de Dir. Urbanístico – RBDU | Belo Horizonte, ano 9, n. 17, p. 243-262, jul./dez. 2023246

Patrícia Finamore Araujo, Ana Lucia Nogueira de Paiva Britto

As principais formulações para determinar a acessibilidade financeira aos 

serviços de água relacionam as despesas de uma família com os serviços oferta-

dos com a renda familiar.8 No entanto, a utilização de critérios pautados estrita-

mente na condição financeira é um entrave para potenciais beneficiários. Existe 

uma grande dificuldade em identificar aqueles que não têm capacidade de pagar, 

pois a renda das famílias pobres não é bem conhecida e varia muito ao longo do 

tempo, sobretudo em decorrência das condições informais de trabalho muito pre-

sente nas classes de menor renda.9

Diante deste impasse, busca-se discutir critérios de elegibilidade à tarifa social 

para o abastecimento de água fundamentados em instrumentos de gestão do ter-

ritório, reconhecendo que a distribuição espacial dos habitantes no espaço urbano 

acompanha suas condições social e de renda.10 A ocupação nas cidades ocorre de 

forma diferenciada entre as classes sociais, que se apropriam de parcelas do território 

de acordo com o nível de renda a que têm acesso. A segregação espacial urbana é, 

portanto, resultado desse processo que leva grupos mais pobres a habitar espaços 

menos valorizados desprovidos de serviços e equipamentos.11 Logo, o pobre urbano 

é aquele que, além de não dispor de recursos financeiros, ocupa lugares específicos 

nas cidades: as favelas e as periferias.

As políticas sociais voltadas para o acesso à moradia e à água estão estrei-

tamente relacionadas. Enquanto os programas habitacionais de interesse social 

têm sua efetividade comprometida pela incapacidade de as famílias beneficiadas 

pagarem as tarifas de serviços públicos, a política tarifária de água tem dificul-

dades para alcançar usuários em situação de vulnerabilidade. Assim, o objetivo 

desse texto é realizar uma reflexão conjunta dessas políticas públicas pensando 

em suas contradições e discutindo perspectivas para o aprimoramento de ambas, 

no sentido de alcançar maior efetividade. A permanência das famílias em conjunto 

de habitação social ou em favelas beneficiadas por programas de urbanização pode 

ser influenciada pela possibilidade de acesso efetivo aos serviços de água, isto é, 

a um serviço acessível economicamente. A inadimplência com relação aos serviços 

urbanos como energia e abastecimento de água e esgotamento, e as suas conse-

quências, como a negativação financeira dos responsáveis pelas famílias que já 

vivenciam uma instabilidade em termos de renda, pode levar à busca de alternati-

vas de moradia mais baratas em áreas precárias, perpetuando o problema que as 

políticas habitacionais buscam resolver.

8	 TEODORO, Manuel P. Measuring household affordability for water and sewer utilities. Journal AWWA, 110 
(1), p. 13-24. 2018. https://doi.org/10.5942/jawwa.2018.110.0002.

9	 BROWN, Colin; HELLER, Leo. Affordability in the provision of water and sanitation services: Evolving strategies 
and imperatives to realise human rights. International Journal of Water Governance, 5 (2), p. 19-38, 2017.

10	 SANTOS, Milton. O espaço do Cidadão. 7. ed. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2014. 
11	 SANTOS, Milton. O espaço do cidadão [...] 2014.
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O artigo está dividido em três partes, além desta introdução e de uma seção 

de considerações finais. A primeira parte aborda o arcabouço legal que garante 

o acesso à moradia e o acesso à água como direitos sociais no país. A segunda 

parte apresenta as principais políticas voltadas para a provisão de habitação e de 

água para a população hipossuficiente. A terceira parte traz um estudo sobre a 

cidade do Rio de Janeiro, com uma discussão sobre tarifa social adotada a partir 

de critérios territoriais.

2	 Acesso à moradia e à água como um direito social no 
Brasil

O direito à moradia foi assegurado pela Constituição Federal de 1988, que 

em seu art. 6º aponta como direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 

trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a pro-

teção à maternidade e à infância e a assistência aos desamparados. Esse direito 

é reforçado com a aprovação do Estatuto da Cidade – Lei nº 10.257/2001, que 

regulamenta a política urbana prevista na Constituição Federal de 1988 (artigos 

182 e 183). Em seu parágrafo 2º são apresentadas as diretrizes gerais da política 

urbana, dentre as quais se destaca “I – garantia do direito a cidades sustentáveis, 

entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à 

infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 

para as presentes e futuras gerações”.

O acesso à moradia previsto no arcabouço legal brasileiro encontra conso-

nância com a legislação internacional. Segundo o Comentário Geral nº 4 do Comitê 

Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais,12 relativo ao direito 

a alojamento adequado, os seguintes aspectos do direito devem ser considerados 

neste contexto:

(i) segurança legal da ocupação, que garanta a proteção legal contra despejos 

forçados, perseguição e outras ameaças;

(ii) disponibilidade de serviços, materiais, equipamentos e infraestrutura, como 

água potável, energia para cozinhar, aquecimento, iluminação, instalações sani-

tárias e de limpeza, meios de conservação de alimentos, coleta de lixo e esgoto;

(iii) acessibilidade econômica, com custos que não ameacem ou comprome-

tam o exercício de outros direitos humanos dos ocupantes;

12	 ONU. Organização das Nações Unidas. Comentário Geral nº 4: Artigo 11º, Número 1 (Relativo ao direito 
ao alojamento adequado). Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. Sexta 
Sessão, 1991, p. 110-115.

MIOLO_RBDU_17.indd   247 16/07/2024   12:08:14



R. Bras. de Dir. Urbanístico – RBDU | Belo Horizonte, ano 9, n. 17, p. 243-262, jul./dez. 2023248

Patrícia Finamore Araujo, Ana Lucia Nogueira de Paiva Britto

(iv) habitabilidade, que propicie aos seus ocupantes o espaço adequado e 

os proteja do frio, da umidade, do calor, da chuva, do vento e dos riscos devidos 

a problemas estruturais e de vetores de doença;

(v) facilidade de acesso, que possibilite acesso pleno e permanente a grupos 

desfavorecidos e marginalizados, com necessidades específicas;

(vi) localização próxima de oportunidades de emprego, equipamentos de saúde, 

escolas, creches e outras instalações sociais, não devendo ser construídas em 

áreas poluídas ou perigosas;

(vii) respeito pelo meio cultural, que exprima de forma adequada a identidade 

e diversidade culturais.

Atenta-se que, até então, o direito à água era subjacente ao direito à moradia, 

sendo assegurado implicitamente no âmbito do saneamento ambiental, que com-

preende os serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo de águas pluviais e pre-

venção de vetores.

Em julho de 2010, através da Resolução A/HRC/RES/64/292,13 a Assembleia 

Geral da ONU reconheceu o acesso à água potável e ao esgotamento sanitário como 

direitos humanos. Segundo esta resolução, todos, sem qualquer tipo de discrimina-

ção, devem ter o direito à água e ao esgoto assegurado. Os serviços devem estar 

disponíveis, devem ser física e financeiramente acessíveis, aceitáveis e de qualida-

de. Os Estados foram obrigados a eliminar progressivamente as desigualdades de 

acesso entre as populações rurais e urbanas, formais e informais, ricas e pobres. 

Em setembro de 2010, por meio da Resolução A/HCR/15/9, os Estados foram con-

vidados a desenvolver ferramentas e mecanismos para a progressiva realização de 

tais direitos, incluindo legislação, planos abrangentes e mecanismos financeiros.14

A despeito do reconhecimento do direito humano à água nas declarações, 

princípios, resoluções e planos de ação da ONU, tais documentos não têm coer-

citividade internacional legal. Embora indiquem tendência gradual das convicções 

internacionais, não levam a direitos impositivos para os beneficiários, nem a 

deveres obrigatórios para os Estados, não sendo necessariamente incorporadas 

como práticas de Estado.15

13	 ONU. Organização das Nações Unidas. Resolução da Assembleia Geral da ONU A/RES/64/292, 2010. 
Disponível em: https://documents-dds-ny.un.org/doc/UNDOC/GEN/N09/479/35/PDF/N0947935.
pdf?OpenElement. Acesso em: 15 set. 2022.

14	 ONU. Organização das Nações Unidas. Resolução da Assembleia Geral da ONU A/HCR/RES/15/9, 
2010. Disponível em: https://www.un.org/waterforlifedecade/pdf/human_right_to_water_and_sanitation_
milestones_por.pdf. Acesso em: 15 set. 2022.

15	 BULTO (2015) apud QUINTSLR, Suya; FERREIRA, Laiana. A agenda do volume mínimo de água para 
sobrevivência no Brasil e no mundo. Projeto Mudanças no Marco Regulatório do Saneamento no Brasil: 
consequências sociais e urbanas da desestatização dos serviços. 34p. 2022.

MIOLO_RBDU_17.indd   248 16/07/2024   12:08:14



R. Bras. de Dir. Urbanístico – RBDU | Belo Horizonte, ano 9, n. 17, p. 243-262, jul./dez. 2023 249

A tarifa social de água no Rio de Janeiro: contradições na garantia do direito à moradia...

No Brasil, não há menção explícita ao direito à água na Constituição Federal 

de 1988, nem mesmo nas políticas nacionais de recursos hídricos e de sanea-

mento básico – Leis nº 9.433/1997 e nº 11.445/2007, respectivamente –, que 

precedem a resolução da ONU. Em 2020, o marco legal do saneamento básico 

foi reformulado através da Lei nº 14.026/2020. Embora tenha sido destacada na 

política federal a priorização de ações em áreas onde prevalece o déficit do sa-

neamento, ocupadas por população de baixa renda, incluídos os núcleos urbanos 

informais consolidados, quando não se encontram em situação de risco (art. 49, 

inciso II), os legisladores perderam a oportunidade de explicitar o direito humano 

à água em seu escopo.

Recentemente, foi feita uma Proposta de Emenda à Constituição (PEC)  

nº 6/21 para inclusão da água potável na lista de direitos e garantias fundamentais 

da Constituição. Aprovado no Senado, o texto tramita na Câmara dos Deputados. 

A PEC foi apresentada em 2018 e, de acordo com o texto, deverá ser garantido a 

todos o acesso à água potável em quantidade adequada para possibilitar meios 

de vida, bem-estar e desenvolvimento socioeconômico.

3	 Provisão de moradia e serviços públicos à população 
hipossuficiente

3.1	� Habitação de interesse social: da provisão da moradia 
ao reconhecimento da informalidade como alternativa

O acesso à moradia, em especial para a população de baixa renda, constitui 

grave problema social, econômico e urbano no Brasil. A produção habitacional formal, 

tanto de mercado quanto pública, sempre esteve longe de atender às demandas, 

obrigando a população a criar formas alternativas de viabilizar o acesso à habita-

ção através do mercado informal, por meio da autoconstrução, favelas e cortiços.

As principais políticas habitacionais tiveram início na segunda metade do século 

XX e foram caracterizadas por três períodos bem marcados. Em todos os períodos, 

a produção de habitação não foi suficiente para atender a demanda por moradia. 

Assim, o que se observa são alternativas voltadas para a melhoria das ocupações 

existentes e seu entorno, que foram sendo paulatinamente incorporadas nas polí-

ticas para provisão de habitação de interesse social.

No primeiro período, de 1964 a 1986, estruturou-se um sistema de produção 

habitacional com investimentos e regras para todo o território nacional, sendo criados 

mecanismos para seu planejamento e sua operacionalização, com destaque para 

o Sistema Financeiro de Habitação (SFH) e o Banco Nacional de Habitação (BNH).

Apesar dos esforços e dos investimentos, a produção habitacional deste 

período esteve muito aquém das necessidades, sobretudo das classes de menor 
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renda, contempladas em baixa proporção. Apenas no fim dos anos 1970 foram im-

plementadas iniciativas mais direcionadas a este grupo, como o Programa de Lotes 

Urbanizados (PROFILURB), o PRO-Morar e o João de Barro, destinadas às melhorias 

habitacionais, ou seja, a atender às necessidades habitacionais mediante a utili-

zação de formas de autoconstrução. Logo, tratava-se de mecanismo paliativo para 

a não elaboração de um efetivo programa voltado à produção social da moradia.16

A partir de 1986, com o fim do Banco Nacional da Habitação (BNH), ocorre um 

período de baixos investimentos, forte crise econômica, descontinuidade e ausên-

cia de estratégia nacional para enfrentar o problema habitacional. Foram iniciados 

processos locais de produção social de moradias por meio de cooperativas, assis-

tências técnicas e autoconstrução. Ainda que tímida, essa produção considerou 

lógicas que se consolidaram de maneira programática, ao menos em diretrizes e 

princípios, nas políticas habitacionais do governo federal a partir de 2003.17

Em 2003, com a criação do Ministério das Cidades (MCidades), verificou-se 

uma retomada do papel do Estado central na definição da política urbana, agora com 

a perspectiva de produção habitacional e implementação de programas urbanos. 

De 2003 a 2016, tivemos o período de maior investimento público em habitação 

de interesse social na história brasileira, só comparável, em termos de volume, ao 

ciclo do BNH. No entanto, desta vez foram adotados subsídios diretos para viabi-

lizar o acesso das classes de menor renda à moradia.18 Nesse período, foi criado 

o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) em 2005, assim como 

novos programas: o Crédito Solidário em 2004, o PAC Urbanização de Assentamen-

tos Precários (PAC-UAP) em 2007, o Minha Casa Minha Vida (PMCMV) em 2009, 

além de diversas iniciativas complementares.

Embora iniciativas de subvenção econômica para aquisição da moradia tenham 

destaque, também foram direcionados recursos para melhorias de assentamen-

tos precários, por meio da prestação de serviços de Assistência Técnica para Ha-

bitação de Interesse Social (ATHIS), que possibilitaram a contratação de serviços 

para elaboração de projetos – urbanização, edificações, regularização fundiária e 

trabalho técnico social nestes locais.

Importante para esta abordagem é a previsão, no Estatuto da Cidade de 2001, 

de Zonas de Especial Interesse Social (ZEIS) como um instrumento urbanístico, 

ainda que de forma pontual e genérica, classificando-a como instituto jurídico e po-

lítico (art. 4º, V, f). As ZEIS foram mais bem definidas no âmbito Federal, pela Lei 

nº 11.977/2009 e, mais recentemente, pela Lei nº 13.465/2017. Elas devem ser 

estabelecidas nos Planos Diretores Municipais e podem ser áreas já ocupadas por 

16	 BALBIM, Renato; KRAUSE, Cleandro. Produção social da moradia [...] 2014.
17	 BALBIM, Renato; KRAUSE, Cleandro. Produção social da moradia [...] 2014.
18	 CARDOSO, Adauto Lucio. O programa Minha Casa Minha Vida e seus efeitos territoriais [...] 2013.
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assentamentos precários ou ser demarcadas sobre terrenos vazios. No primeiro 

caso, visam flexibilizar normas e padrões urbanísticos para, através de um plano 

específico de urbanização, regularizar o assentamento. No caso de áreas vazias, 

o objetivo é aumentar a oferta de terrenos para habitação de interesse social e 

reduzir seu custo. O objetivo é a democratização do acesso à terra pela população 

de baixa renda. Áreas definidas como ZEIS devem ser prioritárias para ações de 

urbanização, de regularização urbanística e fundiária e para a produção de novas 

moradias populares.

Por meio deste instrumento se dá o reconhecimento das ocupações de terras 

como legítimas soluções de moradia da população de baixa renda, sendo definidas 

como áreas prioritárias para intervenções do poder público que visem a garantia 

do pleno direito à moradia digna e adequada, enfrentando a reiterada prática das 

remoções forçadas. Pautadas por movimentos sociais urbanos ao longo do pro-

cesso de elaboração da constituição cidadã, as ZEIS alinham-se com a busca pela 

redução do déficit habitacional a partir da garantia da oferta de terras urbanizadas 

para moradias populares, como forma de enfrentamento da especulação imobiliá-

ria com terrenos vazios e da prática da remoção de favelas.19

Cabe ressaltar que as políticas habitacionais de interesse social no Brasil, 

seja as que realocam as famílias em novas unidades, seja as que mantêm os mo-

radores nos locais de origem, embora melhorem as condições de moradia, não 

alteram a dinâmica de pobreza urbana. Logo, entende-se que o critério que justifica 

o acolhimento destas famílias na política habitacional deve reverberar em outras 

políticas sociais, como a de acesso à água. A incapacidade de pagar por serviços 

públicos, tais como água, luz e gás, pode submeter a população contemplada pela 

política social habitacional a condições de inadimplência e endividamento ou mesmo 

levá-la a abrir mão da sua moradia. Essa questão da dificuldade do pagamento de 

tarifas foi identificada em diferentes análises do Programa Minha Casa Minha Vida.20

3.2	 Tarifa social de água

O atual modelo de cobrança pelos serviços de abastecimento de água adotado 

no Brasil é fortemente marcado pela herança do PLANASA, política nacional de sa-

neamento gerida pelo BNH, em vigor de 1971 a 1986. As Companhias Estaduais, 

19	 CARDOSO, Adauto Lucio; LUFT, Rosângela; XIMENES, Luciana. Verbete: Áreas de Especial Interesse Social 
(AEIS). Disponível em: https://wikifavelas.com.br/index.php/%C3%81reas_de_Especial_Interesse_Social_
(AEIS). Acesso em: 15 set. 2022.

20	 AMORE, Caio; SHIMBO, Lúcia Z; RUFINO, Beatriz C. (org.) Minha casa... e a cidade? Avaliação do Programa 
Minha Casa Minha Vida em seis estados brasileiros. Rio de Janeiro, Letra Capital, 2015.

	 CARDOSO, Adauto Lucio; LAGO, Luciana C. Avaliação do Programa Minha Casa Minha Vida na Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro: Impactos Urbanos e Sociais. Relatório de Pesquisa. Rio de Janeiro, 
Observatório das Metrópoles, 2015. 
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criadas no âmbito do plano, passaram progressivamente a adotar um modelo tari-

fário na forma de blocos crescentes que subsiste até hoje. Os serviços municipais 

seguiram esse modelo, assim como as empresas privadas, que passaram a atuar 

na prestação dos serviços a partir da década de 90. Ao mesmo tempo, para viabi-

lizar o acesso dos usuários de baixa renda, com baixa capacidade de arcar com o 

pagamento, foram instituídas tarifas sociais.

No mundo, vários prestadores de serviços de água adotam sistemas tarifá-

rios que incluem mecanismos que permitem cobrar diferenciadamente o consumo 

de usuários em situação de vulnerabilidade, merecedores de proteção no uso 

desses serviços essenciais. A promoção do acesso aos serviços de populações 

vulneráveis pode ocorrer de duas formas: uma redução das tarifas (ajuda a priori) 

ou uma ajuda financeira para pagar a tarifa (ajuda a posteriori).21 Na ajuda a priori, 

encontram-se as tarifas sociais.

Para a elegibilidade do benefício, diferentes características dos usuários 

podem ser consideradas, segundo prioridades definidas nas políticas públicas 

de abastecimento de água de cada país, podendo ser: idade, caso de famílias de 

idosos pobres com mais de 60 anos (Chile); condição de saúde de um dos mora-

dores que exija alto consumo de água (Inglaterra) ou portadores de necessidades 

especiais (Estados Unidos); tamanho da família, com descontos para famílias nu-

merosas que são prejudicadas com a cobrança em blocos (Portugal); renda familiar 

(Colômbia; Itália; África do Sul); ou características da habitação, como tamanho, 

localização e valor.22

No Brasil, os critérios para definição do perfil de usuário a ser contemplado 

com a tarifa social de água são estabelecidos de forma diferenciada para cada 

prestador, sendo os mais difundidos: a inscrição no Sistema do Cadastro Único 

do Governo Federal ou em programas sociais, características da habitação, como 

tamanho, padrão construtivo, tipo de ligação de energia elétrica, etc. Outra carac-

terística marcante é a restrição do consumo de água, até um volume específico, 

independente do tamanho do núcleo familiar, para manutenção do benefício. De 

modo geral, os critérios são pautados na condição física das moradias ou socioe-

conômica das famílias. Os critérios podem ser mais abrangentes, quando o enqua-

dramento do usuário ocorre com o atendimento de um dentre os vários requisitos 

elencados, ou mais restritivos, quando é preciso comprovar o cumprimento de 

diversos requisitos combinados. Majoritariamente, a busca de usuários ocorre de 

forma passiva, tendo o usuário que pleitear o benefício, e o operador possuir uma 

estrutura de controle para verificação do cumprimento dos requisitos.

21	 SMETS, H. La solidarité pour l’eau potable: aspects économiques. Paris: Harmattan, 2004.
22	 BRITTO, Ana Lucia. As tarifas sociais de abastecimento de água e esgotamento sanitário: experiências 

internacionais. In: MORETTI, Ricardo; BRITTO, Ana Lucia (org.). Água como direito: Tarifa social como 
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Definidas as características daqueles que serão beneficiados com as tarifas 

sociais, passa-se à definição da forma da tarifa. Estas podem ser uma redução 

ou um abatimento sobre elementos da conta, quando essa possui uma separa-

ção, por exemplo, entre uma parte fixa (o custo da disponibilidade do serviço pela 

ligação) e uma parte variável (o consumo efetivo realizado). Muitos países, porém, 

não possuem contas neste formato. Nesses casos, a fórmula mais comum é a 

redução ou a não contabilização de uma primeira faixa de consumo.

A acessibilidade financeira está relacionada à capacidade de um usuário pagar 

pelos serviços. Mas como definir o limite entre a acessibilidade e a hipossuficiên-

cia? Em muitos países não existem padrões claros de acessibilidade financeira, 

já em outros, embora a acessibilidade financeira seja uma exigência, ela não é 

aplicada, devido a dificuldades para mensurá-la.

Henri Smets (2009),23 a partir de uma revisão de padrões adotados em diversos 

países, sugere que o limite do que seriam preços inacessíveis dos serviços de água 

pode ser baseado em uma das seguintes considerações: (i) um percentual a partir 

do primeiro quintil (ou decil) de renda; (ii) limites de insustentabilidade usados em 

países vizinhos ou em situação semelhante; (iii) benchmarks de insustentabilidade 

propostos por órgãos internacionais; (iv) um limite implícito de inacessibilidade, a 

partir daquele usado nos sistemas de políticas sociais existentes a nível nacio-

nal; (v) um limite relativo em que o índice de acessibilidade da água das famílias 

pobres não deve ser superior a três vezes o índice das famílias medianas, ou que 

famílias pobres não devem gastar com água mais de um décimo do que gastam 

com comida; ou (vi) o limite de acessibilidade comparado ao acesso à eletricida-

de (quando existe), tendo em conta que a água custa menos que a eletricidade.

É importante destacar que em países cuja renda é intermediária ou baixa em 

nível nacional, como o Brasil, o comprometimento da renda familiar com as contas 

de água é geralmente mais alto do que em países mais desenvolvidos, pois, quando 

a desigualdade de renda é grande e a pobreza é profunda, a renda disponível para 

pagar pelos serviços pode ser muito baixa. Assim, é preciso atentar que, para uma 

parcela mais vulnerável, apenas a redução da tarifa pode ser insuficiente para pro-

tegê-la, sendo fundamental a previsão de isenção total da tarifa e a garantia de 

um volume mínimo gratuito de água.

4	 Acesso à tarifa social de água no Rio de Janeiro

A tarifa social de água no Estado do Rio de Janeiro é regulamentada pelo 

Decreto nº 25.438/99, que dispõe sobre a fixação de uma cota mínima mensal 

estratégia para a acessibilidade econômica. 1. ed. Rio de Janeiro: Letra Capital; Brasília [DF]: ONDAS – 
Observatório Nacional dos Direitos à Água e ao Saneamento, 2021, p. 30-63.

23	 SMETS, H. Quantifying the Affordability Standard. [...] 2009.
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de água e esgoto para imóveis residenciais situados em áreas de interesse social. 

O decreto estabeleceu no parágrafo único do artigo 1º o cálculo do valor da tarifa 

social e em seu artigo 2º indicou, de forma contraditória, que as áreas de especial 

interesse social seriam definidas pelo então Secretário de Estado de Saneamento 

e Recursos Hídricos.24

A delimitação de Áreas de Especial Interesse Social (AEIS) são atribuições dos 

municípios, através dos planos diretores de desenvolvimento urbano, regulamen-

tados por lei. O Plano Diretor do Município do Rio de Janeiro foi aprovado pela Lei 

Complementar nº 111, de 1º de fevereiro de 2011. Passados dez anos desde a sua 

aprovação, o Plano Diretor do Rio de Janeiro encontra-se em fase de atualização.

De acordo com o art. 70 do Plano Diretor Municipal, que trata das Áreas de 

Especial Interesse:

II - Área de Especial Interesse Social - AEIS é aquela destinada a 
Programas Habitacionais de Interesse Social - HIS, destinados prio-
ritariamente a famílias de renda igual ou inferior a seis salários mí-
nimos, de promoção pública ou a ela vinculada, admitindo-se usos 
de caráter local complementares ao residencial, tais como comércio, 
equipamentos comunitários de educação e saúde e áreas de esporte 
e lazer, abrangendo as seguintes modalidades:

a) AEIS 1, caracterizada por:

1. áreas ocupadas por favelas e loteamentos irregulares;

2. conjuntos habitacionais de promoção pública de interesse social e 
em estado de degradação;

b) AEIS 2, caracterizada por:

1. imóveis não edificados, não utilizados e subutilizados em áreas 
infraestruturadas;

Observa-se que a AEIS compreende diversos tipos de assentamentos urbanos, 

mas não se pode desprezar a relevância das favelas nesse universo. Segundo o 

Censo do IBGE,25 a cidade do Rio de Janeiro abrigava 6.320.446 habitantes em 

2010, dos quais 1.393.314, ou seja, 22,% residiam em uma das 763 favelas 

identificadas. Ainda em 2010, por ocasião do Programa Morar Carioca, a Prefeitu-

ra do Rio de Janeiro revisou sua forma de identificar os espaços favelados e, com 

base nos números do IBGE, contabilizou uma população de 1.443.773 habitantes 

(22,8% do total da cidade), distribuídos em 1.018 favelas.26

24	 Posteriormente, a Lei Estadual nº 8.363/2019 ampliou e deixou explícito o benefício da tarifa social de 
água para os moradores de condomínios oriundos do Programa Minha Casa Minha Vida.

25	 IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censo Demográfico 2010.
26	 Redes da Maré. Censo Populacional da Maré. 2019. 112 p. Disponível em: https://apublica.org/wp-content/

uploads/2020/07/censomare-web-04mai.pdf. Acesso em: 15 set. 2022.
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A CEDAE informava em seu sítio eletrônico27 que moradores de comunida-

des carentes e de conjuntos habitacionais destinados a moradores de baixa renda 

podiam se habilitar ao benefício da tarifa social. Fica evidente, portanto, que a 

tarifa social de água no RJ é definida por critérios urbanísticos e não pela situação 

socioeconômica do usuário.

Nos últimos dois anos houve profundas mudanças na prestação do serviço de 

abastecimento de água no Rio de Janeiro. A CEDAE, empresa de economia mista 

que desde a década de 1970 operava os serviços, foi substituída por três empre-

sas privadas na distribuição de água. A operação das novas concessionárias teve 

início em 2021 (Águas do Rio e Iguá) e em 2022 (Rio Mais Saneamento). Houve 

mudança do operador, mas não da política tarifária, nem mesmo da tarifa social. 

No Anexo VII do contrato de concessão dos serviços públicos de abastecimento 

de água e esgotamento sanitário por blocos de municípios do Estado do Rio de 

Janeiro, relativo à estrutura tarifária e serviços complementares, é estabelecido 

que “a concessão da tarifa social deverá observar os normativos estaduais edita-

dos sobre o tema, em especial o Decreto nº 25.438/1999 ou norma que vier a 

substituí-lo”. No entanto, a divulgação dos critérios de elegibilidade para a tarifa 

social começou a criar ruídos.

De acordo com notícia veiculada em jornal de grande circulação, sobre o início 

da atuação de uma das concessionárias, a empresa Águas do Rio iniciou em no-

vembro de 2021 obras em comunidades (favelas) e a cobrança de água e esgoto. 

Sobre as regras da tarifa social estipuladas para áreas carentes, é informado o 

valor da conta e o volume mínimo ofertado, mas também uma restrição para o 

pleito do benefício. Segundo a notícia,

Morar em comunidade não necessariamente é uma garantia de direi-
to automático à tarifa social. Para ter a conta do desconto, o morador 
tem que atender a vários requisitos entre os quais ter renda familiar 
de até três salários mínimos e estar inscrito em algum programa 
social do governo federal.28

Não são disponibilizadas no sítio eletrônico da companhia as regras da tarifa 

social, apenas em informes publicitários. No entanto, a concessionária tem apli-

cado critérios de elegibilidade diversos daquele estabelecido em lei e avalizado 

pelo contrato, sem respaldo em nenhuma regulamentação, e em desalinho à Lei 

das Concessões (Lei nº 8.987/1995) que estabelece em seu art. 9º que a tarifa 

27	 Disponível em: https://cedae.com.br/tarifas#:~:text=Comunidades%20carentes%20e%20conjuntos%20
habitacionais,ag%C3%AAncias%20de%20atendimento%20da%20CEDAE. Acesso em: 15 set. 2022.

28	 MAGALHÃES, L. E. Com obras de saneamento, começa cobrança de água e esgoto em favelas. Jornal 
Extra. Edição 11.02.2022. Disponível em: https://extra.globo.com/noticias/rio/com-obras-de-saneamento-
comeca-cobranca-de-agua-esgoto-em-favelas-25390548.html. Acesso em: 15 set. 2022.
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do serviço público concedido deve ser preservada pelas regras previstas no edital 

e no contrato.

Em alguns Estados do país os prestadores de serviços de água e esgoto vêm 

adotando como critério para o acesso à tarifa social a inscrição no CadÚnico.29 

No Rio de Janeiro, no entanto, a Secretaria de Estado da Casa Civil emitiu Nota 

Técnica sobre os procedimentos para a manutenção e a ampliação da tarifa social, 

destacando que há regras já consagradas para a concessão da tarifa social pratica-

da pela CEDAE e que não incluem o CadÚnico. Reforça também que mecanismos 

como o CadÚnico possuem um alcance muito superior ao objetivo do legislador ao 

instituir a tarifa social de água e esgoto. O posicionamento da secretaria estadual 

se opõe à reivindicação de movimentos sociais que têm pleiteado a ampliação do 

benefício da tarifa social às famílias inscritas no CadÚnico, e não apenas àquelas 

residentes em áreas de especial interesse social.

Na Figura 1 é apresentado um diagrama no qual são expostas as dissonân-

cias trazidas pelos diversos discursos. Enquanto a CEDAE contemplava com a tarifa 

social os residentes em AEIS (Grupo 1), movimentos sociais pleitearam em audiên-

cias públicas a ampliação do benefício para que também fossem contemplados os 

inscritos no CadÚnico (Grupo 1 + 2). Em contrapartida, as novas concessionárias 

buscam restringir esse universo de beneficiários ao relativizar o critério territorial a 

um limite de renda e à inscrição em programas sociais do governo federal (Grupo 

3). A Secretaria da Casa Civil, por sua vez, tentou impedir que todos os inscritos 

no CadÚnico (Grupo 2), mesmo aqueles que não residem em AEIS, fossem con-

templados, mantendo os critérios adotados em vigor.

Figura 1 – Conjuntos de possíveis beneficiários da tarifa social de água no Rio de Janeiro

29	 Caso da COPASA de Minas Gerais, EMBASA da Bahia, CAERN do Rio Grande do Norte e a CAESB do Distrito 
Federal.
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O critério de elegibilidade a ser adotado traz diferenças na quantidade poten-

cial de famílias contempladas pelo benefício. Segundo o IPP (2010),30 há 440.895 

domicílios particulares permanentes em favelas e comunidades em complexos 

cadastrados no Rio de Janeiro, o que representava 22,84% da população carioca. 

E, conforme o IBGE (2020), a tendência da última década foi de crescimento po-

pulacional das favelas.

Quanto aos usuários de baixa renda inscritos em programas sociais do governo 

federal, a Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos (SMASDH), 

por meio de sua Coordenadoria de Programas de Transferência de Renda, informou 

o quantitativo de famílias inscritas no CadÚnico e no Programa Auxílio Brasil (subs-

tituto do Programa Bolsa Família no período da pesquisa) por bairro. Na Tabela 1 

são apresentados os dados agrupados por Área de Planejamento.31 Em fevereiro 

de 2022, 694.855 famílias encontravam-se inscritas no CadÚnico, o que corres-

pondia a cerca de 30% do total de famílias residentes no município. As Áreas de 

Planejamento 3 (AP3) e 5 (AP5) são aquelas que concentravam a maior quantida-

de, em números absolutos, de inscritos.

Tabela 1 – Inscritos no CadÚnico e no Auxílio Brasil, por Área de Planejamento, no Rio de 
Janeiro (fevereiro/2022)

Área de 
Planejamento

População total 
(2010)

Domicílios 
total (2010)

CadÚnico
Auxílio 
Brasil

% CadÚnico/ 
Total

AP1 296.400 109.295 51.427 32.572 47,05%

AP 2 1.009.170 436.935 46.311 22.890 10,60%

AP3 2.400.148 897.822 258.402 151.096 28,78%

AP4 909.955 311.529 73.756 40.756 23,68%

AP5 1.704.773 551.716 264.959 148327 48,02%

TOTAL 6.320.446 2.307.297 694.855 395.641 30,12%

Não foram disponibilizados dados que pudessem mensurar o Grupo 3, aqueles 

que residem em AEIS e estão inscritos no CadÚnico. No entanto, a título de exemplo, 

foi possível na escala de um bairro identificar moradores de AEIS que não estão ins-

critos no CadÚnico. Assim, caso os critérios anunciados se confirmem, é possível 

mensurar os moradores que eram contemplados pela CEDAE com a tarifa social, 

mas não o serão pela nova concessionária. Na Figura 2 é apresentada a integral 

30	 IPP. Instituto Pereira Passos. Sistema de Assentamentos de Baixa Renda (SABREN) da Prefeitura da Cidade 
do Rio de Janeiro. Disponível em: https://www.data.rio/apps/sabren/explore. Acesso em: 15 mar. 2022.

31	 Segundo a Lei Complementar nº 111/2011, a cidade do Rio de Janeiro apresenta diferenciadas unidades 
territoriais, que vão se agrupando, desde o bairro até a área de planejamento.
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correspondência da Rocinha, bairro da Área de Planejamento 2 e maior favela do 

Rio de Janeiro, com a delimitação de AEIS e de aglomerado subnormal.

De acordo com o IBGE (2010),32 em 2010, a Rocinha contava com cerca de 

70.000 moradores, em 24.543 domicílios. Segundo a secretaria municipal, em 

fevereiro de 2022, havia 9.714 famílias inscritas no CadÚnico no bairro, das quais 

5.660 estavam contempladas com o Auxílio Brasil. Logo, sem considerar o aumento 

populacional da última década, pode-se afirmar que mais de 60% dos residentes 

na Rocinha não estão inscritos no CadÚnico, portanto, teriam o benefício da tarifa 

social cancelado com os critérios propostos pela Águas do Rio.

Figura 2 – Limites do bairro da Rocinha, aglomerados subnormais e AEIS

A partir do exemplo da Rocinha verifica-se que muitos moradores de favelas 

podem vir a ser excluídos do benefício da tarifa social caso os critérios sejam al-

terados. Observou-se que associar critérios territoriais (locais de moradia) aos 

socioeconômicos (inscrição no CadÚnico) restringe a quantidade de usuários con-

templados com a tarifa social e reduz o alcance do benefício. Reitera-se que nem 

todos os moradores de favelas se encontram inscritos em programas sociais do 

governo federal, ainda que residam em condições precárias. Ressalta-se ainda 

que o encargo de aluguel acrescido das tarifas de serviços públicos nos valores 

32	 IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censo Demográfico 2010.
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convencionais (sem a redução da tarifa social) pode resultar no deslocamento 

forçado destas famílias.

Já a adoção de critérios de forma abrangente, bastando para a elegibilidade 

do usuário à tarifa social que seja atendido apenas um dos critérios estabeleci-

dos (territorial ou socioeconômico), seria duplamente positiva. Desse modo, se 

assegura a manutenção do benefício para a parcela que reside em áreas de espe-

cial interesse social, admitindo a constante flutuação de renda dessas famílias e 

também se alcança aquelas famílias em reconhecida situação de vulnerabilidade 

econômica, protegendo-as com tarifas mais baixas, mesmo que não residam em 

áreas de especial interesse social.

5	 Considerações finais

Políticas habitacionais de interesse social no Brasil, embora tenham priori-

zado, não se restringiram ao atendimento da demanda reprimida de moradia das 

classes mais pobres via provisão de moradia. Iniciativas de urbanização e melho-

rias habitacionais em favelas foram conduzidas, ampliando o acesso a serviços 

urbanos essenciais, como o abastecimento de água potável, sendo um primeiro 

passo para atender aos direitos estabelecidos no Estatuto da Cidade. No entanto, a 

série de custos extras resultantes da formalização da moradia somada à dificuldade 

ou mesmo incapacidade de pagar pelas taxas de serviços públicos pode impelir os 

moradores a retornarem para situações de precariedade. Logo, sem acessibilidade 

financeira à água, tanto a universalização do acesso à moradia quanto do acesso 

à água, ambas almejadas pela Agenda 2030 da ONU e reiteradas na legislação 

brasileira, restam prejudicadas.

Se, por um lado, o custo relativo aos serviços pode impedir a permanência 

dos moradores contemplados pelas políticas habitacionais, assim como usufruto 

pleno dos serviços implementados via programas de urbanização de assentamen-

tos precários, por outro, a condição de moradores de áreas de especial interesse 

social pode ser, por si só, critério para elegibilidade de usuários à tarifa social 

dos serviços públicos. A definição da área como AEIS pode ser um caminho para 

a permanência da população nestes locais e para viabilizar o acesso a serviços 

públicos, podendo ser um reforço para o acesso a dois direitos fundamentais: à 

moradia e à água.

O uso de critérios pautados em instrumentos urbanísticos, como a AEIS, para 

o acesso a serviços urbanos reconhece que a renda das famílias nestas áreas é 

inconstante, o que dificulta o pagamento de contas e, com isso, possibilita menor 

flutuação do cadastro de beneficiários, o que facilita aspectos operacionais de 

cobrança, visto que simplifica a discriminação de usuários por categorias e a fis-

calização para tanto.

MIOLO_RBDU_17.indd   259 16/07/2024   12:08:15



R. Bras. de Dir. Urbanístico – RBDU | Belo Horizonte, ano 9, n. 17, p. 243-262, jul./dez. 2023260

Patrícia Finamore Araujo, Ana Lucia Nogueira de Paiva Britto

Contudo, embora traga vantagens, a utilização de critérios territoriais, como o 

estabelecido pela CEDAE e que permaneceu no contrato de concessão, que benefi-

cia moradores de conjuntos habitacionais de habitação social, pode trazer algumas 

distorções. A composição social de conjuntos habitacionais de interesse social 

mais antigos, anteriores ao MCMV, indica que após décadas de implantação os 

moradores presentes diferem muito daqueles contemplados originalmente, tendo 

condições financeiras melhores.33 São desafios a serem enfrentados, mas que não 

devem justificar a restrição aos benefícios de parcela significativa de usuários em 

reconhecida situação de vulnerabilidade.

Por fim, o estudo realizado na cidade do Rio de Janeiro demonstrou o potencial 

alcance do benefício da tarifa social de água quando do uso restritivo ou abrangente 

de critérios territoriais e socioeconômicos. Foi observado que, a depender de como 

os critérios são adotados, moradores de favelas podem ser prejudicados, sendo 

excluídos do quadro de beneficiários da tarifa social, ainda que sua condição de 

precariedade não se altere. Como agravante, salienta-se a baixa transparência na 

definição de critérios e a dissonância de discursos entre diversos atores envolvi-

dos na prestação do serviço, o que cria inseguranças na população e abre brechas 

para menor adesão ao benefício.

Social water tariff in Rio de Janeiro: contradictions in ensuring the right to housing without access 
to water

Abstract: This article brings a joint reflection on housing policies and access to water policies. It 
proposes a discussion on eligibility criteria for the social water tariff based on territorial management 
instruments, recognizing the intrinsic relationship between spatial location in the city and the 
population’s income. The inability of families benefiting from social housing programs or even residents 
of urbanized slums to pay for public service fees can lead to conditions of social precariousness or 
exacerbate them. On the other hand, there are controversies regarding how to include vulnerable users 
in water tariff policies. It is suggested that the application of urban planning instruments, such as AEIS, 
as a parameter for social policies related to accessing urban services, such as water and energy supply, 
can be a pathway to ensure better living conditions for the vulnerable urban dwellers, aligned with the 
right to housing. This article aims to analyze the social water tariff model in the city of Rio de Janeiro, 
discussing the scope of a structure based on territorial criteria.

Keywords: Water affordability. Water social tariff. Housing policy. Areas of Special Social Interest 
(AEIS). Rio de Janeiro.
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1	 Introdução

A nota técnica aqui apresentada resulta do trabalho de articulação acadêmi-

co-popular para o monitoramento das políticas públicas urbanas e socioambientais 

no âmbito do município de Natal. Especificamente, dá visibilidade ao enfrentamento 

das (1) consequências do processo de flexibilização e desmonte das leis de uso 

e ocupação do solo resultante da última revisão do Plano Diretor de Natal (PDN), 

ocorrida entre 2017 e 2022; e dos (2) projetos e obras de urbanização elaborados 

e/ou em andamento para as zonas costeiras marítima e estuarina, concebidos na 

esteira do referido processo. Este contexto tem contribuído para o aumento das 

violações de direitos humanos, urbanos e socioambientais de populações histori-

camente assentadas nesses territórios, sejam aqueles núcleos entendidos como 

comunidades tradicionais litorâneas – que desenvolvem a pesca artesanal enquan-

to atividade que vincula moradia e trabalho, em terra e no mar/rio – ou os demais 

segmentos populares. Ambos têm demandado pelo debate e articulação popular 

alternativos – mas não apartados – das instâncias institucionalizadas do Estado 

brasileiro, que lhes tem negado ou promovido espaços de diálogo insuficientes, su-

perficiais e pouco transparentes. Foi neste sentido que, inspirado pelas estratégias 

políticas e pedagógicas dos movimentos nacionais vinculados à pesca artesanal, 

o Coletivo Salve Natal1 organizou o Tribunal Popular da Orla, contando com o apoio 

e financiamento do Fórum Nacional de Reforma Urbana (FNRU) por meio do Edital 

de Apoio a Coletivos locais pelo Direito à Cidade.2

O Tribunal produziu uma Carta-Sentença que, além de expor as problemáti-

cas enfrentadas pelas comunidades da orla de Natal, julgou e condenou todos os 

atores que visionam a privatização deste território, com interesses predatórios e 

espoliadores, e encaminhou às instâncias cabíveis de todas as esferas do poder 

público as reivindicações e providências apontadas pelos presentes, intitulados, 

para efeitos de articulação, Sujeito Orla. Além disso, o Coletivo Salve Natal produziu 

o minidocumentário A voz da Orla, buscando expandir o debate para outros círculos 

sociais, não necessariamente aqueles já engajados e militantes nas causas so-

cioambientais, atingindo os que ainda ignoram o conjunto de intervenções urbanas 

tecnicistas levadas adiante pela municipalidade.

1	 Coletivo constituído em 2020 em meio ao processo de revisão do PDN – não suspenso em função da 
pandemia – como um grupo de articulação, reivindicação e construção de uma agenda de revisão do Plano 
alinhada com o direito à cidade, enfrentando as narrativas e propostas pseudomodernizantes apresentadas 
pelo Poder Público e pelos representantes de frações do capital imobiliário e turístico, articuladamente.

2	 O edital visava financiar a realização de iniciativas populares de fortalecimento das organizações locais e 
suas redes na defesa e promoção do direito à cidade e implementação dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). Para mais detalhes, ver: https://forumreformaurbana.org.br/fnru-lanca-edital-de-apoio-
a-coletivos-locais-pelo-direito-a-cidade/.
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A presente nota técnica sistematiza e dá continuidade às discussões levan-

tadas no Tribunal Popular da Orla de Natal. Sua divulgação pela Revista Brasileira 

de Direito Urbanístico se configura um novo – e ainda inexplorado – espaço para 

ampliar o debate e fortalecer a luta de coletivos e movimentos sociais na resis-

tência e enfrentamento à consolidação de um projeto de cidade cada vez menos 

resiliente e voltada para as pessoas, mas francamente aberto aos negócios e à 

financeirização,3 sobretudo, imobiliários.

Desenvolvendo o tema, para além desta introdução, a nota será apresentada 

em outras quatro partes. A parte dois apresenta o embasamento teórico-prático e 

jurídico que permite discutir como as leis brasileiras e internacionais têm atuado na 

preservação do meio ambiente, da paisagem e dos grupos tradicionais na cidade. 

Posteriormente, na parte três, esse processo é tratado a partir da experiência do 

município de Natal, historicizando a construção do sistema de proteção à paisagem, 

ao meio ambiente e às populações vulnerabilizadas e habitantes de assentamen-

tos informais, com destaque para a flexibilização dos instrumentos urbanísticos 

que buscam garantir o direito à moradia digna em articulação com a proposição e 

execução de novos projetos urbanos e arquitetônicos de requalificação das orlas 

marítima e estuarina.

Em seguida, na parte quatro, a construção do Tribunal Popular da Orla será 

apresentada, enfatizando seu caráter de espaço de enfrentamento das violações de 

direito nos territórios costeiros, destacando o conteúdo da Carta-Sentença enquanto 

produto do evento. Por fim, na parte cinco, serão indicadas e ratificadas as reivin-

dicações propostas pelo Sujeito Orla, reafirmando seus direitos socioambientais.

2	 Cidade, territórios populares, meio ambiente e paisagem à 
luz do pluralismo jurídico

A construção de uma estrutura jurídica pactuada nos direitos coletivos e difusos 

– a partir da Conferência de Estocolmo de 19724 – se assentou primordialmente 

na compreensão do conflito entre modernidade e natureza, a partir do conceito de 

3	 No âmbito da discussão sobre as violações de direitos resultantes dos processos de planejamento 
estratégico que se instalaram no Brasil, principalmente a partir do início dos anos 2000, evidenciamos o 
contexto da realização dos grandes eventos desportivos, como os Jogos Pan-Americanos do Rio de Janeiro, 
em 2007, e a Copa do Mundo no Brasil, em 2014, além dos Jogos Olímpicos do Rio de Janeiro, em 2016. 
Ver: VAINER, C.; MARICATO, E.; ARANTES, O. Cidade do pensamento único: Desmanchando consensos. 8. 
ed. Petrópolis: Vozes, 2013.

4	 A Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano – Conferência de Estocolmo – foi um 
evento internacional que apontou, pela primeira vez, aos países signatários da Organização das Nações 
Unidas (ONU) a necessidade de alinhar o desenvolvimento econômico com a proteção do meio ambiente. 
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Antropoceno.5 A crise dos paradigmas modernos6 e a compreensão dos efeitos da 

lógica de desenvolvimento-acumulação capitalista no funcionamento ecossistêmico 

do planeta Terra foi o estopim para a busca de alternativas. O Direito Socioambien-

tal surge nesse momento, pautado na necessidade de construção de um Direito 

solidário e cooperativo para lidar com essas questões. Para sua discussão, des-

tacaremos aqui o Direito Ambiental e o Direito Urbanístico, enquanto campos de 

construção da solidariedade e cooperatividade no Direito.

Nesse contexto, o constitucionalismo brasileiro abre as portas para o novo 

constitucionalismo latino-americano, como exemplo de estrutura jurídica pautada 

na necessidade de salvaguarda do meio ambiente, dos ecossistemas e dos povos 

tradicionais e/ou originários, protagonistas neste processo7. Ademais, Adriana 

Lima, ao discorrer sobre o pluralismo jurídico relacionando o Direito Autoconstruí-

do e o direito à cidade, ensina que este emana dos processos de autoconstrução 

dos/nos territórios populares, que permitem “a construção de um repertório de 

legitimação de uma outra escala de juridicidade movida pela negligência do Estado 

enquanto provedor de infraestrutura urbana, habitação e cultura nos territórios po-

pulares”. Assim, o pluralismo jurídico se alinha ao campo crítico do Direito a partir 

de proposições voltadas para um novo senso comum político e jurídico, emanado 

de experiências sociais diversas, que privilegiam a emancipação sobre a regulação 

e engendram um conceito de Direito substantivo, materializado na “prática expe-

rimentada e constituída nos processos das relações cotidianas e no processo de 

autonomia dos sujeitos coletivos de direito nos territórios populares”, intitulados 

pela autora de Direito Autoconstruído.8

A medida em que a Constituição Federal Brasileira9 representou a consti-

tucionalização do Direito Ambiental,10 há um movimento normativo vinculador de 

toda a legislação infraconstitucional.11 A característica bifronte do Direito Ambien-

tal, posta através da determinação de direitos e deveres por parte do Estado e da 

5	 CRUTZEN, Paul. J. Geology of Mankind. Nature, v. 415, n. 23, 2002. p. 23.
6	 Segundo Wolker (2014, p. 69), “a crise dos paradigmas da modernidade se refere aos impactos negativos 

da globalização e do esgotamento de um modelo de desenvolvimento capitalista depredador”.
7	 MARÉS DE SOUZA FILHO, Carlos Frederico. A essência socioambiental do constitucionalismo latino-americano. 

Revista da Faculdade de Direito da UFG, v. 41, n. 1, p. 197-215, jun. 2017. Disponível em: https://www.
revistas.ufg.br/revfd/article/view/46887. Acesso em: 3 out. 2023.

8	 LIMA, Adriana Nogueira Vieira. Do Direito Autoconstruído ao direito à cidade: porosidades, conflitos e 
insurgências em Saramandaia. Salvador: EDUFBA, 2019. p. 31-32.

9	 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado Federal, 1988. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 5 nov. 2023.

10	 FENSTERSEIFER, Tiago. Direitos fundamentais e proteção do ambiente: a dimensão ecológica da dignidade 
humana no marco jurídico-constitucional do Estado Socioambiental de Direito. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2010. p. 142-171.

11	 “Se antes da Constituição de 1988 a proximidade ou mesmo origem do Direito Ambiental estava vinculada ao 
Direito Administrativo, após a promulgação daquela essa relação inverteu-se em favor do Direito Constitucional, 
especialmente em razão da consagração do ambiente como direito fundamental” (FENSTERSEIFER, 2010, 
p. 161).
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coletividade, apesar de inovadora, tem suscitado sérias questões sobre sua im-

plementação, gestão e fiscalização. 
Neste contexto, Guimarães12 questiona a forma como o direito ao meio am-

biente vem sendo garantido em virtude dos persistentes problemas ambientais e 
sociais no contexto urbano brasileiro. Nesse ponto, a autora destaca a distribuição 
desigual dos efeitos da degradação ambiental e do acesso aos recursos naturais, 
pela aplicação diferenciada da legislação ambiental, seja pela sua flexibilização 
ou pela rigidez anormal. No primeiro caso, a autora nos apresenta o conceito de 
“zonas de sacrifícios”, onde empresas e obras de grande impacto social e ambien-
tal são instaladas a partir da flexibilização normativa. Tais zonas são, “coinciden-
temente”, local de moradia das populações de baixa renda. O segundo caso se 
revela diante das formas de ocupação características de grupos tradicionalmente 
oprimidos na sociedade brasileira, geralmente fora dos parâmetros urbanísticos, 
pensados e direcionados a uma pequena parcela da cidade – a formal. Fora do 
escopo legal e das normas urbanísticas vigentes, esses territórios flutuam entre 
a legalidade e a ilegalidade.13

É contra esses processos que Manzano14 determina a necessidade de avançar 
para a distribuição equitativa das cargas e benefícios do metabolismo social, 
através da justiça socioambiental. Tal percepção se alinha ao Parecer Consultivo 
nº 23/2017 da Corte Interamericana de Direitos Humanos,15 onde foi reconhecida 
a interdependência entre meio ambiente, desenvolvimento sustentável e direitos 
humanos, já que os efeitos violentos das mudanças climáticas comprometem a 
efetivação plena dos direitos humanos, evidenciando os desafios que a implemen-
tação desses novos direitos tem enfrentado.

O Direito Urbanístico também vem de uma trajetória recente de reconhecimen-
to jurídico, pautado a partir da década de 1960, no contexto da discussão dos pro-
gramas das reformas de base,16 tendo sido abafado durante o período da ditadura 

civil-militar e retomado apenas no final da década de 1970, com o projeto de lei 

de desenvolvimento urbano.17 O campo somente ganhou força a partir do processo 

12	 GUIMARÃES, Virgínia Totti. Justiça ambiental no direito brasileiro: fundamentos constitucionais para 
combater as desigualdades e discriminações ambientais. Teoria Jurídica Contemporânea, v. 3, p. 36-63, 
2018. Disponível em: https://revistas.ufrj.br/index.php/rjur/article/view/17547.

13	 ROLNIK, R. Informal, ilegal, ambíguo: a construção da transitoriedade permanente. Guerra dos Lugares: a 
colonização da terra e da moradia na era das finanças. São Paulo: Boitempo Editorial, 2015. p. 169-194.

14	 MANZANO, Jordi Jaria I. El Dret, l’antropocè i la justícia. Revista Catalana de Dret Ambiental, vol. VII, n. 
2, p. 1-13, 2016. Disponível em: https://www.raco.cat/index.php/rcda/article/view/329544/420127. 
Acesso em: 12 set. 2023.

15	 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Opinião Consultiva OC 23-2017. Meio ambiente e 
direitos humanos. 15 de novembro de 2017.

16	 RIBEIRO, Luiz Cesar de Queiroz. O Estatuto da Cidade e a Questão Urbana Brasileira. In: Processos e 
desafios do Estatuto da Cidade. Rio de Janeiro: Revan, 2003.

17	 CARDOSO, Adalto Lucio. A cidade e seu estatuto: uma avaliação urbanística do Estatuto da Cidade. In: 
RIBEIRO, Luiz Cesar de Queiroz; CARDOSO, Adalto Lucio. Reforma Urbana e Gestão Democrática: processos 
e desafios do Estatuto da Cidade. Rio de Janeiro: Revan, 2003.
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de redemocratização do país, que culminou na Constituição Federal de 1988, so-

bretudo com o trabalho do Movimento Nacional pela Reforma Urbana (MNRU), que 

defendia a reforma urbana para as cidades brasileiras pautada na redução das de-

sigualdades sociais e na politização da questão urbana,18 elementos parcialmente 

incorporados ao texto constitucional no capítulo da política urbana.

A política urbana, definida enquanto “conjunto de estratégias e ações do 

Poder Público, isoladamente ou em cooperação com o setor privado, necessárias 

à constituição, preservação, melhoria e restauração da ordem urbanística em prol 

do bem-estar das comunidades”,19 somente foi regulamentada em 2001 com o 

advento do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001). Vale destacar que os prin-

cípios e direitos extraídos da política urbana fazem parte dos objetivos fundamen-

tais e dos fundamentos da República brasileira, onde destaca-se “o princípio do 

planejamento sustentável, o princípio da gestão democrática das cidades, o prin-

cípio do direito à moradia adequada e o princípio da adequação dos instrumentos 

de política econômica e financeira e dos gastos públicos aos objetivos do desen-

volvimento urbano”.20

Passados mais de 30 anos da promulgação da Constituição de 1988, a 

reforma urbana ainda se mostra uma bandeira de luta atual, que não pode perma-

necer restrita a pautas específicas, sendo necessária uma articulação ampla para 

o combate às desigualdades e a construção de uma agenda urbana que alargue o 

sentido do direito à cidade e absorva questões mais recentes reivindicadas pelos 

novos atores urbanos.21 

Ressalta-se ainda que o Direito à Cidade e os chamados Novos Direitos 

Urbanos também vêm sendo internalizados nas normas jurídicas relativas aos di-

reitos humanos e pelo Direito Internacional. Ao reconhecer o direito a cidades sus-

tentáveis, caracterizado pelo direito à terra urbana, à moradia, à infraestrutura e 

serviços públicos, entre outros, o Brasil segue na esteira de outros países latino-a-

mericanos, como Colômbia, Equador, Bolívia e México, que também passaram por 

processos de construção legislativa e constitucional voltados ao reconhecimento 

desses direitos.22

18	 SAULE JÚNIOR, Nelson; UZZO, Karina. A trajetória do Movimento Nacional pela Reforma Urbana, 2009. 
Disponível em: http://base.d-p-h.info/pt/fiches/dph/fiche-dph-8583.html. Acesso em: 20 out. 2023.

19	 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Comentários ao Estatuto da Cidade. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009.
20	 MACEDO JÚNIOR, Gilson Santiago. Política Urbana e garantismo constitucional: uma perspectiva para além 

da crise. São Paulo: Dialética, 2023.
21	 BONDUK, Nabil. A luta pela reforma urbana no Brasil: do Seminário de Habitação e Reforma Urbana ao 

Plano Diretor de São Paulo. São Paulo: Instituto Casa da Cidade, 2018.
22	 BELLO, Enzo; RIBEIRO, Mariana Dias. O Direito à Cidade e os Novos Direitos Urbanos como Direitos Humanos 

e Direitos Fundamentais. In: BELLO, Enzo; KELLER, Rene José. Curso de Direito à Cidade: Teoria e Prática. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2019.
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3	 Dilapidação à vista: o sistema de proteção à paisagem e 
às populações vulnerabilizadas da Orla e a flexibilização 
normativa do novo Plano Diretor de Natal

A construção do Direito Socioambiental e dos Direitos Urbanos no Brasil en-

contra vestígios consistentes nos instrumentos de tutela e salvaguarda do meio 

ambiente em Natal, capital do Rio Grande do Norte, desde finais da década de 

1970,23 principalmente no que tange aos textos normativos vinculados à política 

urbana municipal, como o seu plano diretor e as respectivas regulamentações ne-

cessárias. 

A constitucionalização de normas de Direito Ambiental e de Direitos Urbanos 

fortaleceu e ampliou essa construção a partir do final da década de 1980, mais 

especificamente com a revisão do PDN, em 1994.24 Esse processo se deu em 

meio ao crescimento da atividade turística na costa marítima do município, com 

intervenções urbanas e arquitetônicas de grande escala,25 mobilizando parte da 

sociedade civil organizada – o que posteriormente se consolidou como movimen-

tos profissionais e ambientalistas – na denúncia e enfrentamento dos impactos 

dessas atividades.26 Dentre os impactos, a verticalização27 e o aumento exponen-

cial da ocupação de áreas ambientalmente vulneráveis, como os corpos dunares 

e as áreas de restinga, eram os mais preocupantes, além da pressão inexorável 

sobre as populações socialmente vulnerabilizadas que já ocupavam esse território.

A consolidação da atuação das organizações da sociedade civil, portanto, 

auxiliou e fundamentou a construção da normativa urbanística e socioambiental 

do município, consolidando e ampliando as conquistas expressas no PDN 1994, 

por meio do novo processo de revisão que originou o PDN 2007.28 Nessa estrutu-

ra jurídica, destacamos: (1) o Macrozoneamento do município, constituído pelas 

23	 SILVA, Rodrigo; ATAÍDE, Ruth Maria da Costa. Sob o sol, mutilam-se as leis e a paisagem: as Áreas Especiais 
de Controle de Gabarito no município de Natal/RN no processo de revisão do Plano Diretor Municipal 
(2017-2022). Revista Brasileira de Direito Urbanístico – RBDU, Belo Horizonte, ano 8, n. 15, p. 203-226, 
jul./dez. 2022.

24	 NATAL. Lei Complementar nº 007/1994. Dispõe sobre o Plano Diretor de Natal e dá outras providências. 
Natal: DOM, 1994.

25	 Dentre os projetos executados neste contexto, destaca-se a Via Costeira-Parque das Dunas, no final da 
década de 1970, que consolidou a ocupação na costa marítima com a construção de uma via expressa 
que interligou as orlas das regiões sul e leste do município; e o Hotel Internacional dos Reis Magos, 
inaugurado em 1965, na orla central. Foi o primeiro hotel de luxo da cidade, funcionou até o ano de 1995 
e foi demolido em 2020 (SILVA, ATAÍDE, 2021; SILVA, ATAÍDE, CAVALCANTI, 2023).

26	 DUARTE, Marise. C. D. S. Espaços especiais urbanos: Desafios à efetivação dos direitos ao meio ambiente 
e à moradia. Rio de Janeiro: Letra Capital, 2011.

27	 Neste contexto, uma das primeiras lutas encampadas pelos movimentos de defesa da paisagem e do meio 
ambiente foi contra a construção dos espigões na rua Pinto Martins, duas torres de 16 andares cada – um 
flat-service e outro de uso residencial multifamiliar – as quais não foram construídas a partir da articulação 
da sociedade civil (SILVA, ATAÍDE, CAVALCANTI, 2023).

28	 NATAL. Lei Complementar nº 82, de 21 de junho de 2007. Dispõe sobre o Plano Diretor de Natal e dá 
outras providências. Natal: DOM, 2007.
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Zonas de Proteção Ambiental (ZPA),29 Zonas de Adensamento Básico e Zonas 

Adensáveis, sendo estas duas últimas definidas a partir do critério preponderante 

da densidade construtiva (existente e potencial), instituindo coeficientes de apro-

veitamento destinados a limitar e incentivar, respectivamente, o adensamento dos 

bairros integrantes destas zonas; e (2) as Áreas Especiais, sobrepostas ao Macro-

zoneamento considerando características específicas do território. São exemplos 

as Áreas Especiais de Controle de Gabarito (AECG),30 demarcadas em territórios de 

necessária salvaguarda ambiental e paisagística, e as Áreas Especiais de Interesse 

Social (AEIS), delimitadas a partir do perfil socioeconômico dos moradores, a fim 

de garantir a democratização do acesso à terra bem localizada pela população de 

baixa renda e seu o direito à moradia. 

A vigência desse modelo sócio e ambientalmente sustentável para o contro-

le do uso e ocupação do solo no município sempre foi contestada, principalmente 

pelos setores da construção civil e turismo, que não tiveram o êxito esperado em 

suas reivindicações, até o período mais recente da história urbana natalense. O 

processo de desdemocratização e descaracterização da política urbana brasileira,31 

popularmente conhecido como as “boiadas urbanísticas”, materializou-se, em Natal, 

a partir das alterações normativas instituídas durante a revisão do PDN (2017-2022). 

Forma e conteúdo32 deste processo privilegiaram a articulação desses atores com 

a nova gestão municipal, alheia às demandas socioambientais e baseada em um 

discurso mercadológico e liberal.33

29	 Atualmente existem 10 Zonas de Proteção Ambiental no município, representando cerca de ⅓ do território. 
As ZPA regulamentadas apresentam um subzoneamento no qual constam subzonas de preservação, 
conservação e de uso restrito, nas quais as determinações jurídicas para o uso e ocupação do solo vão 
desde a total proibição à permissão controlada, respectivamente.

30	 Cabe destacar, dentre as AECG: (1) A Área non aedificandi de Ponta Negra; (2) as Zonas Especiais de 
Interesse Turístico (ZET); (3) A AECG do entorno do Parque das Dunas; e (4) a Zona Especial Norte. Cada 
uma dessas áreas, a partir de suas regulamentações, apresentava um regimento urbanístico específico, 
delimitado principalmente a partir da limitação dos gabaritos permitidos para edificações construídas, de 
modo a preservar o potencial paisagístico e ambiental do município.

31	 ALFONSIN, Betânia de M.; LOPES, Débora Carina; GUIMARÃES, Fernanda Madalosso; MARIUSSI, Ivone 
Fátima; BERNI, Paulo Eduardo; PEREIRA, Pedro Prazeres Fraga. Descaracterização da Política Urbana no 
Brasil: Desdemocratização e Retrocesso. Revista Culturas Jurídicas, v. 7, n. 16, 2020. Disponível em: 
https://periodicos.uff.br/culturasjuridicas/article/view/45337. Acesso em: 22 jun. 2023. 

32	 “Quanto aos problemas de conteúdo destacam-se: (1) as modificações ocorridas no macrozoneamento do 
município; (2) as alterações e mutilações do seu sistema de gestão da paisagem e do meio ambiente; (3) 
a reestruturação das Áreas Especiais e principalmente aquelas de Interesse Social (AEIS); (4) as modifica-
ções conflituosas dos instrumentos da Transferência do Potencial Construtivo (TPC) e da Outorga Onerosa 
do Direito de Construir (OODC); e (5) as sérias confrontações à participação social referidas” (ATAÍDE et 
al., 2022).

33	 ATAÍDE, Ruth Maria C. et al. O Processo de Revisão do Plano Diretor de Natal (2017-2021) e os Limites à 
Participação Social. In: SILVA, B. F. E. et al. A cidade em disputa: Planos Diretores e participação no cenário 
da pandemia. São Paulo: Lutas Anticapital, 2021. p. 229-248. ATAÍDE, Ruth Maria C.; SILVA, Alexsandro 
F. C.; BRASIL, Amíria B.; LEÔNCIO, Érica Milena C. G.; ANDRADE, Sarah de Andrade; CAVALCANTE, Saulo 
Matheus de Oliveira Lima O. L.; SILVA, Rodrigo. O novo plano Diretor de Natal: dois passos para trás e o 
que mais? In: SILVA, Alexsandro F. C.; CLEMENTINO, Maria do Livramento Miranda (org.). Reforma Urbana 
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Configurando o que Guimarães apontou como “aplicação diferenciada da lei 

por meio da flexibilização”, o novo PDN34 sacrificou zonas do território diretamente 

relacionadas às áreas sócio e ambientalmente vulneráveis, localizadas massiva-

mente nas orlas marítima e estuarina do município. Na orla, as obras de grande 

impacto social e ambiental articuladas pela gestão municipal têm como principal 

objetivo a renovação da “vocação do município”, a partir do incentivo ao turismo 

de sol-e-mar. Destaca-se a obra do novo Complexo Turístico da praia da Redinha 

e o projeto da engorda da Praia de Ponta Negra. Nestes dois casos específicos, o 

poder público buscou e busca atuar para a flexibilização da norma ambiental, de-

mandando, principalmente, a facilitação dos processos de licenciamento ambiental 

e pressionando, inclusive de forma midiática, o órgão responsável pela avaliação 

da solicitação de licença.35

Dessa forma, a atuação da gestão municipal, tanto durante a revisão do PDN 

como na viabilização de intervenções urbanas e arquitetônicas na orla, tem afetado 

as possibilidades de permanência dos moradores e trabalhadores populares desses 

territórios, dificultando a criação e/ou abafando espaços de articulação e partici-

pação social. Neste sentido, a atuação do Salve Natal, enquanto coletivo, apontou 

para a necessidade de criação de novos espaços de articulação popular, de modo 

a publicizar as violações de direito nos territórios populares. É nesse contexto que 

o Tribunal Popular da Orla foi viabilizado.

4	 O Tribunal Popular da Orla: inventando espaços de 
articulação popular contra as violações de direitos nos 
territórios costeiros

O Tribunal Popular da Orla teve como objetivo principal fortalecer os fóruns 

e articulações locais pela defesa e promoção do direito à cidade em Natal, 

e Direito à Cidade: Natal. Rio de Janeiro: Letra Capital, 2022. p. 113-128. Disponível em: https://www.
observatoriodasmetropoles.net.br/reforma-urbana- e-direito-a-cidade-natal/. Acesso em: 15 jul. 2023.

34	 NATAL. Lei Complementar nº 218, de 7 de março de 2022. Dispõe sobre o Plano Diretor de Natal e dá 
outras providências. Natal: DOM, 2022.

35	 No caso do Complexo Turístico da Redinha, a nova edificação que substituirá o antigo mercado popular da 
praia excedeu o limite de gabarito até então vigente, que era de 7,5 metros. Este limite foi alterado pelo 
novo PDN, passando para 30 metros, entretanto, a alteração ainda não havia sido efetivada no momento 
do licenciamento da obra – recebendo, inclusive, parecer contrário a tal excepcionalidade, pelo Conselho 
Municipal de Planejamento Urbano e Meio Ambiente do Município (Conplam), ainda em 2020. No caso das 
obras de Engorda da praia de Ponta Negra, a Prefeitura tem enfrentado sérios problemas para licenciá-la 
junto ao Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (Idema), autarquia sob a tutela do 
Governo do Estado. Nesse caso, a gestão municipal insistentemente pautou a necessidade de uma des-
burocratização do processo da emissão do EIA/RIMA, demorando a apresentar os devidos esclarecimentos 
solicitados pela análise ambiental da autarquia. Atualmente, a Licença Prévia autorizando a operação de 
Engorda foi emitida pelo órgão ambiental do Estado, com mais de 50 condicionantes previamente estabe-
lecidos; esta licença permite que a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo da Capital possa 
realizar o processo de licitação para contratar empresa que será responsável pela intervenção. 
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acreditando na potência dos espaços inventados, em contraposição e em asso-

ciação aos espaços convidados de participação.36 A experiência do Coletivo Salve 

Natal – a partir de sua atuação na defesa dos princípios da gestão democrática 

e da busca pela garantia de uma legislação comprometida com o direito à cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado do território no contexto 

da revisão do PDN – foi o ponto de partida para as ações de reflexão e denúncia 

das violações de direitos humanos e socioambientais em curso, desdobramentos 

da aprovação do referido plano e das intervenções urbanas realizadas pelo poder 

público na esteira de sua aprovação. 

A continuidade dessa atuação se desenvolveu a partir de três eixos conduto-

res: (1) mobilização dos coletivos, movimentos e grupos comunitários dos bairros 

e localidades das orlas marítima e estuarina de Natal, para reflexão, denúncia e 

contestação das consequências do novo Plano Diretor de Natal e obras associa-

das, enfocando a dimensão socioambiental; (2) realização do Tribunal Popular da 

Orla, buscando qualificar e ampliar as denúncias de violações de direitos humanos 

e socioambientais ocorridas na orla marítima e estuarina de Natal; e (3) ampla 

divulgação aos resultados obtidos com o Tribunal, tanto por meio do encaminha-

mento de seu produto, a Carta-Sentença, ao sistema de justiça, órgãos e entida-

des da administração pública e imprensa local, quanto e, principalmente, por meio 

de produção e divulgação audiovisual, nas redes sociais do Coletivo Salve Natal.

A inspiração para a construção da articulação no formato de um Tribunal veio 

da metodologia largamente utilizada pelos movimentos populares vinculados à pesca 

artesanal, como o Tribunal Popular do Mar/Tribunal Popular da Economia Azul.37 

O Tribunal é uma ferramenta que tem sido utilizada por pescadores e pescadoras 

artesanais no mundo, para fazer o enfrentamento e minimizar a invisibilidade das 

violações de direitos sofridas pelas comunidades a partir da ação de empreendi-

mentos de caráter público e privado nas zonas costeiras brasileiras. 

O método que guia estas atividades e a do Coletivo Salve Natal, por conse-

quência, não buscou reproduzir exatamente a mesma lógica do tribunal institucional, 

mas criar, simbólica e politicamente, um momento em que a atuação dos entes 

públicos e privados nos territórios vulneráveis da orla fosse julgada por meio de 

uma gramática própria daqueles que sobrevivem às violações, promovendo a escuta 

popular e consolidando uma sentença construtiva. A exemplo de outros coletivos 

ao redor do mundo, a apropriação desse repertório institucional na disputa e na 

36	 MIRAFTAB, F. Insurgência, planejamento e a perspectiva de um urbanismo humano | Insurgency, planning and 
the prospect of a humane urbanism. Revista Brasileira de Estudos Urbanos e Regionais, [S. l.], v. 18, n. 3, p. 
363, 2016. Disponível em: https://rbeur.anpur.org.br/rbeur/article/view/5499. Acesso em: 5 nov. 2023.

37	 NASCIMENTO, Aline Maia. De winnie mandela à baixada fluminense: tribunais populares como estratégia 
de reagir à morte e confeccionar mundos habitáveis. SUR Revista Internacional de Direitos Humanos, v. 
15, n. 28, p. 19-34, 2019. 
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luta por ressignificar a atuação da justiça e do poder público na vida das pessoas 

afirma a necessidade, a importância e a obrigatoriedade do controle social para 

consolidação da democracia.

Na estrutura do Tribunal Popular, pela primeira vez, os réus apontados não 

tiveram espaço para defesa, uma vez que a sua voz já vem sendo protagonista 

da narrativa sobre a cidade de Natal, muitas vezes mascarando a realidade, com 

seus falsos fazeres e discursos modernizantes. A Voz da Orla, composta por movi-

mentos sociais, seus assessores técnicos e demais lideranças dos territórios em 

questão, pelo contrário, foi posta em local de destaque, como veremos a seguir.

4.1	� Denunciando violações de direitos: a carta-sentença do 
Tribunal Popular da Orla

O Tribunal Popular da Orla foi protagonizado por um coletivo de movimentos 

sociais e comunitários, representantes e titulares de mandatos parlamentares da 

cidade de Natal, integrantes de assessorias técnico-acadêmicas, docentes e dis-

centes graduandos e pós-graduandos e entidades de atuação relacionada ao tema 

no âmbito local e nacional. Estes se reuniram em sessão solene a fim de denunciar 

e julgar as violações de direitos humanos e socioambientais executadas pelos em-

preendimentos, investimentos, políticas, ações e omissões promovidas em nome 

da “modernização” da infraestrutura e da paisagem urbana da Zona Costeira do 

município de Natal/RN, desconsiderando as comunidades tradicionalmente habi-

tantes, suas práticas e autonomia sobre seus espaços de vida e trabalho. 

Este contexto foi observado a partir da atuação continuada junto aos atores 

anteriormente citados e especialmente por diligência realizada pelo Coletivo, ao 

longo do território costeiro estuarino e marítimo da cidade, em 6 de agosto de 2023. 

Na ocasião, da mobilização nas redes, passamos às ruas, onde encontramos as 

lideranças territoriais em seus espaços de representação, ou seja, em frações da 

orla norte do município (o território da Redinha), na orla central (especialmente o 

território reconhecido como Brasília Teimosa e o Canto do Mangue) e na orla sul 

(o território da Vila e Praia de Ponta Negra). Este percurso permitiu a captação de 

imagens, depoimentos e a entrega dos panfletos-convites às lideranças (para “dis-

seminação” entre as bases).38 

38	 A entrega de panfletos também ocorreu no dia 24 de agosto de 2023, durante a Audiência Pública “Mar de 
Luta: justiça social aos povos das águas”, proposta pela deputada estadual Divaneide Basílio em articulação 
com o movimento nacional “Mar de Luta”. O objetivo da Audiência foi ouvir as demandas e propostas dos 
pescadores, das catadoras de mariscos e outros trabalhadores do litoral potiguar. Na ocasião, além da 
entrega dos panfletos, membros do coletivo Salve Natal subiram à tribuna para proferir falas de apoio ao 
movimento e convidar os participantes da audiência a comparecerem ao Tribunal, apontando-o como mais 
um canal de escuta do mesmo público-alvo ali reunido.
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A apreensão dos processos aos quais os referidos grupos estão submetidos 

foi essencial para a construção metodológica do Tribunal, conduzido por meio das 

seguintes etapas: (1) acolhimento com leitura de poesia sobre os territórios em 

foco; (2) apresentação da metodologia da atividade e informes sobre seus des-

dobramentos; (3) leitura da Carta-Denúncia previamente preparada pelo Coletivo 

Salve Natal; (4) testemunho dos presentes de forma a qualificar conteúdo à Carta-

Denúncia; e (5) votação dos pontos qualificados, configurando a Carta-Sentença 

do Tribunal Popular da Orla.
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O Tribunal trouxe a concepção jurídico-abstrata de Orla como sujeito de direi-

tos, reunindo coletivos, comunidades e bens naturais conjuntamente, compreen-

dendo a preservação desses a partir de sua totalidade. Inspirado na vanguarda do 

Direito Constitucional latino-americano andino, concebido a partir do conceito do 

buen vivir,39 e, especificamente, na posição do Tribunal Constitucional colombiano, 

que compreendeu o Rio Atrato como sujeito de direito, a Carta-Sentença considerou 

a Orla dotada de personalidade em si, a partir da sinergia ser humano-natureza. A 

bacia hidrográfica do Rio Atrato, na Colômbia, foi objeto de reivindicações coletivas 

perante o Judiciário, demandando, para sua preservação, a proibição da extração 

ilegal de minérios, que descaracterizava o ecossistema e impedia o bem viver de 

comunidades afrocolombianas e indígenas.40

De maneira inédita, após a ação ter tramitado nas instâncias inferiores, o 

Tribunal Colombiano considerou que o Rio Atrato deveria ser protegido a partir do 

meio ambiente saudável, mas também deveria ser considerado em si mesmo, 

baseando-se no seu valor intrínseco.41 Nitidamente o caso em tela considera um 

rio com personalidade jurídica. Apesar de ser pouco difundida, esta interpretação 

é paradigmática para o campo jurídico-ambiental, que impõe um estado de direito 

em que o meio ambiente é centro de uma ética ecocêntrica, e não mais acessória.

Assim, como estratégia metodológica para a construção da Carta-Sentença do 

Tribunal Popular da Orla de Natal, o coletivo ali reunido se denominou Sujeito Orla 

e, manifestando A Voz da Orla, denunciou o projeto de ameaça de despejo e gen-

trificação das comunidades tradicionais deste território, com centralidade para as 

questões étnico-raciais que os subsidiam. Isto é, a expulsão gradativa de popula-

ções vulnerabilizadas, prática reconhecidamente ecocida, favorecendo as ações do 

capital imobiliário e turístico, traduzidos em intervenções urbanas tecnicistas, pouco 

transparentes e participativas, excludentes, violentas, antipopulares e violadoras das 

convenções, pactos internacionais e notadamente da Nova Agenda Urbana e dos Ob-

jetivos do Desenvolvimento Sustentável, desconsiderando, ainda, os impactos das 

mudanças climáticas e a Política Nacional de Planejamento da Orla (Projeto Orla).

Tal contexto sustentou o oferecimento de denúncia em face da Administra-

ção Pública Municipal, Estadual e Federal, no que tange às violações – existentes 

39	 WOLKMER, Antonio Carlos. Ética da Sustentabilidade e direitos da natureza no constitucionalismo latino-
americano. In: LEITE, José Rubens Morato; PERALTA, Carlos (org.). Perspectivas e Desafios para Proteção 
da Biodiversidade no Brasil e na Costa Rica. Planeta Verde, 2014. p. 67-84.

40	 CÂMARA, Ana Stela; FERNANDES, Márcia Maria. O reconhecimento jurídico do Rio Atrato como sujeito de 
direitos: reflexões sobre a mudança de paradigma nas relações entre o ser humano e a natureza. Revista de 
Estudos e Pesquisa sobre as Américas, Brasília, vol. 12, n. 1, p. 221-240, 2018. Disponível em: https://
periodicos.unb.br/index.php/repam/article/view/15987. Acesso em: 9 nov. 2023.

41	 CÂMARA, Ana Stela; FERNANDES, Márcia Maria. O reconhecimento jurídico do Rio Atrato como sujeito de 
direitos: reflexões sobre a mudança de paradigma nas relações entre o ser humano e a natureza. Revista de 
Estudos e Pesquisa sobre as Américas, Brasília, vol. 12, n. 1, p. 221-240, 2018. Disponível em: https://
periodicos.unb.br/index.php/repam/article/view/15987. Acesso em: 9 nov. 2023.
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e potenciais – de direitos humanos e direitos socioambientais – diretamente rela-
cionadas às atividades degradadoras deste território, configuradas especialmente 
pela: (1) diminuição dos investimentos para qualificação dos espaços destinados 
às populações vulnerabilizadas e fragilização dos instrumentos para sua proteção, 

com destaque para a subtração de frações das AEIS; (2) inércia na realização dos 

processos de regulamentação das AEIS já instituídas; (3) ameaça de “despejo” 

pela execução de processos isolados/fragmentados de regularização fundiária não 

participativa, cuja titularidade do imóvel é o único fim; (4) potencial gentrificação 

por meio da realização de projetos e obras (sem a necessária participação popular) 

de novos equipamentos turísticos que não incluem a população local como públi-

co-alvo, bem como grandes obras de infraestrutura que ameaçam a integridade 

ambiental da orla, com especial destaque para a engorda da Praia de Ponta Negra; 

e (5) descolamento dos projetos e obras de infraestrutura para/na orla às ativida-

des de subsistência relacionadas à pesca artesanal, com especial destaque para 

a ausência de previsão/inserção dos ranchos de pescadores nas praias de Ponta 

Negra e Redinha.

Diante das denúncias, fica claro o rebatimento, no contexto local, do agra-

vamento do processo de mercantilização do litoral brasileiro e a consequente ex-

pulsão e o desaparecimento de suas comunidades, atividades tradicionais e seus 

respectivos territórios. Dentre estes, A Voz da Orla destacou:

- as quiosqueiras, os quiosqueiros e demais trabalhadores da praia da Redinha 

e as características populares deste território;

- a comunidade tradicional reconhecida na figura dos pescadores e pesca-

doras da orla;

- os pescadores e pescadoras e as catadoras de marisco do Canto do Mangue;

- os/as ambulantes;

- os/as profissionais e prestadores de serviços vinculados ao turismo, além 

de outros trabalhadores e trabalhadoras formais e informais vinculados à orla;

- as demais atividades potenciais e/ou já desenvolvidas na orla, que reforçam, 

para além da subsistência, o papel pedagógico e terapêutico do lazer e do esporte, 
com destaque para a possibilidade de se instituir uma ecoescola, destacando o 
ensino-aprendizagem de atividades aquáticas;

- o estuário do Rio Potengi-Jundiaí; 
- a faixa de praia;
- o território pesqueiro;
- o Morro do Careca e dunas associadas, considerado o nosso principal 

cartão postal;
- as comunidades próximas à orla afetadas por insegurança jurídica fundiária;
- as Áreas Especiais de Interesse Social regulamentadas e não regulamen-

tadas pelo município;
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- o ecossistema marinho; e

- as demais vítimas animais humanos e não humanos.

Conforme exposto, os bens jurídicos relacionados, pontuados como dignos 

de salvaguarda, envolveram humanos (individuais e coletivos) e não humanos, 

assim como os bens naturais renováveis e não renováveis deste território, pro-

tegidos por tratados internacionais, pela Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988 (considerados patrimônio nacional segundo o artigo 225) e normas 

infraconstitucionais.

Para dar publicidade às denúncias e elementos de salvaguarda relatados e 

solicitar as devidas providências, o documento foi encaminhado aos órgãos e en-

tidades da Administração Pública Municipal, Estadual e Federal.42 Oportunamente, 

também encaminhamos a Carta-Sentença à Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos, da Organização dos Estados Americanos, buscando alertar os órgãos 

internacionais sobre as violações socioambientais de nossa orla. 

Por se tratar de um tema transversal, também aprovamos, no Tribunal, moção 

de repúdio à Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 3, de 2022, que revoga o 

instituto dos “terrenos de marinha”, hoje sob domínio do Governo Federal, transfe-

rindo sua propriedade para estados, municípios e “foreiros, cessionários e ocupan-

tes”, agravando o processo de exploração privatista e predatória da orla brasileira.43 

42	 No âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública, a carta-sentença foi encaminhada: 

	 Na Administração Pública Municipal no âmbito do Poder Executivo: para (1) o Gabinete da Prefeitura Muni-
cipal da cidade do Natal/RN; e (2) o Comitê Gestor da Orla, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Urbanismo da Cidade do Natal/RN;

	 Na Administração Pública Estadual no âmbito do Poder Executivo: para (1) o Gabinete Civil do Governo do 
Estado do Rio Grande do Norte;

	 Na Administração Pública Federal no âmbito do Poder Executivo: para (1) a Secretaria do Patrimônio da 
União; e (2) os Ministérios das Cidades, Direitos Humanos e da Cidadania, Igualdade Racial, Justiça e 
Segurança Pública, Meio Ambiente e Justiça do Clima, Mulheres, Pesca e Aquicultura, Planejamento e 
Orçamento, Trabalho e Emprego;

	 Na Administração Pública Municipal no âmbito do Poder Legislativo: para (1) a Câmara Municipal do Natal/
RN; e (2) os Mandatos dos Vereadores Brisa Bracchi, Daniel Valença e Robério Paulino;

	 Na Administração Pública Estadual no âmbito do Poder Legislativo: para (1) a Assembleia Legislativa do Rio 
Grande do Norte; e (2) os Mandatos das Deputadas Estaduais Divaneide Basílio, Isolda Dantas e Francisco 
do PT, da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte;

	 Na Administração Pública Federal no âmbito do Poder Legislativo: para (1) os Mandatos da Deputada Federal 
Natália Bonavides; do Deputado Fernando Mineiro, do Congresso Nacional;

	 Na Administração Pública no âmbito do Poder Judiciário: para (1) o Ministério Público Estadual do Estado 
do Rio Grande do Norte; (2) a Defensoria Pública da União do Estado do Rio Grande do Norte; (3) a Procu-
radoria da República do Estado do Rio Grande do Norte; (4) o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 
do Norte; e (5) a Justiça Federal do Rio Grande do Norte, vinculado ao Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região.

43	 Cabe destacar ainda que, além dessa, outras propostas legislativas têm rumado na direção da primazia 
da visão econômica neoliberal sobre a Zona Costeira, como o Projeto de Lei (PL) nº 4.444/2021, que cria 
o Programa Nacional de Gestão Eficiente do Patrimônio Imobiliário Federal, com a proposta de privatização 
de frações da orla para fins turísticos. Essas e outras propostas acompanham a mesma direção da 
descaracterização e desdemocratização da política urbana brasileira (ALFONSIN et al., 2020), colocando 
em risco o caráter de uso comum do povo das praias, assim como representando uma possível degradação 
de seus ecossistemas.
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Dessa forma, o Tribunal Popular da Orla se configurou como um espaço de 

compartilhamento e reflexão da atuação acumulados desse processo e formação 
coletiva, gerando mais conhecimento, articulação, engajamento e capacidade de 
denúncia sobre tal realidade.

Por fim, a divulgação dos resultados do Tribunal Popular da Orla (entendido 
como um processo e não um evento isolado) também foi feita fora de uma pers-
pectiva institucional com a produção do minidocumentário. Com o roteiro e mobi-
lização desenvolvidos pelo Coletivo, ecoou-se A Voz da Orla44 para outros círculos 
sociais, não necessariamente aqueles já engajados e militantes nas causas so-
cioambientais, buscando atingir os que ainda ignoram o conjunto de intervenções 
urbanas tecnicistas levadas adiante pela municipalidade. Acreditamos que tal pro-
dução audiovisual atinge mais incisivamente a população inicialmente alheia ao 
tema, que passa a ter contato direto com as imagens e discursos das lideranças 
populares e suas assessorias técnicas.

5	 Apontamentos e recomendações: garantindo os direitos 
socioambientais às populações tradicionais e em 
vulnerabilidade das orlas marítima e estuarina do município 
de Natal/RN

No contexto exposto, o conjunto da coletividade presente no Tribunal Popular 
da Orla de Natal julgou e considerou culpados todos aqueles que visionam sua pri-
vatização, com interesses predatórios e espoliadores, com especial enfoque nas 
ações e inações da Administração Pública Municipal, Estadual e Federal nos últimos 
anos. Demandaram-se, diante disso, as seguintes providências:

- a preservação das práticas, instrumentos, equipamentos e instalações de 
trabalho, dos pescadores e pescadoras artesanais, sobretudo, por meio da ma-
nutenção e criação das áreas de estacionamento e acesso às embarcações e a 
criação dos ranchos de pesca em Ponta Negra, Redinha e Areia Preta;

- a criação de estratégias sustentáveis para a infraestrutura de drenagem 

pluvial, de forma a reduzir seus danos no processo de erosão costeira, com des-

taque para a orla de Ponta Negra;

- o reforço dos instrumentos de conservação dos mangues (APA, RDS e/ou 

outros), potencializando sua proteção e, simultaneamente, as atividades de lazer 

e contemplação que ali podem ser desenvolvidas;

- a manutenção e o incremento do caráter e escala humana das obras de ur-

banização da orla, (re)configurando uma “orla para pessoas”, com especial ênfase 

à acessibilidade dos moradores e moradoras da cidade;

44	 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=u9HiLnY_XgA&t=16s.
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- a manutenção e o incremento do caráter e escala humana das obras de 

urbanização da orla, diminuindo a ênfase aos espaços impermeabilizados e dedi-

cados aos veículos;

- a retomada e/ou efetiva configuração dos espaços e acessos de uso cole-

tivo público da Via Costeira; 

- o fortalecimento do papel e atuação do Ministério Público estadual e federal 

na proteção dos direitos socioambientais – especialmente do MPRN, com a reco-

mendação de aumento do número de promotorias de justiça do meio ambiente e 

criação de promotoria especializada em conflitos fundiários urbanos;

- o fortalecimento do papel e atuação das defensorias públicas do estado e 

da União, sobretudo os núcleos existentes e que possam ser criados para subsi-

diar a proteção de direitos socioambientais e resolução de conflitos urbanos em 

consequência da violação desses direitos;

- o questionamento e enfrentamento ao processo de “loteamento” e altera-

ção do uso e ocupação (multipropriedade) da Via Costeira, viabilizado na revisão 

do PDN, por meio das alterações na regulamentação da antiga Zona Especial de 

Interesse Turístico e atual Área Especial de Interesse Turístico e Paisagístico -2;

- a revogação das alterações ocorridas durante a revisão do PDN quanto à re-

gulamentação da antiga Zona Especial de Interesse Turístico -3 e atual Área Espe-

cial de Interesse Turístico e Paisagístico -3, principalmente no que tange os níveis 

de adensamento e gabarito permitidos;

- a revogação das alterações ocorridas durante a revisão do PDN quanto ao 

limite de gabarito imposto previamente à conclusão da regulamentação da antiga 

Zona Especial de Interesse Turístico – 4 e Área Especial de Interesse Turístico e 

Paisagístico – 4 (30 metros) e o respeito aos estudos que subsidiam o processo 

de regulamentação da área – em andamento.
As providências enumeradas tiveram o intuito de viabilizar projetos para uma 

nova paisagem urbana, que sejam culturalmente inclusivos, ambientalmente saudá-
veis e socialmente justos, o que não encontra lastro nos relatos aqui apresentados. 
Ao contrário, estes testemunham e caracterizam um projeto que beneficia finan-
ceiramente e advoga em favor dos setores econômicos hegemônicos do mercado 
imobiliário, da construção civil e do turismo, sem considerar os outros sujeitos e 
bens destes territórios. 

Subscreveram a Carta-Sentença, compondo o coletivo intitulado Sujeito Orla:
- Associação de Moradores e Amigos da Praia do Meio
- Associação de Moradores do Jacó
- Associação Potiguar Amigos da Natureza
- Coletivo Aqui já existiu um cinema
- Coletivo Salve Natal
- Centro de Referência em Direitos Humanos Marcos Dionísio/UFRN
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- Centro Social de Brasília Teimosa
- Colônia dos Pescadores da Redinha
- Colônia de Pesca Z4 -Natal
- Fórum Direito à Cidade/DARQ/UFRN
- Fórum Vila em Movimento
- Fórum Mudanças Climáticas
- Marcha Mundial das Mulheres
- Motyrum-Urbano/DARQ/UFRN
- Movimento dos Pescadores e Pescadoras (MPP)
- Movimento Enegrecer
- Observatório de Psicologia Ambiental Latino-Americana (ObPALA)/UFRN
- OSC Mutirão
- Rede Manguemar/Oceânica
- Mandato da deputada federal Natália Bonavides
- Mandato da deputada estadual Divaneide Basílio
- Mandato do deputado estadual Francisco do PT
- Mandato da vereadora de Natal Brisa Bracchi
- Mandato do vereador de Natal Daniel Valença
- Mandato do vereador de Natal Robério Paulino
- Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai)
- Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico
- Procuradoria Geral do Estado
- Superintendência Federal de Pesca e Aquicultura (SFPA-RN)

The waterfront voice echoes: the Popular Court of Natal waterfront in defense of human, urban and 
socio-environmental rights
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Audiência pública é forma de participação direta da sociedade no proces-

so de formação decisória do poder político e, por isso, é prévia à decisão que se 

pretende tomar. Pode ser facultativa ou obrigatória e, desde que seja feita, deve 

ser revestida de elementos garantidores de eficácia e legitimidade. Seu caráter é 

consultivo e pode ser condição necessária para a validade de atos praticados em 

sua decorrência.

I	 Fundamentação constitucional

Constitucionalmente, a audiência pública tem sustentação jurídica de forma 

explícita e implícita. Sua fundamentação implícita pode ser extraída da sistemati-

zação de diversos artigos, sendo que o ponto de partida sempre será o disposto 

no parágrafo único do art. 1º, ao ser prescrita para o Brasil uma democracia mista, 

exercida não só por representantes eleitos, mas também diretamente pela popu-

lação. Ademais, o artigo 5º, XXXIII, reforçado pelo §3º, II, do art. 37, dispõe sobre 

o direito do cidadão em ser informado e a obrigatoriedade do Poder Público em 

informar e tornar públicas todas as informações de interesse pessoal, coletivo ou 

geral, ressalvados os casos de sigilo imprescindível à segurança da sociedade e 

do Estado. 

Na leitura sistemática que se deve fazer da Carta Constitucional, a ordem 

urbana atinge as três gamas de interesse, o particular, o coletivo e o geral, atribuindo 

1	 DI SARNO, Daniela Campos Libório. Audiência Pública na Gestão Democrática da Política Urbana. In: DALLARI, 
Adilson Abreu; DI SARNO, Daniela Campos Libório. Direito Urbanístico e Ambiental. Belo Horizonte: Fórum, 
2007. p. 49-71.
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o direito de qualquer cidadão saber prévia, concomitante e posteriormente do an-

damento das decisões, projetos e planos de cunho urbanístico. 

Cada indivíduo deve encontrar a possibilidade de extrair seu bem-estar, como 

resultado do exercício da função pública e, no caso, da função urbanística, confor-

me o prescrito no caput do art. 182 da Constituição Federal. O Estado não pode 

aniquilar a chance de cada um realizar suas pretensões como cidadão, dentro dos 

parâmetros estabelecidos pela nossa Carta Constitucional. Nasce, com isso, um 

interesse genuinamente particular, privado que deve ser previsto e protegido pelo 

ordenamento jurídico. Conforme ensina Celso Antonio Bandeira de Mello, “seria 

inconcebível um interesse do todo que fosse, ao mesmo tempo, contrário ao inte-

resse de cada uma das partes que o compõem”.2 

Claro está que o Poder Público, ao encaminhar projetos e planos urbanísticos 

para aprovação, deve considerar que sua execução poderá afetar interesses de 

outros cidadãos. Como o bem-estar dos habitantes de uma cidade bem como seu 

pleno desenvolvimento são os valores apregoados constitucionalmente a serem 

perseguidos, deverão ser criados pelo Poder Público momentos de participação 

popular para que as diversas forças (por vezes opostas) que existem na dinâmica 

da cidade possam ter a oportunidade de conhecer, ou propor, as transformações 

desejadas no cenário urbano.

Como exemplo de interesse pessoal, ou particular, pode-se citar a necessidade 

de um proprietário saber quais são os regramentos, projetos e planos que circundam 

sua propriedade para que possa planejar seu uso adequadamente. Casos assim não 

se esgotam com o conhecimento do zoneamento, por exemplo, posto que a estru-

tura normativa urbanística é hoje por demais complexa, incidindo sobre subutiliza-

ções, superutilizações, investimentos e parcerias entre o Poder Público e o setor 

privado, entre outras características. Para este proprietário participar de uma au-

diência pública pode ser fundamental no reflexo ao uso de sua propriedade como 

também pode ensejar o levantamento de questões de cunho prático que podem 

interferir no resultado esperado do projeto debatido em audiência. 

O interesse coletivo, por sua vez, norteia-se pela mensuração possível dos 

interessados, seja no plano geográfico, seja numérico, e, em geral, fundamenta-se 

em bairros, regiões da cidade ou usuários determinados de um sistema. A doutri-

na explica3 que deve haver um vínculo jurídico, associativo, para caracterizá-lo. No 

cenário urbano, associações de bairros, condomínios, escolas, comerciantes são 

exemplos de grupos que podem caracterizar-se como tal.

2	 Direito Administrativo, São Paulo: Malheiros. p. 57.
3	 Isabella Franco Guerra, ACP e MA, p. 36-7. RJ: ed. Forense, 1997; Ada Pellegrini Grinover, Ações Coletivas 

para a tutela do ambiente e dos consumidores; in: Ajuris, POA, n. 36, p. 8, mar. 1986.
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Já o interesse geral atinge a todo e qualquer cidadão que, independente de 

sua ligação com o projeto debatido, queira exercitar sua cidadania ao acompanhar 

os debates. Por isso, mesmo aquele que não habita ou trabalhe no município onde 

ocorre a audiência pública pode dela participar como cidadão. Sua legitimidade 

reside no papel fiscalizatório que a sociedade deve exercer sobre a atuação do 

Poder Público no exercício de suas funções. Dentro desse raciocínio, é possível 

afirmar que o trato do espaço urbano interessa a todos, se não particularmente, 

de maneira difusa, isto é, de maneira indistinta, pois o ordenamento urbano não 

é um bem apropriável de forma exclusiva. Sua titularidade é genérica, seu objeto 

é indivisível e a plena realização do desenvolvimento urbano aproveita a todos em 

conjunto, sejam ou não munícipes.4

A Constituição Federal eleva o cidadão à categoria de fiscal do Poder Público 

ao impor a transparência de seus atos como princípio basilar da atuação pública, de 

tal sorte que seu descumprimento enseja anulação do ato praticado. Essa transpa-

rência, ora traduzida em publicidade, ora traduzida no acesso direto às informações, 

nada mais é do que elemento necessário para o exercício do poder de fiscalização 

que o cidadão possui. Portanto, se a Carta Magna propugna, por exemplo, pela 

definição da ação popular como instrumento de cobrança do Estado pela socieda-

de (cidadão), ensejando uma (re)ação posterior ao ato praticado, nada mais lógico 

que o sistema jurídico também propicie instrumentos de fiscalização social prévios 

e concomitante aos atos que, porventura, sejam praticados pelo Poder Público.

Considerando-se que a elaboração de normas urbanísticas bem como a 

tomada de decisão acerca da matéria devem ser precedidas de um processo de 

planejamento, conforme prevê o art. 174 da Magna Carta, e que esse processo de 

planejamento envolve, ao menos, levantamento de dados, diagnóstico da situação, 

seleção de prioridades e elaboração de um plano, o direito da população em receber 

todas as informações que envolvem esse processo, bem como questioná-las, é um 

direito constitucional. 

Deve-se ressalvar, entretanto, que a população não pode ser relegada a um 

patamar de agente passivo, mero expectador, recebendo as informações sem chances 

efetivas e reais de questionar, opinar ou fiscalizar. Devem ser criados momentos 

estratégicos para essa participação de forma que a soberania popular possa ser 

exercida na sua plenitude. Devem ser momentos ordenados e de conhecimento 

geral, com finalidades claras onde a população saiba qual papel a ser exercido. 

São momentos de consulta, debate e também de audiência pública. 

4	 A Resolução 25 do Conselho Nacional das Cidades/Ministério da Cidade dispõe: “Art. 8º As audiências 
públicas (...) devem atender aos seguintes requisitos: (...)  IV – garantir a presença de todos os cidadãos 
e cidadãs, independente de comprovação de residência, ou qualquer outra condição, que assinarão a lista 
de presença;”.
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Ao Poder Público caberá um papel de educador para a cidadania, o qual não 

deverá contentar-se com a pouca receptividade da comunidade em eventos públi-

cos coletivos. Informar adequadamente a população que possa ser afetada pela 

decisão vindoura é de fundamental importância para o desenvolvimento da demo-

cracia participativa.5 Em casos nos quais a população possui baixa escolaridade, 

por exemplo, a simples liberação à consulta de projetos a serem debatidos não 

é suficiente para informá-la. Caberá ao Poder Público competente para a decisão 

o dever de simplificar a linguagem sem, entretanto, comprometer o conteúdo, de 

forma que a população entenda o que se passa e possa proceder a uma análise 

crítica compatível com seus interesses diretos.

Quanto aos dispositivos constitucionais explícitos, o art. 58, §2º, II prevê a 

realização de audiências públicas com entidades da sociedade civil em razão da 

matéria nas comissões legislativas. O Texto Constitucional consagra, portanto, a 

audiência pública como instrumento técnico legítimo de participação popular, ao 

inserir, no âmbito do processo legislativo, a realização de audiências públicas. Não 

deverá ser deixado para o exercício discricionário de cada legislatura decidir sobre a 

conveniência e oportunidade em realizá-la. Se a legislação que trata da matéria nada 

dispuser a respeito, o regimento interno do Parlamento deverá consignar que todas 

as matérias que possam interferir na vida da cidade e seus munícipes serão objeto, 

ao menos, de audiências publicas.

II	 Fundamento legislativo

Quanto à política urbana, as normas gerais editadas pela União, segundo 

determinação do art. 182 da Constituição Federal, Lei Federal nº 10.257/01 – 

Estatuto da Cidade, determinaram que o processo de planejamento urbano fosse 

permeado por uma dinâmica de envolvimento democrático que não se esgota na 

elaboração do Plano Diretor. Um dos instrumentos utilizados nesse processo per-

manente de gestão democrática da cidade é a audiência pública.

A audiência pública está inserida no “Estatuto da Cidade” em diversos dis-

positivos. Dentro do Capítulo IV – “Da Gestão democrática da Cidade”, em seu 

artigo 43, inciso II, traz a previsão genérica do uso do instrumento junto ao debate, 

5	 Em dissertação de mestrado em Psicologia na UFSC, Sandro Marcelo Xavier, psicólogo social, aprofunda 
o debate ao constatar em pesquisa que a experiência democrática é fundamental para a manutenção 
e eficácia dos instrumentos de participação popular: “Os resultados indicaram que os moradores par-
ticipativos tiveram experiências prévias de participação e envolvimento com movimentos sociais e que 
estas experiências, muito provavelmente se configuram como reforçadores naturais para a manutenção 
ou para o aumento da frequência do comportamento de participar. O maior desafio à participação se 
concentra na população apática, uma vez que não teve acesso a esses reforçadores e tampouco foi 
objeto de atenção por parte da intervenção social para que ingressassem em condições diferentes de 
cidadania e comportamento político”.
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consulta pública entre outros, para que seja garantida a gestão democrática da 

cidade. O texto legislativo, ao nominar três formas de participação popular, demons-

tra haver diferenciação entre elas. Portanto, consulta não é o mesmo que debate 

ou audiência pública e vice-versa. 

Não são poucas as situações fáticas em que as autoridades públicas têm 

confundido tais formas, relegando a um plano inferior detalhes diferenciadores 

que possibilitariam o aprofundamento e aperfeiçoamento na percepção da vontade 

popular pelo Poder Público. Assim, a audiência pública tem sido usada para cir-

cunstâncias que se igualam a debates ou consultas. Tal descuido enfraquece 

esses instrumentos, pois, ao não se respeitar forma, ao se confundir objetos, a 

finalidade última, a vontade popular, fica obscurecida pelo processo confuso com 

que foram estabelecidos.

O problema da definição dos objetos não é de fácil solução. A ânsia por vi-

venciar práticas democráticas pela sociedade civil tem trazido distorções nos pro-

cessos que deveriam fortalecer nossas instituições. Assim, parece ser defensável 

equívocos na prática das audiências públicas ao justificar a participação popular 

em seu processo. 

O fato de número considerável de pessoas comparecer em data, hora e local 

indicado para ouvir e questionar um projeto urbanístico resulta quase que em uma 

inviolabilidade desse momento, forçando uma eventual convalidação de atos que 

nem sempre seriam convalidáveis. Portanto, uma convocação frágil, dificuldade na 

consulta prévia do projeto, a não compreensão exata da dimensão do projeto de-

batido ou a inadequação do lugar escolhido tolhendo a participação da população 

podem parecer “detalhes” diante do comparecimento de algumas dezenas, ou cen-

tenas, de pessoas à audiência pública.

Não é o que defendemos. É de fundamental importância aprofundar o estudo 

da matéria de maneira que se delimitem os contornos mínimos a serem exigidos 

como forma de garantir uma maior dimensão à vivência democrática.

A Lei Federal nº 9.784/99, do Processo Administrativo em âmbito federal, 

dispõe sobre a possibilidade do órgão público competente, mediante despacho mo-

tivado, abrir um período de consulta pública para que pessoas físicas ou jurídicas, 

manifestem-se caso entendam necessário (art. 31). Neste dispositivo legal, a con-

sulta pública reveste-se de uma conceituação que engloba a manifestação espon-

tânea e ocasional da sociedade onde a não manifestação não implica a invalidação 

do ato decisório posterior. Diferentemente ocorre com o plebiscito e o referendo, 

ambos considerados mecanismos de consulta pública. Para estes instrumentos, a 

participação é obrigatória e seu resultado vincula a decisão pública. Como denomi-

nador comum, percebe-se, na consulta pública, a ênfase na opinião da população 

interessada acerca de um assunto específico, podendo ser um plano urbanístico, 
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um empreendimento, uma área a ser transformada ou um tema de projeto de 

lei. Portanto, o Poder Público pode utilizar-se da modalidade da consulta pública 

sempre que quiser saber a opinião da população sobre um tema, podendo esta 

revestir-se na forma de plebiscito, referendo ou, de maneira genérica, mediante 

a disponibilização ou encaminhamento de questão a ser respondida por aqueles 

cidadãos que assim o desejarem fazê-lo. Pode ser utilizada no início, no decorrer 

ou na finalização do processo de elaboração de um plano urbanístico, orientando 

o Poder Público na direção a seguir.

Quanto ao debate, este pode ser detectado tanto como parte de outro instru-

mento, como a audiência pública, como pode ter existência e finalidade próprias. 

Temas e assuntos de interesse geral podem ser objeto de debates entre o Poder 

Público e a população mesmo que não haja um projeto ou plano específico a ser 

debatido. Pode ser um útil instrumento de conhecimento da vontade popular a 

que o Poder Público pode fazer uso de forma que o resultado dos debates possa 

servir de orientação à elaboração de propostas concretas. Por meio de debates 

a população pode externalizar suas dificuldades, suas prioridades, seus receios. 

Tendo essa função, o debate pode e deve ser revestido de grande informalidade 

para que todos os interessados possam se sentir à vontade diante da chance de 

manifestarem-se.

O disposto nas diretrizes gerais, art. 2º, XIII, estabelece como regra geral a 

necessária realização de audiência pública entre Poder Público e sociedade em 

qualquer empreendimento ou atividade que haja interesse em ser implementado e 

que possa causar efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural 

ou construído, o conforto ou a segurança da população. O fato desta norma inse-

rir-se nas diretrizes gerais traz efeitos para qualquer instrumento urbanístico, ou 

seja, independe da definição da elaboração de um Estudo de Impacto Ambiental 

ou de um Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV, arts. 36 e 37) ou qualquer outro 

instrumento (consórcio imobiliário, operação urbana consorciada) para ser aplicada. 

Basta que seu pressuposto ocorra (projeto de empreendimento ou atividade com 

potencial efeitos negativos à cidade) para ensejar a ocorrência da audiência pública. 

Além da previsão genérica, segundo o disposto na Lei Federal nº 10.257/01, 

art. 40, §4º, I, deve ser garantida a promoção de audiências públicas no processo 

de elaboração (controle prévio) e fiscalização de implementação (controle concomi-

tante) do Plano Diretor seja no âmbito do Poder Executivo ou do Poder Legislativo. 

Outro momento consignado para a execução de audiência pública está previs-

to expressamente para o orçamento participativo (art. 44 do Estatuto da Cidade), 

artigo esse que deve ser lido junto ao art. 4º, §3º, que dispõe que qualquer instru-

mento que demande dispêndio de recursos por parte do Poder Público Municipal 

deve ser objeto de controle social com participação direta da sociedade, no que 
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incluirá, obrigatoriamente, debates, audiências e consultas públicas sobre as pro-

postas de Plano Plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual. 

III	Audiência pública e processo6

A audiência pública participa de duas circunstâncias de processo administra-

tivo. Na primeira, insere-se como elemento integrante de um amplo processo que 

culminará em um ato decisório (por exemplo, a elaboração do projeto de lei que 

institui o plano diretor). Na segunda, desenvolve-se uma sequência específica de 

atos e fatos para sua própria realização (a audiência pública propriamente dita).

1. Na elaboração e implementação da Política Urbana deve haver a inserção 

de um processo democrático participativo para garantir sua eficácia. A formação 

da vontade popular deve ser colhida por meio de instrumentos claros e objetivos, 

nos quais o agente público deverá, de forma vinculada, exercer a função de coor-

denador na formação dessa vontade, assumindo, quando necessário, um papel de 

educador e informador com a responsabilidade de perceber e decodificar as diver-

sas vontades emergentes que fiquem consignadas por esse instrumento.

Diante da inexperiência brasileira na democracia participativa, não seria ra-

zoável deixar ao movimento espontâneo da sociedade a formação e exposição de 

suas vontades com expectativas de que o fizessem de forma clara. Infelizmente se 

por um lado a criação de regras para a condução da vontade popular pode parecer 

um engessamento ao surgimento de novas formas, por outro garante certos pata-

mares mínimos que, por sua vez, não obstaculizam sua evolução.

O planejamento urbano insere-se num amplo contexto que inclui diversos ins-

trumentos necessários para o bom desenvolvimento da urbes. Levantar dados e 

estatísticas, fazer diagnósticos, analisá-los, decidir por prioridades e esboçar um 

projeto de plano urbanístico já requer, por si só, uma demanda humana e mate-

rial de vulto. Desta feita, não seria possível admitir que, em um Estado social e 

democrático de direito, a participação popular pudesse estar deslocada de todo 

esse roteiro para tomar contornos meramente formais. Ou seja, os momentos ga-

rantidos à participação popular na gestão da cidade devem ser aproveitados pelo 

gestor público como elemento indissociável na formação de sua decisão quanto à 

política urbana a ser estabelecida. 

Nesse sentido, qualquer dos instrumentos indicados à participação popular 

integra-se a um processo político-administrativo em primeiro plano, passando à 

fase político-legislativa na sequência. 

6	 Adotamos a terminologia “processo” para indicar, conforme esclarecem Ferraz e Dallari, p. 32, um conjunto 
teleologicamente concebido que se desenvolve, perante a Administração Pública, mediante a prática de 
atos instrumentais haja, ou não, controvérsia, antagonismo, a ser resolvido pelo Poder Público.
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2. A audiência pública, como instrumento direto de participação popular, deve 

ser cercada de cautelas para que sejam garantidas sua eficácia e legitimidade. Es-

tabelecer quais situações podem ou devem deflagrar sua aplicação, quem são os 

legítimos interessados no conhecimento e debate do projeto ou plano, as formas 

de sua publicidade, definição de local, data e hora, registro dos debates, ordem 

nos questionamentos feitos pelo público, respostas satisfatórias às dúvidas le-

vantadas são itens básicos de qualquer audiência pública, sendo que todas essas 

etapas deverão seguir uma sequência lógica aos fins pretendidos, e a ausência ou 

mácula de um deles poderá ensejar sua anulação.

Filiamo-nos à ideia na qual a decisão em realizar uma audiência pública defla-

gra um processo administrativo cujos elementos e etapas possuem caráter cons-

titutivo por realizar interesses distintos. Reveste-se de uma sucessão de atos e 

fatos preparatórios que geram efeitos e responsabilidades próprios que indepen-

dem do ato principal ou, em outras palavras, exercem uma função condicionante 

ou preparatória ao ato conclusivo ou principal.7 Entretanto, o rito e as formalidades 

estabelecidas, ao não serem exigidas por lei, tornam tal processo não obrigatório. 

Não significa dizer que os atos e fatos não devam ocorrer, mas o não cumprimento 

de certas formalidades discricionariamente fixadas pela Administração não influi 

na legalidade formal do ato. Tal característica não exclui a relevância jurídica do 

processo, posto que o sistema jurídico permite uma vasta gama de trâmites tanto 

no âmbito administrativo quanto judicial. 

A consequência imediata deste raciocínio demonstra que, se a forma pode 

ser suprida ou convalidada, o mesmo não se poderá dizer dos demais elementos 

que devem revestir a prática de cada ato. Motivo e finalidade deverão estar intoca-

dos para que o ato seguinte possa ser praticado em sua plenitude. Como exemplo, 

cita-se o tamanho diminuto do local onde ocorrerá a audiência pública, deixando 

que parte significativa dos interessados não consiga participar. Outro exemplo é o 

pouco tempo disponibilizado para consulta do material a ser debatido e exposto, 

inviabilizando seu acesso para a maioria; ou o registro desordenado das questões 

suscitadas na audiência pública. São atos e fatos de grande relevância jurídica e 

que interferem na finalidade última de uma audiência pública.

A necessidade de transformação urbana e sua implementação por meio de 

uma gestão democrática da cidade em busca do bem-estar de seus habitantes é o 

ponto de partida para que possa ser analisado mais de perto o motivo que embasa 

uma audiência pública em âmbito urbanístico. 

Os artigos 43, II, 44 e 2º, XIII, do Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257/01, 

deflagram as hipóteses, exemplificativas, em que as audiências públicas devem 

7	 Alberto Xavier. Procedimento administrativo, p. 113-115.
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ocorrer, ora sendo uma opção do Poder Público, ora sendo impostas a ele diante 

de determinados fatos. 

O motivo factual deflagra, portanto, no Poder Público, a possibilidade/ne-

cessidade em agir discricionariamente ou, em certos casos, vinculadamente. Por 

exemplo, está prevista a audiência pública como elemento indispensável no pro-

cedimento de aprovação de empreendimento de grande impacto. Se não houver 

a especificação dos empreendimentos que se entende causadores de “grande 

impacto”, por certo haverá uma margem de ocorrências que se resolverá median-

te o exercício da interpretação pela Administração Pública, posto que a expressão 

“grande impacto” não é dotada de sentido unívoco. 

Entretanto, tal exercício não faculta grau ilimitado de liberdade, pois sempre 

haverá situações em que tal norma nunca se aplicará (não são empreendimentos 

de grande impacto), outras que estarão albergadas por um conteúdo mínimo que 

seja da sua aplicação (são de grande impacto) e outras, por fim, possuirão um grau 

de incerteza e que serão definidas pelo exercício discricionário do Poder Público 

estabelecendo, diante do caso concreto, o limite exato a norma. Portanto, de fun-

damental importância perceber os limites do poder discricionário no exercício da 

atividade urbanística, pois sua aplicação poderá ensejar a maior ou menor partici-

pação da população no processo de desenvolvimento urbano.

Finalidade – todo ato produzido pelo Poder Público deve atender ao interesse 

público. É o que se costuma chamar de finalidade remota ou mediata e deve ser 

analisada em cada instrumento ou instituto a ser aplicado (exemplo: na licitação, 

a finalidade mediata é fazer com que o Poder Público escolha a melhor opção para 

realizar o contrato). Já a finalidade imediata ou próxima indica o que se pretende 

como resultado direto da execução daquele ato (ex.: asfaltar a rua). 

Existem alguns instrumentos urbanísticos que permitem ter revista sua finali-

dade imediata ou próxima desde que o instrumento não se afaste de sua finalida-

de mediata. É o caso do direito de preempção em que o Poder Público exerce sua 

preferência de compra na aquisição de imóvel e, mesmo que o imóvel adquirido 

não seja utilizado para o item a que foi inicialmente destinado (ex.: implantação 

de equipamentos urbanos e comunitários), não será anulado se mantiver um dos 

dispositivos que o direito de preempção abraça (ex.: execução dos programas e 

projetos habitacionais de interesse social). Por certo que tal mudança deverá ser 

sempre motivada.

No caso das audiências públicas, sua finalidade mediata é a garantia da parti-

cipação popular diante do processo decisório do poder político. As audiências públi-

cas inseridas no âmbito urbano agregam a esta finalidade a garantia de participação 

na gestão da cidade. Quanto à finalidade imediata, a audiência púbica deve ter, 

como resultado, o conhecimento, por parte do Poder Público, dos questionamentos, 
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dúvidas e eventuais elementos novos que possam atingir o projeto debatido, bem 

como deve responder satisfatoriamente a todas as questões levantadas. Não se 

pretende, com a audiência pública, a unanimidade, mas o amplo conhecimento 

social daquilo que interfere na dinâmica urbana com reais possibilidades de inter-

ferência por parte da população. 

A Resolução nº 25 do Conselho Nacional das Cidades, em seu art. 8º, dispõe 

que as audiências públicas determinadas pelo art. 40, §4º, inciso I, do Estatuto da 

Cidade, no processo de elaboração de plano diretor, têm por finalidade informar, 

colher subsídios, debater, rever e analisar o conteúdo do Plano Diretor Participa-

tivo, demonstrando os diversos resultados que tal instrumento pode ter. Ressal-

te-se apenas que este dispositivo poderá ser usado não só quando da produção 

do Plano Diretor como também em ações pontuais, sejam estas normativas ou 

não (projetos, por exemplo).

Mesmo referindo-se à Resolução CONAMA nº 9,8 ensina Paulo Affonso Leme 

Machado9 que a audiência pública possui dupla função: o órgão público deve 

prestar informações ao público e o público deve passar informações à Administra-

ção Pública. Para que o Poder Público cumpra adequadamente sua função, deverão 

estar presentes os profissionais técnicos (agentes públicos e privados) responsá-

veis pela elaboração e fiscalização do projeto de forma a dirimir satisfatoriamente 

as dúvidas que surjam durante a audiência pública.

Assim, caso a audiência pública não cumpra com sua finalidade, não terá 

validade ou legitimidade para ser contabilizada pelo Poder Público como etapa de 

participação popular.

IV	Princípios

Deve ser garantida a este momento-cidadão a plenitude do exercício de todos 

os princípios democráticos, como aqueles dispostos para o processo administra-

tivo. A Lei Federal nº 9.784/99, que regula o processo administrativo em âmbito 

federal, determina em seu art. 2º a obediência, ao menos, aos princípios da lega-

lidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla 

defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.

A doutrina tem destacado, entretanto, princípios próprios para a audiência 

pública, como o devido processo legal, a oralidade, a publicidade e o informalismo:10

8	 Resolução CONAMA nº 9, art. 1º: a audiência pública, no processo de licenciamento ambiental, tem por 
finalidade expor aos interessados o conteúdo do produto em análise e de seu referido RIMA dirimindo 
dúvidas e recolhendo dos presentes as críticas e sugestões a respeito.

9	 Direito Ambiental Brasileiro, p. 234, SP: Malheiros.
10	 Augustin Gordillo, Tratado de Derecho Administrativo, tII, p. XI-15; Adilson Dallari e Sergio Ferraz, Processo 

Administrativo, p. 143-144.
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1) devido processo legal – desde a promulgação da Constituição Federal de 

1988, o devido processo legal ampliou seu alcance para os processos administra-

tivos pelo disposto no art.º 5º, LIV e LV, ao estabelecer que ninguém será privado 

de sua liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal, assegurando-se, 

de forma mínima, o contraditório e a ampla defesa em processos administrativos. 

Mais que a observação do cumprimento formal das leis e da Constituição, o due 

process of law também possui um conteúdo material por meio do respeito aos 

valores fundamentais da Constituição.

O contraditório e a ampla defesa são princípios interdependentes, comple-

mentares, que se inserem no devido processo legal como partes indissociáveis de 

seu conceito. O direito à ampla defesa nada mais é do que o direito à resistência 

por pretensões opostas por terceiros. Em princípio não deve sofrer restrições. En-

tretanto, em se tratando de processo administrativo, não é demais observar que a 

ampla defesa deve ser compatibilizada com características peculiares do exercício 

da função administrativa, tais como a urgência no atendimento ao interesse público 

e à discricionariedade. Se por um lado temos um aparente conflito de interesses (o 

particular a se defender e o Poder Público em bem exercer sua função), por outro 

não se pode esquecer que o objetivo maior nas audiências públicas é estabelecer 

um tripé no qual a sociedade comparece de forma definitiva para seu resultado final. 

Portanto, se existem dúvidas com relação a um empreendimento particular, 

seja pelo lado da Administração, seja pelo da sociedade, é do interesse público 

que tais dúvidas sejam esclarecidas, permitindo que o empreendedor possa expor 

de forma mais detalhada acerca do projeto. 

O contraditório estabelece o direito à informação e o direito à reação. Sem 

estar bem informado, não será possível reagir adequadamente. Neste sentido, 

cabe salientar que a relação de oposição que se estabelece no contraditório pode 

ocorrer tanto entre os dois polos dos administrados (sociedade e empreendedor) 

quanto entre o(s) administrado(s) e a Administração, entretanto não é fundamental 

que ela se estabeleça, pois não há necessariamente o surgimento de vontades 

contrárias na audiência pública. Fundamental que se estabeleça uma relação de 

igualdade entre todos, ou seja, que haja a igualdade no acesso às informações e 

no andamento do processo.

2) informalismo – a formalização do processo administrativo não pode e não 

deve servir de obstáculo para eventual postulado de interessado, podendo dispen-

sar-se certas formalidades desde que não se atinja a segurança jurídica ou macule 

os fins almejados pelo sistema normativo.11 É irrelevante que tal formalidade não 

tenha sido efetuada pela autoridade pública ou pelo particular considerando-se 

11	 AD e SF, p. 80.
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convalidado o momento processual caso haja o prosseguimento do feito sem pre-

juízo ao interesse público ou particular e desde que não haja oposição manifesta 

neste caso.

A Lei Federal nº 9.784/99, em seu art. 7º, ao impor que órgãos e entidades 

da administração elaborem modelos ou formulários padronizados para assuntos 

que importem pretensões equivalentes, objetiva apenas e tão somente facilitar a 

comunicação e o sistema de informação com o particular definindo quais informa-

ções são relevantes para seu conhecimento, entendimento esse reforçado pelos 

incisos VIII e IX do art. 2º, quando dispõe sobre a “observância das formalidades 

essenciais à garantia dos direitos dos administrados; adoção de formas simples, 

suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos di-

reitos dos administrados”. 

Assim, tanto a exigência no cumprimento da forma quanto os elementos 

ou informações exigidos em seu preenchimento devem seguir um parâmetro de 

razoabilidade, proporcionalidade e boa-fé por parte da administração pública não 

podendo esta valer-se destes expedientes para dificultar ou impedir o particular 

de satisfazer seu interesse. Estabelecer critérios desarrazoados para que a popu-

lação consiga proceder à consulta da documentação objeto da audiência pública 

é um exemplo real. Lúcido o esclarecimento de Odete Medauar ao equivaler o in-

formalismo a um formalismo moderado, onde a simplificação dos ritos e formas 

bem como uma interpretação flexível e razoável possam garantir o respeito aos 

direitos dos cidadãos.12

3) oralidade – o ápice de uma audiência ocorre na fase presencial, quando 

espera-se que os presentes tenham oportunidade em expor suas ideias ou defen-

der-se das argumentações dos outros participantes. Assim, de suma importância 

o princípio da oralidade, por garantir que em toda audiência pública tenha, como 

momento máximo, os debates. Ouvir e ser ouvido por todos deve ser uma garantia 

a ser assegurada pela autoridade competente, que deve estar presente à sessão. 

Não basta possibilitar que todos tenham direito a voz; é fundamental que tudo o 

que seja falado e debatido seja registrado e consignado pela autoridade como forma 

de garantir sua eficácia plena. Mesmo que seja uma audiência pública que trate de 

um empreendimento de interesse meramente privado, deverá atentar para todas 

as informações trazidas para que possa formar seu juízo a respeito da situação.

Assim, pode-se afirmar que o momento do encontro, em data, hora e local 

previamente divulgados, deve ser precipuamente verbal, ou seja, trata-se da orali-

dade em sentido estrito demarcando a essencialidade dessa forma sobre as outras 

formas de manifestação (escrita, audiovisual, visual). Para que esse momento seja 

12	 MEDAUAR, Odete. Processo administrativo. SP: Cultural Paulista, 1998. p. 22-23.
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equilibrado e possa garantir sua legitimidade, deve-se garantir a eficácia dos prin-

cípios da proporcionalidade e da isonomia como forma de franquear a palavra e a 

participação dos presentes equitativamente.

4) publicidade – o princípio da publicidade, que possui status constitucional 

pelo art. 37, revela o dever do Poder Público em ser transparente nas suas ações. 

Disso decorre uma série de desdobramentos que, para a audiência pública, con-

firma-se sempre em razão da eficiência do ato praticado. Ou seja, a divulgação 

deverá garantir que a população tome conhecimento não só da data, horário e local 

em que ocorrerá, mas consiga compreender o que ocorrerá naquele momento e 

por que a participação da população é importante. A publicidade eficaz possui um 

papel informador, decodificador, nem que para isso o Poder Público precise desta-

car alguns agentes públicos para que procedam a explicações simplificadas acerca 

dos elementos básicos da audiência que está sendo convocada, despertando, com 

isso, o interesse da população na participação da audiência pública.

A publicidade sobre a audiência pública poderá trazer sua eficácia ou até a 

nulidade. Significa dizer que publicar em jornal local, divulgar na rádio comunitária, 

por faixas em lugares estratégicos (igrejas, escolas, etc.), além de afixar no mural 

de avisos do saguão de entrada do órgão público, são considerados meios válidos 

e necessários à boa informação da audiência pública. Por isso, não basta a mera 

publicação do extrato de convocação da audiência pública no Diário Oficial, posto 

que, obviamente, tal publicidade não atingirá o grupo social devido. 

Ora, se a audiência pública é um mecanismo que viabiliza a publicidade de 

certo projeto, nada mais natural e correto que haja a publicidade adequada para 

que possa atingir seus fins.

V	 Fases

Considerando que a audiência pública é a soma de atos e fatos produzidos 

de forma ordenada e concatenada para que se atinja um resultado, tendo como 

momento principal a exposição do projeto, os debates subsequentes e as respos-

tas às questões suscitadas, percebe-se a estruturação de um processo composto 

por três fases: uma fase prévia, preparatória ao encontro, uma fase que envolve o 

encontro e todos os seus elementos e uma fase subsequente ao encontro.

1 Fase preparatória

Regulamentação – a audiência pública é um instrumento que necessita de dis-

posições legais específicas para ter sua eficácia garantida? O certo é que um país 

necessita de tanto mais leis quanto mais as desrespeita. Sendo assim, pode-se 

afirmar pelo sistema jurídico nacional vigente que seria deveras salutar se a União 

editasse normas gerais a respeito dos instrumentos de gestão democrática (não 

MIOLO_RBDU_17.indd   299 16/07/2024   12:08:17



R. Bras. de Dir. Urbanístico – RBDU | Belo Horizonte, ano 9, n. 17, p. 287-306, jul./dez. 2023300

Daniela Campos Libório

só a urbana) para que houvesse uma garantia mínima de regularidade em sua 

aplicação e resultado. 

Não são poucos os relatos de audiências públicas que se transformam em 

bate-boca ou, no polo oposto, se transformam em uma sessão de cinema na qual 

os expectadores (a população) assistem sentados a uma belíssima projeção de 

cidade ideal em power point, finalizando com café e bolachas. Por certo a partici-

pação da população não pode estar apegada à ideia de um momento presumível, 

regulamentável e endurecido, tolhendo a espontaneidade dos presentes na prática 

da argumentação. Entretanto, normas gerais poderiam traçar elementos mínimos ne-

cessários às várias etapas do processo que devem permear uma audiência pública.

O Conselho Nacional das Cidades editou a Resolução nº 25, que dispõe sobre 

os elementos fundamentais para a boa realização de uma audiência pública.13 En-

tretanto, não há como deixar de abordar a questão da hierarquia da norma estabe-

lecida. Resolução é ato administrativo que contém deliberação de órgão colegiado. 

O Conselho Nacional das Cidades é órgão que integra o Ministério das Cidades 

e, portanto, situa-se dentro da esfera federal. Desta feita, não gera obrigação de 

cumprimento pelos órgãos estaduais ou municipais. Recomendar a obediência ao 

disposto na Resolução não gera obrigação.

Entretanto, diante da necessidade do Poder Público motivar seus atos, pode-se 

refletir sobre a possibilidade de exigir que o Poder Público Municipal, ao não ter 

editado qualquer norma própria a respeito do procedimento a ser adotado para au-

diências públicas, indique qual norma adota, de forma a trazer segurança jurídica 

entre as relações estabelecidas. Assim, considerando-se que o Conselho Nacional 

das Cidades traz a público uma resolução a respeito, e considerando-se que tem 

sua competência definida em lei, é possível admitir que esta resolução deva ser 

obedecida por todos aqueles que não possuem sua própria normativa sob pena 

de agirem desmotivadamente.

Os municípios deverão ter sua própria regulamentação sobre audiências pú-

blicas, podendo ter natureza jurídica de lei ou ato administrativo, o que resultará 

em incidências diferentes: a lei poderá prever que tanto o Poder Legislativo quanto 

o Poder Executivo obedeçam a seus dispositivos; se ato administrativo, incidirá 

apenas nos órgãos subordinados ao referido ato. O Poder Legislativo poderá editar 

regras em seu regimento interno acerca do procedimento a ser seguido em au-

diências públicas.

13	 O Conselho das Cidades, em razão do disposto pelo Decreto nº 5.031, de 2 de abril de 2004, tem compe-
tência para emitir orientações e recomendações sobre a aplicação da Lei nº 10.257, de 2001 (Estatuto da 
Cidade), e dos demais atos normativos relacionados ao desenvolvimento urbano. Em face desta normativa, 
editou a Resolução nº 25, de 18 de março de 2005, cujo objeto trata especificamente dos instrumentos 
de participação democrática na gestão urbana. Entre eles, a audiência pública.
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Mesmo que o Poder Público Municipal não possua legislação municipal que re-

gulamente as audiências públicas e queira aprovar certo empreendimento de impacto 

que considere vantajoso para seu município, deverá proporcionar ao menos uma 

audiência pública para que a população participe do processo decisório, opinando, 

questionando, sugerindo, sob pena da posterior licença da aprovação (construção, 

funcionamento) concedida nestes termos ser nula por não ter inserido a participação 

popular como elemento indissociável do processo de formação de vontade do inte-

resse público nos empreendimentos urbanísticos. Por certo que, face ao princípio 

de eficiência e da segurança jurídica, os atos preparatórios havidos no processo 

de concessão da licença que puderem ser reaproveitados deverão sê-lo, no caso 

de ser renovado o pedido de licença após sua eventual anulação.

Definição do objeto – se a audiência pública destinar-se à análise e discus-

são de um empreendimento, este deverá ser considerado um único objeto, de 

maneira que não se perca a universalidade de seu contexto. Caso haja elementos 

demais para serem discutidos em uma única sessão, esta poderá ser desdobrada 

em quantas forem necessárias até que a integralidade de seu objeto esteja satis-

feita. Nesta hipótese, haverá uma única audiência pública executada em diversas 

sessões. Toda a fase preparatória é única, seu objeto e sua finalidade, idem. Deverá 

apenas haver convocações individualizadas para cada sessão.

Da mesma forma, poderá haver mais de uma audiência pública quando atingir 

população que esteja em área extensa inviabilizando uma única convocação geral. 

Titularidade pela convocação – de maneira geral, o Poder Público é o res-

ponsável pela convocação da audiência pública. Na ausência de dispositivo legal 

específico, a competência interna será definida em razão da matéria, já que a Ad-

ministração Pública estrutura-se dessa forma (critério da especialidade). 

Entretanto, a Resolução nº 25 do Conselho das Cidades prevê, em seu art. 9º, 

que a audiência pública poderá ser convocada pela própria sociedade civil quando 

solicitada por no mínimo 1% (um por cento) dos eleitores do município. Assim, caso 

o Poder Público permaneça inerte diante da necessidade de uma convocação de 

audiência pública, o eleitorado do município poderá fazê-lo suplantando a omissão 

pública, que deverá propiciar todas as condições para sua consecução, sob pena 

de improbidade administrativa.

Destinatários – o princípio democrático não se traduz em participação de 

qualquer população em qualquer ato. Deve haver, na verdade, uma qualificação, 

ou seja, as pessoas interessadas no tema colocado devem ser adequadamente 

informadas e convidadas a participar e opinar a respeito. A participação daqueles 

que não possuem um interesse específico na audiência pública (interesse geral) 

é eventual e pode e deve ser considerada, entretanto a presença apenas desta 

população não garante a legitimidade da audiência pública.
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Horário e data – a definição da data e horário deve atender aos princípios da 

razoabilidade, eficiência e boa-fé. Não é possível, para o cidadão comum, compare-

cer em audiência pública marcada para as 15h em uma terça-feira. A rotina do mu-

nicípio deverá ser observada, pois poderá haver necessidades ou costumes locais 

que possam interferir no resultado da audiência pública. Como exemplo, citamos 

alguns municípios pequenos que tendem a marcar para as 18h15, logo após o 

término do expediente, com o fito de não dispersar os interessados; em outros, 

os eventos são marcados para após a novela; em grandes municípios marcar para 

sábado pela manhã pode trazer maior viabilidade.

Local – o local onde ocorrerá a audiência pública deverá ser de fácil acesso 

a todo tipo de cidadão.14 Não significa que o Poder Público deva garantir que todo 

e qualquer cidadão chegue até a audiência pública, entretanto, deverá haver bom 

senso na escolha do local tanto com relação ao acesso por meio de transporte 

coletivo, viabilidade em estacionamentos, quanto ao tamanho e condições do 

local, possibilitando a representação dos diversos segmentos sociais, sem cons-

trangê-los ou impedir o acesso. Deve ser considerada também a possibilidade de 

alternância do local da audiência pública nos casos em que haja necessidade da 

convocação de mais de um encontro. Essa alternância pode garantir uma maior 

representatividade da população.

Documentação – toda a documentação que for exibida na audiência pública 

deverá ser disponibilizada anteriormente para a população. Nada impede que o 

órgão público encaminhe todo o material para ficar alguns dias com o Ministério 

Público e para determinadas entidades locais de grande representação e, após, 

disponibilize para consulta pública. Conhecer o teor do material apenas no dia da 

audiência pública é tolher o direito à informação e inibir o processo democrático, 

pois o poder de argumentação e debate fica enormemente reduzido.

Publicidade – além das considerações feitas anteriormente acerca do princí-

pio da publicidade, acresçam-se as disposições da Resolução nº 25 do Conselho 

Nacional das Cidades, em especial do art. 4º,15 que definem etapas da publici-

dade acerca da audiência pública de forma a revesti-la de ações que garantam a 

participação popular.

14	 Resolução nº 25 CNC, art. 5º, II – garantia da alternância dos locais de discussão art. 8º, II – ocorrer em 
locais e horários acessíveis à maioria da população;

15	 Art. 4º No processo participativo de elaboração do plano diretor, a publicidade, determinada pelo inciso II, 
do §4º do art. 40 do Estatuto da Cidade, deverá conter os seguintes requisitos: I – ampla comunicação 
pública, em linguagem acessível, através dos meios de comunicação social de massa disponíveis; II- ciência 
do cronograma e dos locais das reuniões, da apresentação dos estudos e propostas sobre o plano diretor 
com antecedência de no mínimo 15 dias; III- publicação e divulgação dos resultados dos debates e das 
propostas adotadas nas diversas etapas do processo.
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2 Fase presencial

Art. 8º , III, IV e V

Representação – é possível a representação mandamental na audiência 

pública. Desde que revestido de boa-fé, não vemos como negar tal possibilidade. 

Ser representado por livre disposição de vontade é direito de qualquer cidadão. Para 

garantir a lisura da aplicação deste instrumento, devem-se tomar alguns cuidados, 

como dispor que no mandato haja informações que qualifiquem aquele que está 

outorgando a procuração e que lhe fazem parte interessada na audiência pública. 

Tal instrumento pode ser particularmente útil para setores sociais que não estejam 

formalmente registrados, o que os capacita à representação.

Outro ponto a ser considerado é a manifestação da vontade. Ela é presencial, 

ou seja, o direito se realiza com a presença do cidadão na audiência pública e deixa 

de existir se não comparecer ao local, dia e horário marcados. Por isso, de grande 

importância o procedimento de convocação, face a grande oralidade que se imprime 

à audiência pública e cuja ausência de eventual interessado fará cessar seu direito.

Objetivo – a audiência pública ocorre quando o Poder Público, ou o empreen-

dedor, concluiu parte significativa de seu projeto e o apresenta para a população 

de maneira desembaraçada e livre para responder às dúvidas e eventuais incon-

gruências que possam existir. É uma etapa conclusiva, pois após sua ocorrência 

restará, ao Poder Público, proferir o ato decisório sobre o projeto debatido.

É instrumento de democracia direta, pois a população tem a oportunidade não 

só de esclarecer pessoalmente a respeito do projeto em debate como questionar 

seu conteúdo com direito a resposta pelo agente público competente.

3 Fase posterior

Divulgação dos resultados – transcrita a ata da audiência pública, esta deverá 

ser publicada junto aos anexos, obedecendo aos princípios formadores do processo 

administrativo. Tudo aquilo que tiver sido debatido e trazido para conhecimento do 

Poder Público deverá ser sopesado de forma a fundamentar a decisão final acerca 

do projeto. Ensejará nulidade o ato decisório maculado por motivo que desconside-

re o conteúdo da audiência pública. Com isto, afirmamos que a decisão final está 

vinculada à etapa da audiência pública, aos seus debates, a questões e dúvidas. 

Para encerramento da audiência pública, deve haver satisfação de tudo o que sus-

citado pelos presentes. Desconsiderar imotivadamente fatos novos e não alberga-

dos pelo projeto expostos na audiência pública vicia o ato decisório.

Alteração do projeto – se houve o transcorrer de um processo democrático, 

com a participação da população de maneira ativa, opinando, sendo informada sis-

tematicamente a respeito das possibilidades de transformação de sua área de inte-

resse e, durante a audiência pública, não houve questionamentos que suscitassem 
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a insatisfação ou temeridade justificáveis, o projeto não pode ser alterado após o 

término da audiência pública pela vontade do Poder Público ou do empreendedor. 

Entretanto, caso ocorram debates e dúvidas, poderá haver modificação no 

projeto com o intuito de ajustá-lo às questões havidas. Nesse caso, o Poder Público 

deverá convocar outra audiência pública para debater apenas acerca dos itens al-

terados de modo a garantir um mínimo de segurança jurídica e eficiência no anda-

mento dos projetos naquelas partes que suscitaram dúvidas. 

VI	Revisibilidade

A audiência pública pode ser repetida por motivo de vício, irregularidade, rea-

dequação do projeto ou para dissipar todas as dúvidas. Tais situações não se en-

quadram naquelas anteriormente citadas nos casos de múltipla convocação. Este 

tópico visa analisar o refazimento de audiência pública já executada.

Conforme ensina Paula Affonso Leme Machado,16 a audiência pública poderá 

ser repetida, sem limites de vezes, diante da constatação de vícios formais do EPIA 

e do RIMA. Se houver defeito no documento apresentado, o Poder Público poderá 

remarcar a audiência pública solicitando que o documento apresentado seja refeito 

naquilo que produziu dúvidas. Por certo essa reformulação não deverá ser motivada 

por questões ideológicas ou políticas, mas sim técnicas.

De toda forma, a mácula na convocação, na consulta dos documentos, na 

escolha do local, na falta de garantia de participação proporcional entre os presen-

tes ou qualquer outro elemento que integre uma das fases da audiência pública 

poderá caracterizar a existência de vício no ato praticado. Caberá ao Poder Público 

analisar a dimensão do vício e ponderar, diante do caso concreto, a pertinência da 

declaração de anulação do ato praticado. O que ocorre é que, parte das vezes, tal 

anulação ensejará a repetição da audiência pública, implicando gastos financeiros, 

materiais e de tempo, no que pode resultar em prejuízos diversos para parte dos 

envolvidos no projeto. Não queremos com isso dizer que deve-se menosprezar os 

atos praticados mediante burla à legislação. O Poder Público deverá aproveitar, tanto 

quanto possível, os atos anteriormente praticados e agir tão logo tome ciência da 

deficiência do ato. A reação do Poder Público deverá ser proporcional ao potencial 

dano resultante do vício praticado.

Nos casos onde haja a insatisfação e dúvidas suscitadas entre os partici-

pantes, o Poder Público competente poderá decidir por nova convocação para que 

todas as dúvidas sejam dissipadas, podendo, inclusive, convidar técnicos ou es-

pecialistas que possam elucidar as questões formuladas. 

16	 Direito Ambiental Brasileiro, p. 238.
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VII	  Responsabilidade

O art. 2º do Estatuto da Cidade dispõe sobre as hipóteses em que o prefeito 

e demais agentes públicos envolvidos na elaboração, execução e implementação 

do Plano Diretor incorrem em improbidade administrativa. Sobre esse dispositivo 

cabem algumas considerações. 

Os incisos II, III, IV, V e VIII do art. 52 incidem apenas e tão somente sobre 

o Poder Executivo por se referirem a ações da prática executiva e administrativa, 

tais como o inadequado aproveitamento de imóvel incorporado face à desapropria-

ção-sanção; adquirido face o exercício do direito de preempção; aplicar de forma 

inadequada os recursos provenientes de outorga onerosa ou operação urbana 

consorciada, bem como a aquisição de imóvel por valor superior ao de mercado 

quando do uso do direito de preempção. 

Entretanto, quanto aos incisos VI e VII, nestes é possível vislumbrar a res-

ponsabilidade de integrante do Poder Legislativo face à necessidade de aprovação 

de lei para aplicação dos instrumentos urbanísticos e da política urbana. Referido 

projeto de lei, durante o trâmite legislativo, deverá ser discutido com a população. 

O Poder Legislativo Municipal deverá dar bom andamento ao projeto que lhe for en-

caminhado, garantindo publicidade e participação popular em todas as hipóteses 

de alteração legislativa que verse sobre política urbana.

Quanto à audiência pública, prevista no seu inciso VI, seu não cumprimento 

incidirá em improbidade administrativa se a autoridade pública ou agente público 

não respeitar os requisitos que garantam sua eficácia ou impedi-la de qualquer 

forma. Poderá, ainda, face o disposto nos artigos 53 e 54, caracterizar atentado 

à ordem urbanística com possibilidade de se ajuizar ação cautelar (ex. suspensão 

de audiência pública) pelo não atendimento dos requisitos que garantem à mani-

festação popular a chance de integrar a formação da vontade pública.

Deve tanto o Poder Executivo como o Poder Legislativo deflagrar, organizar, 

normatizar, dar publicidade, realizar e fiscalizar todo o processo que envolve uma 

audiência pública, no âmbito de suas competências específicas. A realização em 

um dos Poderes não supre a omissão do Poder inerte. A fiscalização e atuação do 

Ministério Público e da sociedade podem até trazer eventual legitimidade diante 

da ausência de audiência pública perante um dos Poderes, porém não excluirá, 

do agente público responsável, a incidência da improbidade por atentado à ordem 

urbanística.
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